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AO LEITOR 

li. nova lei do recrutamento veio satisfazer aos re­
-clamos do paiz inteiro, que á uma vóz exigia a abo:.~ 
lição da leva forçR.da. . 

Quando mesmo não fôra publica necessidade regula­
risar o cumprim,ento do çlever de tomar armas em de­
fesa da patria, imposto ao cidadão por esta qualidade 
antes de sel-o pela constituição, exéluindo o arbítrio 
e conseq uen tes abusos do" poder, á moralidade do go­
verno e dos partidos convinha pôr termo á caçada 
humana. 

Era já tempo de quebrar esse instrumento repug­
nante, de que o goverao armava seus agentes para per:­
seguir e levar o terror aos _lares do cidadão, pnncipal­
n1ente em vesperas de eleições. 

Era já tempo de desarmar a policia dessa clava 
.herculea, contra a qual, ainda não ha muito, se jul­
gavão impotentes os tribunaes, que adstrictos á in­
terpretações do executivo, não vião no habeas corpus 
o recurso supremo, prompto e salutar, que o legisla­
dor do Oodigo do Processo legou ás victin;J.as de qual­
quer prisão illegal. 

Ainrla bem que ao arbítrio vai substituir a lei, a qual, 
se por fo.cça do preceito constitucional exige o pesado 
tributo de sangue de todos os brasileiros; em condi-: 
ções de paga-lo, resguarda-os por meio do;, mais am­
plos recursos contra os abusos e as .violencias. 

Assim seja ella executada com lealUade l 

{--------~~~----------~~-----
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Os meus deveres de magistrado levârão-me ao es­
tudo dessa Lei, e respectivo Regulamento. 

Recorri para esse fim á erudita e lumiaosa discus­
são, que sobre a materi11. se travou no Senado, e graças 
á qual foi alterado, em pontos muito essenciaes, o 
project0 votado pela Camara dos Deputados. 

Bara mais recomendar á memoria, e facilitar-me a 
consulta, organisei' .o Repertorio, que entrego á pu­
blicidade, comprehensivo das disposições combinadas 
da Lei e do Regulamento. 

Annotei as mais importantes disposições, transcre­
vendo os argumentos, que me parecerão ter prevale­
cido para Slil.a adopção, e que forão desenvovidos nos 
deba'tes. 

Na publicação deste pequeno trabalho guiou-me 
a consideração de que talvez possa ser elle util a. al­
guem, como será a mim, e outro:sim o desejo de 
contrihuir, nos limites de minhas forças, para o facil 
conhecimento de uma lei, que, se não é extreme de . 
lacunas e defeitos, · como tõdas as obras humanas, 
proscreve o actual systema de recruta;::nento, co~t~a 
o qual de ha muito protestão a. humamdade e a ClVl-

. lisação. 



REPERTORIO 
A.e.ta da Junta de Pa1•ocbia- Con­

cluído no prazo de dez dias o alistamento, an­
tes de ser lançado em um· livro, lavrar-.se-ha 
acta, que descreva todos os. incidep.tes, que se 
tenhão . da.do, !>em excepção de algum, l?or me­
nor que seja. ( R_egul. art. 18). 

Acta da Junta de Paro__cbia ·- Fin­
dos os 15 dias da segunda reunião, la,~rar-se­
ha segunda acta descrevendo tudo circums­
tanciadnmente; e. nella., depois ele feito o addi­
tamento, se este .fôr predso, dará a Junta opi· 

· nião minuciosa sobre o· alistamento feitv, de· 
clarando quaes dos alistados gozão de quaes­
quer isempções legaes, e quaes os que, l1ad·a 
tendo em seu favor, devem ser considerados 
como devidamente alistados. (Regul. art. 22). 

Acta da Junta Revisora. -A da ins­
tallação ~encionará a apresentação do :rela­
torio do Promot01· com s_eu parecer sobre o alis­
tamento, e isempções dos alistados, as deligen­
cias, que elle indicar para resolver as recla­
mações, a denuncia que apresentar sobre os H­
legalmente excluidos, de modo a serem os 
factos todos descriminados por parochia.s. (Re­
gul. art. 35). 

A.cta da Junta Revisora-A do dia 
em que forem lavradas as decisões das recla-
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mações, conterá a copia das mesmas decisões. 
( Regul. art. 42). 

· Acta da Jun-ta Revisora - Se fa1:á 
urha espeeial no livro das actas, na qual se 
lançará as relações, por parochias, dos apura­
dos, dos isemptos e excluidos. (Regulamento 
art 43.) 

Acta do Sorteio - Pas~adas as 48 ho­
ras da.das aos interessados para reclamarem 
contra o sorteio, recebidas ou não reclam·ações, 
se lavrará de todos os factos anteriores, coevos, 
e posteriores ao sorteio, declarando-se se deu­
se ou não o numero á cada um dos sorteados, 
e no ultimo .caso a razão. (Regul. aTt. 86) . . 

Ac-ta do Sor-teio -E' remettida ao Mi­
nistro da Guerra na Côrte, e aos Presidentes 
nas Provincias. (Regul. art. 87). 

Alistados- Tod·os · os da parochia, que 
não formarem 0 contingente, nem forem ~up­
plentes, são sujeitos ao. serviço para preencher 
forças extraordinarias, no ~~so de guerra inter­
na ou externa, n.a ausenCia das camaras, de 
~oluntarios, e não haven-do modo legal de 
preencher taes forças. (Lei art. 5,0 Regul. 114. 

"' § 2;0
) . e art. 116). 

AlistaJDento -No dia 1. a de Agosto de· 
cada an no se procede, em cada uma das paro­
chias do imperio, ao alistamento dos cidadãos · 
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para o· seviço do exercito e armada. (Lei art; 
.2.0 Regul. art. 8.0

). 

Alist,amento - Comprehende todos os 
que, não pertencendo "ao exe:;:cito ou arma­
da: 1.9 tiverem completado 19 annos; 2, 0 _ti­
verem sido omittidos nos alistamentos an­
teriores, uma vez que ajnda não tenhãô 
completado 25 annos ~· 3.0 tiverem perdi.,. 

'do os ~defejtos physicos ·que os excluião do 
serviço, uma vez que ainda não tenhão com­
pletado 21 annos; 4, 0 tiverem perdido as 
isempções de paz e guerra, e as do tempo.de 
paz. (l.ei art, 2.0 Regul. art. 9.0 n.08 1.0 a. 4.0

). 

Alis-t.amento- Do 1.0 anno da execução 
da lei comprehenderá todos os cidadãos dê 
19 a 30 annos incompletos, uma vez que não 
pertenção ao e:x:ecito ou armada, e não tenhão 
em seu favor alguma das isempções das ins­
trucções de 110 de Julho de 1822, ela lei ele 7 
de Dezembro de 1870, e mais disposições ante­
riG>res á lei actuaL (Lei art. 2.0

, 2.a pÇtrte, Re­
gul. art. 9. o § 2.0

) 

- E' feito pela Junta de P~rochia .. (Lei art. 
2.0 § 1.0 Reg. art. 10) Vide Junt~ de Parochiá. 

- .Para elle o presidente áa Junta de .Pra­
rochia convocará os interessndos,, trinta dias 
antes d'aquelle, em que tem de se reunir a 
Junta, p.or meio de · editaes afixados na porta 
da matriz, e pela imprensa, havendo-a no mu-
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nicipio, marcando o dia, lugar e hora da reu­
~ião, que será no consistorio, ou no corpo da 
1greja matriz, se n'aquelle não for possível. 
(Regul. art. 13). 

Alistamento- Deve ser feito por quar­
teirões e na ordem alphabetica, mencionan­

·do o nome, sobrenome, filiação, lugar do nas­
cimento, lugar da residencia e idade. (Regul. 
art. 15), 

- Deve fazer-se pela parochia da residen­
cia dos mancebos alistandos, e não pela de seus 
pais, tutores e curadores, quando residirem 
em outra. (Regul. ·art. 17). ' 

~-- Deve ser concluído no, prazo de dez dias, 
e será lançado em um livro, depois de lavra­
da a acta, na qual se descreveráõ todos os in­
cidentes, que se tenhão dado, sem excepção 
de algum, por menor que seja. (Regul. art. 
1~. . 

- Affixar-se-ha na porta da matriz, repro- · 
duzindo-se na _imprensa do município, onde a 
houver, uma cópia authentica do alistamento 
concluído, convidando-se os interessados e 
quaesquer cidadãos a apresentarem, dentro de 
20 dias as l'eclamações, que tiverem contra a 
inclusão ou exclusão, (Regul. art. 20). , 

- Dez dias depois de publicado, se reunirá. 
a Junta de Parochia, que funccionará durante 
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quinze dias, das 9 da manhã ás 3 da tarde, 
afim ele tomar conhecimento rle .todas as infor­
mações e reclamações que se apresentarem, e 
.fazer no alistamento as devidas notas, como 
antes praticára (Regul. art. 16), addicionando 
.os que não tiverem sido comprehenclidos ·no 
primeiro. (Regul.Art. 21, Lei art. 2. o § 3. 0 ), 

Alist.aiD.ent.o - Sua conclusão. Vide 
Jriú.ntade JDarochia. 

- Additamento .á elle. Vide Junta de Pa­
rochia. 

- Seu processo. (Regul. arts. 13 até 25). 
- Vide Presidente da Jrunta de Parochia-

Inspectores de Qttarteirão. . 
- Vide Acta da Junta de ParoclJ-ia. 
Alumnos _.:,. das Escolas Militares. Vide 

Contingente de JDarochia - Idade. 
· Aposent.adoria- 0 tempo de serviço · 
militar será contado .para aposentadoria ~ril. 
emprego civil até 10 annos, e pelo dobro se fôr 
de campanha. (Lei art. 9.0 § 1.0 Regul. art.134). 

Aprendize8 l\l:arinheiros - Vide 
Contingente de Parochia. 

Aprendizes Artilheiro• ~Vide Con­
tingente de .Parocl~ia. 

Aprendizes· Mili-tares - Serão esta­
belecidas em todas as _províncias Companhias 
de aprendizes .ou ope~arios _militares, com .a 



· 'conve)liente organisação, sendo admittidos de 
. preferencia orphãos desvalidos , men0res 
abandonados de seus .pais, e os de qae trata o 
art. 1.0 § 1.0 da Lel de 28 de Setembro de 1871. 
·(Lei art:7, Regul. art. 132). 

Apura-ção do Alist.ameuto - Vide 
. , Junta ReviJsora. 

Ausent~-Pel(j) que estiver ause!lte ao SOT· 
.teie>, -e não tiver procu:rador com ·poderes es­
peciaés, o Presido-ri te da J un~a extrahil;á da 
urna a eedula, (Regul. art. 82 ~ 1 art. 83 § 3.0

) 

- Baixa..:._ V ide Tempo de serviço militar­
Engajamento. 

Cad.et.es.- Não será mais admittido no 
. /exercit<!> indivi-duo algum ·com praça de cadete, 
depois que se fizer effectivo a conti:ngente do 
primeiro sorteio. (L~i art. 9 §. ·3. 0 Reg. art. 

·1.38 § 2.0 Lei art. 3 § 5 . .) 
Caixeiro.-De casa comme:rcial, que te­

·nha· ou se pres;ama ter de capital 10,:000$000 
~ou m.ais, é dispe:nsado . um do serviço em 
:tempo de paz, se a dispensa Eão p1·ejud:icàr o 
c~ntingente ~nnual da.parochi:;t (Lei art. 1.0 

, 

§ 3.0 n. 6·; Regul. art. 5. 0 ~ 6. 0 ) ' 

, Cainaras Municipaes.- Flca a seu 
cárgo fornecer o papel e ma.is a·ccessorios para 

·o expediente das Juntas Revisora e de· Pa­
"rochia (Regu.l. art. 19). 



9 

Capat.az -Vide Fazenda éle Gado. 

Casa Com.mercial - Vide Caixeiro. 

Casados-Vide Forças Extraor·dinarias. 

Cast.igos Corporaes.- N o exercito fi­
cão abolil~us, st·ndo substitniclos pela.s outras 
penas disciplinares, cominadas nas leis e re­
gulamentos. (Lei art. 8. 0 Regul. art. 136). 

Cedt:das em Branco. - Os que as ti­
rarem não faeáõ parte uos contingentes, nem 
dos supplentes. (Regul. art. 85). . 

Cedulas do l§ort.eio.-Vide Sorteio~ 

Colonos N aturalisados.- Isempções; 

Commissão Milit.ar. - Será nomeada 
pelo Mini::stro da Guerra, na Côrte, e pelos 
Presidentes nas províncias, e por elles lhe 
será entregue todq o process'a.do do sorteio, 
sobre ·o qual dará ella seu parecer, formulan­
do seu juizo e declaranJ.o definitivamente 
qual é o triplo do contingente de cada Paro­
chia. 

Esta commisssão é de tres officiaes do exer­
cito, presidida pelo ajudante general do exer­
cito, na Côrte, e peJos command:mtes das ar­
mas nas províncias, ou, onde os não houver, 
pelo officia.l mais gracl u}1do. ( Reg~1l. art. 88). 

Çom:r:nissão Milit.ar,- Verificando que 
ha parochia, em que o numero de Yoluntarios 

* 
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exce.de ao do contingente, communicará ao 
Ministro da Guerra, ou ao Presidente da Pro .. 
vin1·ia, para resolverem a que parochia apro­
veita o excesso, tendo em vista gue deve ser 
levado em conta aos clistri~;tos menos popu­
losos, ou cuja indPstria fôr digna de attenção. 
(Regul. art. 89), 

Condições --Pnra ser Volnntario. Vide 
Voluntario, Estrangeiro. 

Conclusão da Revisão.- Vide Junta 
Redsora, 

Conselho de Estado. - E' ouvida a 
secção COlll petente do Conselho de Esta.do 
para a cl'}cisã.o do recurso, interposto da de­
cisfio do Presidente da provinci~ para o Mi­
nistrZ~ da Guerra sobre a inclusão, exclusão 
ou omissão no alistamento. (Lei art. 2.0 § 8 
Regul. art. 52). 

Contingente. - Fix ação dos Contingen­
tes -Distribuição dos Contingentes. 

Contingente da Parochia.- D'elle 
se dedu~ o numero de vohm.tarins, que se 
apresentarem. (Lei art. 4. 0 2.a parte). 

Contingente da Parocbia. - Os 
alumnos das escolas militares, do exercito e 
marinha, os aprendizes artilheiros, e aprendi­
zes marinheiros não são contados para o con­
tingente da Parochia, em que erão residen-
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tes senão quando, tendo completado seis 
annos de praça depois que começarem a 
prestar serviço, se enga.gem noval!lente por 
igual tempo. (Reg ui. art. 68 § U nico ). 

Contingente de Parochia. - Vide 
Triplo do Co?~tingente da Parocl~ia. 

Contribuição 1P ecuniaria.- O que 
. pagar a contribuição pecuniaria marcada em 
lei nos termos do art. 69 do Regul., é. isempto 
do serviço em tempo ele paz e guerra. (Lei art. 
1.• § 1.• n. 7; Regul. art. 3.• § 9). 

Contribuição Pecuniaria.. - Só é 
permittido ao sorteado isemptar-se por contri­
buição pecuniaria marcada em lei, antes de 
dar-se o caso de guerra, e provando os requi­
sitos legaes. (Lei art. 1. o S 1. o n, 7, 2. a parte; 
Regul. art. 69 ns. 1 a 4). · 

Contribuição Pecuniaria. - O sor­
teado que, por ella quizer isemptar-se deverá 
declarai-o perante a Junta de Parochia, a qual 
averbará a declaração, assignando-a com o 
interessado, ou quem a apresentar, munido 
de procuração, e com duas testemunhas abo­
nadas. (l=tegul. art. 70 Lei art. 3.• S 8). 

Contribuição Pecuniaria. - Não 
tem mais lugar depois de verificado o assen­
tamento de praça, salva a que tem por :fim 
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isemptar os designados licenciados do serviço 
por tres annos de guerra interna e externa, 
paga antes de dado o caso de guerra. (R.egul, 
art. 69 ~ U:nico ). 

Contribuição Pecuniaria.-Compe­
te aclmittil:·a, na Côrte, ao Ministro da Guerra, 
nas províncias aos Presidentes. (Reg. art. 130) 

Couvocação da Junt.a de Paro• 
cbia.- Não se reunindo a Junta de Paro­
chia no prazo marcado no a1·t. 1~ do Regul. 
o presidente da Junta fará nova convocação 
para d'ah1 a 15 dias, participando-o imme­
diatamente ao Presidente da Provincia para 
su sciencia e expedição de qualquer ordem 
conveniente, assim como para a imposjção das 
multas, conforme o art. 122, segunéj.o no caso 
couber. (Regul. art. 25). 

Se a falta do comparecimento fôr do juiz 
de paz ou seu substituto, o subU.elegado ou 
seu substituto, procederáõ n'aquella fórma. 
(Regul. art. 25 S Unico). 

Convocação da Junt.a Revisora. 
-Pertence ao Juiz ele Direito. Se não reunir­
se na época legal (10 de Novembro), o Pre­
sidente da Junta fará nova convocação para 
dia proximo, que não irá além de 20 de No­
vembro e communicfl.rá immediatamente ao 
Presidente da Província. 

Se o Juiz de Direito não tiver comparecido, 
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procederá o Presidente da Camara, ou o De­
lega(lo de po1icb., á nova convocação (Regul. 
art. 28 § 1. 0 ) 

Convocação da Junta Revisora 
-No dia 10 de Outubro fal-a-ha o Juiz de 
Direito para o dia 10 ele Novembro, por ed.i­
taes affixados e publicados pela imprensa, 
com as declarações competentes (Regul. art. 
32). 

Convocação para o §orteio - No 
dia 15 de Maio a Junta de Parochia, por meio 
de editaes, e pela imprensa, convocará os alis­
tados para comparecerem ao sorteio, que deve 
ter lugar na parochia, ás 10 horas da manhã 
do dia 15 de Junho (Regul. art. 62). 

· - Nos editaes se convidará os que qui­
zeren::. sentar praça de voluntarios no exer­
cito ou armada, declarando-se as v ant~gens · 
e premio, a quo tem direito, o tempo e modo 
do pagamento, e especificando-se as declara­
ções óu favores facult;ados por 1eij e o premio 
a que tem direito os designados não refracta-
rios (Regul. art. 63). . 

Convocação -Para o alistamento. Vide 
Alistamento. 

Copias de Actas -Vide .Actas. 

Correio -Vide Emp~·egados do Correio. 
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Decisão final - Dos recursos será pu­
blicada pela imprensa o:fficial dà Côrte e da 
província, a que pertencer o recurso. 
_ E' remettida, por copia authenticn., na 

Côrte ao Presidente da Junta Revisorá, nas 
províncias, por internieclio dos seus Presiden­
tes, á Junta R-evisora para a fazer aver­
bar e cumprir pela Junta Parochial respecti­
va (Regul. art. 53). 

Decisão Onal- Dos recursos será pro­
ferida em prazo nunca maior ele 15 dias 

· depois ele sua a1)resentação ás respectivas 
Juntas Revisoras, ou nas Secretarias da Pre­
sidencia ela Província (Regul. art. 54). 

Dereit• Physico-Que inhabilite para 
o serviço do exercito ou armada, isempta em 
tempo de paz e guena (Lei art. 1.0 § 1,0 n,l. 
Regul. art! 3. ó ~ 1. 0 ). 

Delegado de Policia-E' membro ef­
fectivo da Junta Revisora (Lei art. 2,0 § 6,0 

Regul. art. 26). 

Deliberações- Das Juntas são toma­
das por pluralidade de votos. (Regul. art. 54) 
Vide Recursos. 

Denuncia--Documentada Qontra os que 
tiverem sido excluídos illegalmente do alis­
tamento, deve o Promotor apresentar no dia 
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da installação da Junta Revisora ( Regul. 
art. 35). 

Designados- A ordem d'elles é mar­
cada pelo numero, que o alistado, ou .por sj, ou 
seu procurador, e na falta d'este, o Presiden­
te da Junta, extrahir da urna (Lei art. R 0 ~ 5.0 

Regul. 82). 

- Refractarios ou não, (VideRefractarios) 
:findo o seu tempo serão licenciados, :ficando 
obrigados ao servjço de guerra interna ou 
externa, dentro de tres annos subseguentes. 
~Lei art. 4.0 g 2. 0 Regul. art. 104 a 108). 

-- Licenceados fixaráõ a sua resiclencia 
onde quizerem, com previa licença do Minis­
tro da Guerra, e d'ahi não se poderáõ mudar 
sem nova licença (Regul. art. 109), 

- Licenceados ficão isemptos da obrigação 
de servirem os tres annos subsequentes ao 
licenceamento: 1.0 quando adquirão alguma 
das isempções de tempo de paz e guerra; 
2.0 quando, antes de dado o caso de guerra, 
paguem a contribuição pecuniaria; 3.0 quando 
viuvos ou casados, tiverem filhos legitimo~:! . a 
seu cargo; 4,0 quando" completem 35 annos. 
(Lei art. 4.0 § 2. o 2. a parte, Regu1. art. 110), 

Designa{los Licenceados. - Que se 
subtrahirem ao serviço extraordinario .de 
guerra, serão coagidos . ao serviço do exercito 
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ou armada por seis annos. (Lei art. 5.0
, Re­

guL art, 111). 

Designados Licenceados - Que ::;e 
apresent<Lrem voluntariamente serviráõ por 
dous annos, se antes não terminar a guer­
ra, e receberáõ em dobro o premio e vanta.- ~ 
gens marcadas aos voluntarios, (Lei art. 5,0 

§ 3~ o Reg . art. 112). 

- Vide Isempções dos JJesignados.-Licen­
ceaàos. 

D.esignados~ Vide R~f1·actarios.- Tem-
po de Serviço Militar.-Etápa. · 

- Tem direito a soccorros e transporte 
(Lei art. 3.0 § 9) Vide Vol~tntarios.-Etapa.­
Premio. 

Dispensados,- Os que o são em tempo 
de paz (Vide Isempções Oondicionaes) são obri­
gados ao serviço em tempo de guerra (Lei 
~rt. 5.0

, Regul. art. 114 § 4.0
) para preencher 

. forças ex.traordinarias (Regul. art. 116). 

Distribuição dos Con tingentes 
~a Parochia _..:_ Excedendo a a q nota an­
nual da distribuição do contingente o nume­
ro de voluntarios, o excedente será levado 
em conta da quota dos clistrictos menos po­
pulosos,. ou cuja industria fôr digna de pro­
tecção (Lei art. 4. 0). 
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Dist.ribuição dos Con.Hn.gent;es de 

Parochia - .Pelas parochias é feito pelo 
PresiJ.ente da Província na proporção do 
numero de cirla.dãos apurados (Lei art. 3.0 

Regul. art. 57) qup.ndo receberem do Minis· 
tro d_n. ~uerra l} fixação do contingente da 
provmc1a. 

- Se o numero de recrutas fixado para 
cada província fôr menor que o de suas paro­
chias, o governo na Qôrte, c os Presidentes 
nas prqvincias, designaráõ quaes as parochias, • 
que devem ser quotisadas, na pruporção do 
numero de indiyiduos, que fôrem apurados, 
sendo estas aliviad.as nas futuras distribui­
ções. (Regul. art. 58). 

- Se o numero do alistamento da parochia; 
comparado com o contingente della, der frac­
ção, e a fracção exceder á metade de uma 
unidade, a parochia dará mais um individuo 
n'aquelle anno. -

Não . excedendo, ficará livre dessi\ obrigação. 
Aquelle exce.sso será levado em conta nos con­
tingentes seguintes, quando em uma comarca 
houver duasou mais parochias,que apresentem 
aquella fracção de mais da 1netttde da . unida­
de, porque o Presidente da província ordenará 
que sejão aliviadas as l?arochias, ou parochia, 
que no sorteio ultimo t1verem dado mais um 
jndividuo para o serviço. (Regul art. 59 § 
Unico). · 

2 
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c Distribuição dos Contingent-es de 
,Parochia- vs aGtos, <1ue lhe res~eitâo 
.devem ser pnblicad0s pela imprepsa. (Regul. 
art. 60). 

· Documentos- Pódem as partes juntar 
quaesquer au reeurso no pra-zo legal. (Hegul. 
art. 50). · 

EcclesiasUcos- De ordens sacras são 
isemptus• do serviço em tempo de .páz e de 
guerra. (Lei art .. l.0 § 1._6 n.0

· 3.0
; Regul. art. 

3.0 § 3.0) . 

. Editaes para o Sort.eio- O que de­
vem conter. VH.ie Convocação para o Sorteio. 

~ft"'eit.o l§uspensivo e Devolut.ivo-
:Vid.e B ,:ut's 1.- Reou1'Su Necessario. .. 

~liininação do Alis-tament.o - Vide 
Jimta Revisora. 

Emolumentos- Vide Sello. · 

Empregados do Correio- São dis­
pensadvs do serviçv em tempo ele paz, se a dis­
pensa não prejudicar o contingente a.nnual; 
que deve dar a parocbi[\,, (Lei art. 1.0 § 3. 0 n, 0 

4, Regul. al't. 5. 0 ~ 4. 0 ). 

' Empregos Publicos - Depois de seis 
annos da execução da lei do recrutamento, nin­
guepi será açlmitt.ido até á idade de 30 nnnos 
a emprego publico civil, ou militar, sen:J. que 
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mostre ter satisfeito ás obrigações da mesma 
lei. (Lei art .. 9. 0

, Regu-l..art. 1~3). 
Empregos Pu.blicos - Para qualquer, 

se tiverem i clone idade, -são preferidos os 
brasileiros, que houverem servid0 no exercito 
ou armada, com bom procerli!f1eríto, o tempo, 
aque porlei erão obrigados, Otl obtiverem es­
cusa do serviço militar por se haverem n'elle 
invalidado, !Lei art. 9. 0 e 1.0 ;--Regul. a.rt:. 134). 

Empre-gados dos Telegraphos Ele­
ct.ricos- 8a,o .(ÜSl; eusauu::> uo servi~,-o em 
tempo de paz, quando a dispensa não pr_ejudi­
que o contingente annual, que deve dar :;t pa­
rochia. (Lei .art. 1.0 ã 3.0 n.0 4; Regul. art. 5.0 

ã 4). ' 
Enf'er~idade -· Que inhabilite para o 

serviço d.o execito e armada, isempta em tem­
po de paz e de guerra. (Lei art. 1.0 § 1.0 n.0 l ;_ 
Regul. art. 3.0 § 1.0

). 

Engajamento- De voluntarios para a 
armada póde ser feito por qualquer tempo, 
findo o ·qual terão suas baixas. (Lei art. 4.0 § 
3. o, Rcgul. art. 103J. 

- e Reengajamentü de voluntarios são 
os meios regulares de c0mpôr o ex~rcito e ar­
mada.; só na falta de v0luntarios tem lugar o 
sorteio dos cidadãos, que serão annualmente 
alistados. (Lei art. 1. o n, 1 e 2; Regul. art. 1.«> 
.§ 1.0 e 2.0). 



20 

Escrivão de Paz - E' o secretario da 
Junta de .Parochia. (Lei art. 2,0 § 1.0

1 Regul. 
art. 10 § 3. 0). -

Estrangeiros- O numero de volunta­
rios estranU'e1ros não excederá á quinta parte 

o h' das praças Je pret do corpo ou compan ta, 
em que fôrem servir. (Lei art. 4 § 1.0

). 

Est-rangeiros- Vide Voluntarios-Subs­
tit,utos. · 

Estrangeiros:Naturalisados-Vide 
Isempções. 

Est.udant.es- Das faculdades PstabeleCl· 
das no llJlperio, da Escola Polytechnica, elos 
cursos theologicos e seminarios, são isemptos 
do serviço em tempo de paz e· guerra. (Lei art. 
1.0 § 1.0 n. o 2, o ; Regul. art. 3. o § '2. o ). 

· Et.apa- Se abonará aos designados, pelas 
collectorias ou outros ·estabelecimentos :fiscaes, 
a etapa, que estiver marcada para. as praças 
de pret na província, a que se destinarem, 
quando tenhão de reunir-se aos depositas, ou 
corpos, que lhes forem .marcados, adiantando· 
se a somma correspondente a un1 certo nume­
ro de dias, calculando-se a viagem à razão de 
cinco legoas por dia, por terra, e por agua 
pelo prazo que se presumir dur{tr a via.gem. 
(Regul. art. 100). 

- Aos voluntarios, que se' apresentarem 
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perante as !untas de Parochia, darão estas 
uma guia, com a qual receberáõ a etapa, 
com a obrigação de comparecerem no depositó 
designado pelo governo no prazo calculado 
pela maiJeira supra. O mesmo farão as autho­
ridades com os voluntarios, que perante ellas 
~te inscreverem. (Regul. art. 100 § U nico). 

Exam.e Medico - Vide Incapacidade · 
Pltysica ou Moral. 

Ex·Oftlcio - Serão remettidos os recur­
sos, depois de processados, a quem competir 
julgai-os, se as partes o não fizerem. (Regul. 
art. 51, Lei art. 2. e § 8, 0

), 

Expulsos -Não pod!ilm servir no exercito 
ou arcp.ada. (Lei art. 1. o § 4; Regul. art. 6.0

) 

F d.bricas - O proprietario, administra­
dor, ou feitor de · cada fabrica, que contiver 
dez ou mais trabalhadores, é dispensadQ do 
eerviço em tempo de paz, se a dispensa não 
prejudicar o contingente annual da pa.rocchia. 
(Lei art. 1.0 § 3.0 n. 2.0 ; Regul. art. 5.0 § 2.0

). 

Fazenda de Gado- E' dispensado do 
Mrviço em tempo de pnz, se a dispensa não 
prejudicar o contingente annual da parochia, 
um vaqueiro, capatar-, ou feitor de cadg fazen• 
da de gado, que ' produzir ·50 ou mais crias 
annualmente. (Lei art. 1.•. § 3.0 n. 5; Regul. 
art.5.0 §5.•J · 
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Fazenda :Rural - O pr0prietario, acl­
H1.inistrad.or, uu feit0r -de cada. fazenda rural, 
que contiver dez ou mai~ · trabalhadores, é. 
dispensado do serviço em tempo de paz, se 
não fôr com a dispeusa prejudicado o contin­
gente annual da pa1·ochia. (Lei art. 1.0 § 3 n. 
2;. Regul art. 5.0 § 2). 

Filho Mais Velho - Ou aquelle, que 
seu r·ai ·ou mãi eseolher, e que viva em co:m.­
panhia de sua mãi, viuva OlJ. solte.ira., decre­
pita ou valctPdinaria, ou de seu pai decrepito 
-ou valetuclinario. é isempto do serviço em 
tempo de paz e ele guerra. (Lei art. 1. o .§ .1.0

• 

n. 5, 2.a parte; Regul. art. R 0 § 7.0
) 

. Não tem lugar porém esta isem·pção, nem 
o direito de escolha quando o filho mais ve­
lho já seja isem pto por outro motivo legal, 
salvo o proveniente de defeito phy15ico ou en­
fermidade, que inhn.bilite para o serviço. (Reg . 
.art. 3.a, § 7,0 2.a parte}. 

Filho Unico----. Que viver em companhia 
de í'Uit mài VÍU va, OU . SOlteira, decrepita OU · 

.. -valetudin.:;tria ou de pai decrepito ou valetu­
dinario, é isempto do serviÇo no tempo. de 
pa;z e de guerra. (Lei art. 1. o ·S 1. o n. 5, Regul. 
tlrt. 3.0 § 6. 0

) 

- ·Da lavrador, ou um á sua escolha, 
tendo mais de um, é. dispensado do se'rviço 
em tempo de paz., se a dispensa nãó 'preju-
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2.3 .. 

dicar o contingente annual da parochia. (Lei 
art. 1." § 3.0 n, 3,; Regul. art. 5.0 ~ 3.0) 

·Fixação de Contingentes Provin":" 
éiaes - ~l'odos ·os acto~, que à ella. respeitãó 
d.evem ser publicados pela i,m prensa; (Regu~. 
art. t/0). 

'Fixação dos Contingentes Pro!' 
vinciaes - l' .1ra preencher a furça decre­
tada pelo poder legislativo é feita na pro·~ 
porção do numero dos cida,dãos apurados, 
pelo Ministro. da Guetra no mez de Março, 
tendo em vista o alistamento apurado. (Lei 
art. a;·· Regul. art. 55). . 

- Depois de :fixa'do o contingente pel~ 
Ministro 'da Guerra, se dará cQnhPcimen­
to do seu numero ás Juntas ·~de Parochia 
na Côrte, e aos PresiLlentes de Província. (Reg; 
art. 56) . 
.' Forças Extraordinarias- Os obri­
gados a servíçu·para preenchel-as (Vide Sup­
plentes dos JJesignados, Alistados, Isemptos em 
tempo de Paz, JJispensados, lsempçôes) não pó-. 
dem ser convocados senão em caso qe guerra 
interna ou externa, e dadas as seguintes con~ 
dições : não se acharem reunidas as Cumaras 
Legislativtts, não conêorrercm voluntarios; · 
não ser sufficiente a reE:erva dos ticen.~ia- · 
{!os, enão haver na Lei modo especificado de 
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preencher-se as forças. (Lei art. 5.0 Regul. 
art. 116}. 

For~as Ext.raordinarias - Os 
cidadãos chamados a apreenchel-as, o ser~o 
das classes mais modernas com preferencia ás 
mais antigas,na seguinte ordem: 1. 0 Solteiros e 

_ viuvos sem filhos, 2.° Casados, que viverem 
"Separados das mulheres, e não tiverem fi.. 
lhos a seu cargo; 3. o Casados sem filhos. 

Só esgot!lda a 'precedenté cathegol'ia da 
escala se passará á seguinte. . 

Os que forem alistados depoi~ de completa­
·rem 21 annos serão cha.mado_!'l, emquanto não 
passarem 10 annos depojs do alistamento, sal­
vo se tiverem 35 :.mnos. (Lei art. 5.• Regul. 
art. 117). 

ForDlalidades dos Recursos-Vide 
Jlecu,-:;o. 

ForDla do §ort.eio - Vide Sorteio, 
· Formularios - Do serviço das Juntas 
de Paro~;hia e Revisor:1 serão considerados 
partes integrantes do Regul. (Regul. ~rt. 
41 § 1.0

). 

Galês- Não pódem servir~ 'no exercito 
óu armada os que tiverem so1hido. a_ pena de 
·galés. (Lei art. 1.8 ~ 3.0 n .. 4. ; Regul. art. 6.0

) 

Genro - Na falta de filho, o genro .que-· 
estiver nas condições legaes, que isemptão o 
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filho unico ou o mris velho do serviço em 
tempo de guerra e de paz, é tambem isemp­
to. (Lei art. 1. o ~ 1.0 n. 5, 3.a .parte; Regul. 
art. 3.0 ~ 7.0

, 3.a parte). 

Graduados - São i sem ptos do serviço 
.do ex<n·dto e arma.d·a, em tempo de paz e de 
guerra. (Lei ar~. 1. 0 ~ 1.0 n. 2; Regu~. art. 
a.·§ 2.0

) 

· Idade -O que tiver completado a idade 
de 30 a.nnos é isempto do serviço em tempo 
de paz e de guerra. 

Cessa esta isempção: 1.0 se fôr refractario, 
caso em que só será escuso q·uando finali.sar 
o seu tempq, na fórrna do art. 101 ~ Umco, 
ou ficar invalidado; 2. 0 Se tiver sído indivi­
d:9merite omittido nos alistamentos anteriores 
sem reclamação do proprio individuo. (Lei art. 
1.? S 1.0 n. 9; Regul. art. 3.0

· § 11 ns. 1 e 2.) . 
- Os obrigados ao serviço militar para 

preencher forças extraordinarias só poderão . 
, ser chamados emquanto não completarem 
trinta annos, e quando chamados só serviráõ 
dous annos. (Lei art. 5.' Regul. art. 119 e 
120). Se forem alis1ados . com mais de 21 
annos, pódem ser chamados ·até 10 annos de­
poi~ · de alistados·, salvo se antes completa­
rem 35; chamados. serviráõ dops annos. (Reg. 
art. 120 ~ U nico Lei art. 5.'). 

\ 
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Idade- Para a admissão dos alumnos das. 
escolas militares será fixada nos respecti v.os 
regulamentos. (Ragul. art. 68). 

- Vide Alistam,ento. 

Impedir- Que se apresente no tem-po 
marc.tdo o desjgnadopara o contin~ente an­
nual ou extraordinario- multa de 300$ a 
600$000.(Lei art. 6. 0~ 2.0 Regul. art. 123 ~ 1,0

) 

Incapacidade Physica ou Moral 
- Ou pvrque não convenção os atestados 
dos medicos Iocaes, ou por((ue seja a -incapa­
cidade só allegada e não provada, a Junta 
Revisora chamará dous medicos, preferidos 
medicos militares se houver no lugar, para 
o exa.me. _ 

Se os peritos não concordarem, será chama­
macio um terceiro (quando milits.r o mais 
graduado). 

Na Oôrte será sempre o OirurgiãQ-Mór do 
Exercito. ou quem suas vezes fizer. 

Na falta de medicos na comarca, poderá a 
Junta convidar cidadãos idoneos, que jura­
rão. (Regul. art. 37 e~ U nico). 

- · Aquelle, a cujo respeito houver duvida 
sobre este estado, se apresentará dentro ele 20 
dias, que lhe seráõ marcados, para a inspec· 
ção -- pen!l de, salvo caso de força maior, 
ser considerado bem alistado, se out~;a isemp- • 
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ção devidamente provada não tiver. (Regul. 
:àrt. 38). 
In~apacidade Physica . ou Moral 

- O alistado sobre quem huuver· duvi­
das á respeito desse estado, se não com·: 
parecer no prazo marcado para a inspecção 
medica, por força maior, será incluído ou ex­
duido pelo Presidente nas províncias, e pelo 
Ministro da Guerra ua Côrte, com r ecurso 
para o Ministro da Guerra, se a deci.5ão fôr 
do Presidente da Provincia. · 

A' essas autoridades remetterá a Junta 
Revisora os papeis concernentes. (Regul. 
art. 3B). 

InCormações Sobre o Alistamen• 
tp - . Vide Presidente da J1tnta de 1ja1'ochia. 

In~pecção de Saude - E' perante a 
Junta. Revisora. Vide Incapacidade .Physica 
ou Moral. 

Inspeetores de Quarteirão -;- Re­
metteráõ ao presidente da. Junta de Parochia 
a lista dos residentes no ·seu quarteirão, co~­
prehendidos O'S ausentes, que estiverem nas 
condições de serem alistados. (Regul. art. 
14 ~ unico). ' 
: - Não dando' as listas dos indivíduos 1·e .. 

siçlentes no seu quarteirãÓ, comprehendidos 
os ausentes, que e:::.tiverem nas· condições de 
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serem alis't1d.os.-Multa de 50$000 a 100$000~ 
(Lei art. 6.0 ~ 1.0 Regul. art. 122 ~ 2). 

InHm.ação das Decisões - Vide Re· 
c/am,ações. 

Jrmão- Que servir de amparo e· alimep.­
tar irmã honesta, solteira ou viuva, que viver 
em su.a companhia; o que aliment~r e _ educar 
orphãos irmãos, menores de 19 ann.os, é isemp­
to do serviço em tempo de paz ~ de guerra. 
(Lei art. 1.0 § 1.0 n. 4: Rug. art. 3.0 ~ 4.0 e 5.~. 

- O que já tiver irmão em effectivo ser­
viço do exercito ou armada, e aquelle, cujo 
irmão haja fallecido em combate, ou em con· 
sequeficia de lesão ou desastre proveniente do 
serviç0, ou se tenha inutilisndo nas mesmas 
condit}Ões,éisempto do serviço em tempodepaz. 

Este favor aproveita a um e!I! cada dous 
irmãos: 

A preferencia para isempção, quando fôr 
caso della, deve -ser concedida ao mais ve· 
lho de dous irmãos, salvo se este renunciar 
em. favor do mais moço. (Lei art. 1. o § 2, o 

n. 1; Regul. art. 4. 0 §§ l. 0 ·e 2." ) 

- O facto de ter um irmão completado 
l!!eis annos de praça, e estar licenciado· e no . 
período de tres annos de que trata o art.- 108, 
não dá o direito de isemptar ·outro irmão. 
( Regul. art. 4.0 ~ 5.0

) 

.. 
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Isem.pções- As que a -Junta de Paro­
chiá conhecer, -por si mesma, por informa­
ções de terceiros,ou pelns reclamações dos 
interessados, que tem em seu favor o ali::>taJo, 
fa.l-o-ha constar com toda a clareza na casa 
das observaçõés, nor exposição simples e cir­
cumstanciada. dos ~factos. (Regul. art. 16). 

- Permanecem em inteiro vigor as conce­
didas aos c-olonos e a outros estrangeiros 
naturalisados pelo a.rt. 16 da Lei n. 601 de 
18 de Setembro de 1850, e mais . disposições 
legaes. ( Re_gul. art. 7. o Lei art. -3 ã 7 .-; 

- Os obrigados ao serviço de guerra in­
terna ou externa, conforme o art. 5. da Lei 
e 114 do l{.egul.. são clispensados se ti verem 
alguma. isempção (Lei art. 5,8

, Regul. art. 115), 
prevalecendo para os alista.dos do primeiro 
ann.o da execução da Lei as isempções a.nte­
rio"res á mesma Lei. ( Regul. art. 115 S U nico 
Lei 5.0 parte 2.a) 

- Dos designados para preencher forças 
cxtraordinarias são julgadas pelo. Ministro 
dá Guerra, e Presidentes de Província com 
recurso necessario ela decisão .destes para o 
Ministro da Guerca, no e:lfeito devolutivo. 
(Regul. art. 121). 

As isempções do serviço . do exercito 
e armada ou são.isempçôss ern tempo de paz e 

· guer·ra ou isempções em tempo de paz sómente, 
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ou isempções condicionaes em tempo de· paz. 
(Lei aTt. 1.0 ~ 1.0 ã 2.0 § 3.0 Regul. arts: 2: 0

, . 

3. 0 , 4,0 e 5. 0
). 

:isempções em Tempo de Pa;;,;; e­
~uerra - ~uaes sejão (Lei a.rt. 1.0 ns.1, 2, 
3', 4, s; ô, 7, 8, 9; Reg ui. a:rt, 3.0 § § ~ 1 a 12) 
Vide Enfermidade, Graduadàs, E!ituáantes; 
Ecclesiasticos, IrmãO', Filho Unico, Filko Mais 
Yel7w, Genro, Neto, Viuvo, Contribuição Pecu,­
niaria, Substituição Pessoal, Idade, Marinheiro. 

IsempÇõeScd.e Tempo de Paz-Jul-· 
· ga-as a ·· J u1~ta elo .Pa1~ochia. Vide Junta de 

Paroçlâa. -Rec.lamações. 

· - QLlaes sejão. (Lei art. 1.~ § 2.~ns. 1, 2, 3;­
E,egul, art. 4. 0 · §~ 1 a 5) Vide; Irmão, Praças 
Policiaes, }.![ arinlteiros. 

Isempções Condicion.aes em Tem•· 
·po de: Paz- (Lei a:rt . . 6. 0 ns. 1 a 0; ·H.egul­
art. 5. 0 § 1 6) Vide Pescado?·, Fab1·ica~, ·Fa:en. 
da Rural, Fazenda de Gadà, Filho Unico, Ma-
chinista, Empr,egados do Correio, Teljgra~ 

phós Electrivo$, Casa Comme?·cíal. "' · 

Isempções - E dispensas do tempo ·de 
paz não excluem os alistados da classe·· do. an­
no do alistament0. (Lei art. 2. o ã 9.~) 

Isempções Condicionaes ·-Os que as 
tive:r:e.m e pretenderem ser dispensados de fat-· 
zer parte dos con.tingentes, devem requerel-o 
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a Junta de Parochia, exhibindo a prova , por 
occasião do sorteamento. • , 
· A Junta-deferindo ou rejeit:mdo, levará -ao 
cop.heciniento do Ministro da Guerra na Côr­
te, e elos Presidentes nas Províncias, os quaes 
deciclirúõ a final com 1·ecurso destes para o 
Ministro ela G-uerra. (Lei art. 3. 0 § 8. 0

, Regul. 
art. 73). Vide Reclamações. 

Isempções dos Designados Liceno~ 
ciados- Bào proeessa.clas na l.-órte perante 
o Mini::;tro da Guerra, e nas províncias pe­

, rante o Presidente, com recurso necessario e 
devolutivo para o Ministro da Guerra. (Regul. 
art. 113). 

Isempt.os Condicionalmente .:..._Vi­
de IJispensadus, 
- Isemp-tos em. Te:a:n.po de Paz- São 

· obrigados ao serviço·. em tempo . de guerra 
(Lei art: 5. 0 Regul. art. 114 § 3.") para pre­
encher forças extraordinarias. (Regul. art 116) 

Juiz de Direito-· E' membro effectivo, 
e presidente da J unt~ Revisora, Quando hoú­
ver mais de um na comarca, :Servid o da 1,!1-
vara. (Lei art. 2. 0 § 6, Regul. art. 26), · 

Juiz de P~z- O do primero anno é o 
presid't>nte da, Junta de Pare ~hia. (LEti art. 2.~ 
~ 1.0 Regul. art. 10 ~ 1.0

) 
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Julgamento das Reclamações - -· 
Vide R .ciamações. 
Junta de Parochia-Compõe-se: do Juiz 
de Paz do 1.0 a.nno, como presidente, d0 Sub­
delegado, e do Parocho,- servindo o escrivão 
de paz de fJecretario .. 

Quando a parochia tiver mais de um dis· 
tricto o juiz de paz, o subdelegado e escrivão. 
serão os do districto, em que estiver a matriz. 
(Lei art. 2.0 ã 1.0 Regul. .art. 10 n.08 1 a 3, o 
~ Unico). 

- Só póde funccionar estando presentes 
todos os seus membros. 

Na falta ou impedimento de qualquer delles 
servirá o primeiro substituto, que estiver 
désempedido. . . 

No impedimento do parocho, ou sendo es­
te estrangeiro, o presidente da Junta chama­
rá um sacerdote residente na parochía, prefe­
rido sempre que não houver inconveniente 
o de mais antiga residencia. 

Na faltado escrivão de paz, a Junta. nome­
ará ddadão idoneo para servir de secretario, 
prestando juramento nas mãos do presidente. 
(Lei art .. 2.0 ~ 2; Regul. art. 11 ã § 1 e 2). 

- As suas sessões são publicas, e em dias 
successivos, salvos os domingos; e dentro de 
dez dias se cóncluirá o alistamento. (Lei art. 
2.0 § 3.0

; Regul. art. 12 combinado com Q 
·art. 18)~ 
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Junta de Parochia - A sua reunião 
é no consistorio, ou no corpo da matriz,_ quan ... 
do no consistorio não seja possível fazel-a, 

. ( Regul. art : 13)· 

- Se, na segunda reuu.iào, tiver feito s,ddi­
tamento fal-o-ha publico como o primeiro_; 
(Vide Alistamento) se não tiver feito, assim o 
anunciará seguindo os mesmos tramites. 

Em um e outro caso accrescentará -- que ten_­
do coucluido os seus trabalhos, tudo remette 
ao juiz de direito, presidente da Iuhta Reviso­
ra, onde devem os interessados allegar seu di­
reito e usarem dos recursos legaes. (Regul.J 
art. 23). -

·-- Concluidos os trabalhos do alistamento, 
serão, com as reclamações, que apparecerem, 
registrados em acta assignada p_ela J unt~, -~x­
trahindo-se duas copias, uma para ser publi­
·cada na parochia por edita.es e nas gazetas, on­
de a houver, outra para ser remettida, ~~juiz 
de direito da comarca (aonde houver mais de 
um, ao da 1.a vará),~ em · um prazo igual ao 
que o correio despender de um ponto a outrq1 
contanto que não exceda de trinttt dias. (Lei art .. 
2. 0 § 4, Rzgtll. art. 23). · -

· Jnnta de P aróebia-~Reune-se pa-l.!a o 
sorteio no dia 1.0 deJ unho de cada anno. E por· 

3 



essa occasi~o compete-lhe toJ!1ar eonheci­
.m,ento: 
' :1.0 Dos pedidos d(aquelles, que quizerm f!er 
voluntarios, verificando as COJ:ldiçi9es exigidas, 
mandaR.do proceder a exame medico, lançando 
·de tudo nos requerimentos despachos e de­
cisões, que serão transcriptas na acta. 
, 2.0 Dus apurados, que pretende.rem ser dis­
pensadol:l ue fazer part;e dos contigentes por 

; terem alguma das isempções em tempo de paz. 
3.0 Dos alistados, que appresentarem provas 

de alguma isempção de tempo 'de paz e g:uer:ra 
· 4."' Deferir ou regeitar a pretenção dos que 
se çlizem isemptos, levando tudo ao conheci­
men.te do presidente da província (ao· minis­
tro da guerra na Côrte) para decisão final, com 
recm·so deste para ó ministro da. guerra, no 
.effeit0 devolutivo sómente. (Regul. art. 'i3). 
<. Junt.adeParocbia -Se para o· sorteio 
'llão se reunir no dia marcado, o.u no immédiato, 
proceder-se-ha nos termos do art.'25. (Regul. 
:art. 74). 

- Deve concluir em oito ele Junho, proro­
gaveis por mais tres dias se houver necessi-. 
'Q.acle, os trabalhos preliminares para o sorteio, 
{ReguL art. 75 e§ Unic(l)) e publicará por ·edi­
taes e pela imprensa as suas decisões: 
· - · Antes de dissolver-~:?e;dara a caàa-·um 
·.do13 sorteados documento authentico do nu.;. 
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mero, que lhes coube em sorte. (Lei art. 3.• 
§ 6.0

, Regnl. art. 86). 
- Vide Convocaçio para o Sorteio. 
Junta Revi•ora -Compete-lhe : l. 0 

apurar os al!SLUnleDtos feitos nas parochias 
pelas Juntas respectivas. (Lei · art. 2. 0 ~ 5, 
Regul. art. 29 § 1. 0 ) 2. ç Resül ver as l"eclama­
ções ali apresentadas, ou que lhe forem apre­
sentadns até 15 rli::~s detwis da sua instal­
hção. (Lei art. 2.0 ~ 5: Rêgul. art. 29 § 2. 0 ). 

- Se r.eune nas cabeçns de comarcas; éom­
l)Õe-se elo Juiz cl(· Direit1>, c0mo presidente, do 
Delegado de Policia e do Presidente da Ca­
mara Municipal. 

O promotor publico assistirá á reunião e 
opera~ões ela Junta; e ~ervit·á de secreta]'io um 
dos escrivães, clcsignild•) pelo Juiz de Dire.to. 
(Lei art. 2 ~o ReguJ. art. 26). 

- Não pode funccionar sem a presença de 
todos os membros. 

- As ses;.;ões são publi0as, e comet;aráõ no 
dia 10 de Novembro em uma das sallas da 
Camara Municipal. 

- Funccionará em dias successivos, salvo o 
domingo, e nunca menos de 30 dias. (Lei ar­
tigo 2.0 § 6.0

, ultima parte, § 7.0
; Regul. 

art. 28). - · 

- Eliminará do alistamento os ·que pro­
varem alguma das iselllp<;ões -em tempo de 

\ 
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paz e de guerra, salvos os recursos legaes, e a 
diposiçíio da 2.a parte elo primeiro periodo ·do 
al"'t. 2. 0 (Lei art. 2.0 § 9.0

) • 

.Tunt.a Revisora - Qompete-lhe, rece­
bidos os trabalhos das parochias, providenciar 
o. preenchimento das faltas indicadas pelo Pro­
motor, e as que encontrar, expedindo as pr.e- . 
eisas communicações e editaes . (sempre com o 
prazo de 15 dias) que serão publicados na pa­
rochia, onde a communicação fôr necessa­
ria ; conhcer das denuncias do Promotor 
contra as inclusões ou exclusões, fazendo­
as publicas na parochia, e pela imprensa, 
chamando os interessados a responder e:iÚ 
15. dias, ouvindo o respectivo presiclente 
da Ju:nta de Parochia. · (Art. 36 § 1.0 e 2.0

); . 

- Concluida a revisão e apuração, a Junta 
Revisora formará, por parochias, tres relações: 

l,a Dos nomes dos obrigados ao seviço ele 
paz e de guerra~ 

2.a Dos isemptos em tempo de paz. 
3.~ Dos excluídos de todo o serviço .;pela a­

puração,., coni todas as declarações e obs~rva­
ções. (Regul. art. 43). 

- Vid,e-Oonvocaçâo. 
Licenciados -Vide IJesignados. 

Licenciados - 0 Regulamento espe­
cia~, quu der organisação á classe dos licen-
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ciados, fará parte do Regulamento expedido 
para a. execução da Lei. ( Regul. art. 141 ). 

List,a dos Apurados- Vide Isemptos 
e Excluídos, (Regul. arts. 43 e 44 ). 

Livros - Os das Juntas ce Parochia, e 
quaesq uer outros, que forem precisos, serão 
fornecidos pelo Governo, ficando sómente á. 
cargo das Camaras Municipaes fornecer o 
papel e mais accessorios para o expediente da 
Junta de Parochia e Junta Revisora. (Regul .. 
art. 19). • 

Livro do Sorteio- Concluido o pro-· 
cesso do sorteio, é pela Junta je Parochia re­
mettido ao ~1inistro da Guerra., na Côrte, e­
aos Presidentes, nas provincias. O mesmo 
quanto ao Livro de Voluntarios. (Regulamen­
to art. 87.) 

Livro do Sort.eio - Haverá um espe­
cial, onde estará lavrado o termo do sorteio,. 
seguido do nome de todos os a listados, por or­
dem alpha betica, que estiverem sujeitos ao 
sorteamento, havendo um r.laro entre um e· 
outro nome. (Regul. art. 84). 

Livro dos Volunt.arios Vide - Livro­
do Sotteio. 

1\l:acbini&t.a- Ao serviço das estradas 
de feuo, dos navios á vapor, ou de fabricas. 
e estabelecimentos ruraes, cujo valor não seja.. 



38 

inferior a 20:000$000, é dispensado do serviço 
em tempo de paz, se a dispensa não preju­
dicar o contingente annual da parochia, (Lei 
art. 1. 0 § 3.~n. 4; Regul . art. 5.0 § 4). 

- Marinlaeiro- Que fizer effectivamente 
parte ua tr-ipulação de navio nacional é isemp­
to serviço do exercito (não da armada) em 
tempo de paz e guerra . \Regul. art. 3.0 § 12; 
Lei art. 1.0 § 2.0 n. 3) 

- Que fizer effectivamente parte da tri­
polação de navio nacional, em quanto 
nelle se conserv:1r, é isempto do serviço do 
exercito e armada em tempo de paz. (Lei ar­
tigo 1.0 § 2.0 n. 3; Regul. art. 4.0 § 4.~. 

M"rinheiros- Vide Recrutas da,.Arma­
da, M irLister·io da G-tterm, Presidente de Provin, 
cia. · 
. Medieos - Vide Incapacidad~ Physica ou, 
Moral, 

Membro8 da Junt;a Paroebial e 
Revisora - Que no a.listamentn, (tU apu­
raçãu: l.0 insct·everem a qualquer individuo, 
recusando receber _prova legal ele isempção, 
subtrabindo documentos, e denegando recur­
sos legaes_. 2.0 deixarem de. alistar scien­
temente qualquel' individuo, que o deva ser, 
serão multados repartidamente em 300$000 
a 600$000, e outrosim ficão solidariamente 
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Qbrigados para com os cofres publicos pel-as 
despezas, que se tenhão de fazer (Lei a~t. 6.0

; 

§ 2.0 Regul. art. 123 e 124). 
Mem.bros da Junta de Parochia 

ou Revisora -A cada um, que faltar . ás 
sessões sem motivo justificado -multa de 
50$000 a 100$000. (Lei art. 6.0 § 1.0 Regul, 
art. 122 § 3.0

). · 

Ministro da Guerra-Fixa no mez de 
Março os contil}.gentes para. preencher a for­
ça decretada pelo poder legisla.ti v o (Reg. art. 
55) na proporÇão do numero dos apurados. 
· - Por elle sã.o fornecidos ao da Marinha os 
recrutas. Vide .Distribuição de Contingentes, ­
Presidente da Provincia. (Lei art. 3.0 .§ 2.0 

Regul art .. 97). . · · 
- Vide Contribuição Peooniaria, St~bstituição 

Pessoal, Isempçôes, Recrutas da A1·mada. 
Molest,ia· -Vide Incapacidade Pl~,ysica: ou 

Moral. Enfermidade, 
M:uUas- Vido Recusar, Inspectores de 

Quaneúào, Membros das Juntas de Paroclda ou 
Revisora, Secreta'rios das Juntas, Occultar, Im-· 
_pedir, 

. - Impostas pela Lei, e Regulamento não 
prejudicão o procedimento crimjnal ou civil, 
que no caso couber. (Lei art. 6. o ~ 2.0

, Regul. 
.art. 25). . . 
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1\Iultas- Serão impostas administrativa­
mente: 1.0 pelo Ministro da Guerra, na 
Côrte, com recurso para o Conselho de 
Estado; 2. o pelos Presidentes de Provín­
cia, com recurso para o Ministro ela Gu:erra; 
ouvidos os interessados, e deste para o Conse­
lho de Estado. (Lei art. 6.0 .§ 2.c Reg. art. 126). 

- A sua cobrança se fará executivamen­
te, em virtude de ordem superior. 

Serã9 convertidas em prisão, que não exce­
da de 60 dias, pelo juiz ãa execução, quando 
os condemnados não tenhão meio de pagai­
as. conforme o art. 32 do Cod. Crim. (Lei art. 
6,0 § 2.0 Regul. art. 127 e 128). 

- O seu producto gerá exclusivamente 
applicado como premio de melhoramento das 
praças de pret, e á educação de seus filhos, 
segundo instrucções e regulamento especial. 
(Lei art. 6. o, Jlegul. art, 129.) 
Naturalisaç~o -Os voluntarios estran­

geiros, qne servirem por um anno com bom 
comportamento, poderàõ ser naturalisaúos, 
dispensados os de mais requisit;:~s da. legisla­
ção vigente, e sem mais despeza alguma. (Lei 
art. 4:. o § 1. o, Regul. art. 107.) 

Neto. - Na falta do :filho ou genro - o 
neto, que estiver na,s condições leg3es, que 
isemptão aquelles do se1·viço em tempo de 
paz e de guerra, é tambem isempto. (Lei ar-

• 
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tigo 1. o § 1. o n. 5, 3.a parte) e havendo mais 
de um, o que escolher o avô. 

Num.ero deOrdetn dos Designados 
, ~Vide JJe:signados. 

Occult,ar - Em sua casa algum clesign~­
do para o contingente annual ou extraordl­
nario- multa ele 300$000. (Lei art. 6,a S 2.o 
Regul. art. 123). 

- Vide Recurso das Multas. 
" 

Paroche - E' membro da Junta de Pa­
rochia, sendo brasileiro. 

No seu impedimento, ou sendo estrangeiro, 
é substituido pelo meio legal (Vide Junta de 
Parochia Presidente da Junta áe Parocl~ia. (Lei 
art. 2. 0 §§ 1.0 e 2. 0 , Regul. art. 10 § 3,o art. 11 
§ 1.0 2.a parte. · 

Pescador - De profissão . do alto már, 
costas ou rios navegaveis, é dispensado do 
serviço em tempo de paz, se a dispensa não 
pre~udicar o contingente ani}.ual da parochia. 
(Lei art. 1," ª 3." n. 1; Regul. art. 5, • § 1. ·; 

Porte do Correio-. Vide S~llo. 
~ Praças de Pret--Os voluntarios, subs­
t~tutos e designados não refractarios, que ob­
tiverem baixa., serão empregados de preferen· 



cia a outros indivíduos nas obras e officinas 
publicas, e nas estradas de ferro. 

Neste intuito o governo estabelecerá as ne­
eessarias clausulas nos futuros contractos, ou 
novação dos actuaes (Lei art. 9.• § 2. 0 Regul. · 
art. 135): 

Praças Polieiaei!S - Engajadas por 
sei::> annos pelo meQ.os, ou que nos corpos po­
liciaes tenhão servido por esse tempo, são 
isemptas do serviço em tempo de paz, porém 
coma obrigação de apresentarem-separa oser­
viço, em circunstancias de guerra interna ou 
externa, dentro dos tres annos ·subsequentes. 
(Lei art. 1 .0 § 2.0 n. ~; Regul. art. 4. 0 § ~. 0), 

I 
PreJD.ios - E vantagens, que forem mar-

cados em lei, tem os volunt..'trios e designa­
dos não refractarios (Lei art. 4.0 Regul. 
art. 105) . 
. - Os herdeiros necessarios das prªças de 

pret volunt"Lrias, que. fallecerem depois de 
completo o tempo de serviço, terão direito a 
l'eceber o premio, que ás mesmas praçl\s se 
abonaria, se fos~em vivas (Lei art. 4.0 § 5.0 

Regul. art. 107). 
PreJD.io - Vide NatU1·alisação. 
PreiDios - Os que, indepéndentemente 

de sorteio, se offerecerem para o serviço do 
exercito, os designados, que comparecerem ep1 
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devido tempo, tem direito, no fim de vinte an­
nos de praça, á remuneração de 1:000$000 e á 
reforma con: o respeetiv~ soldo por· inteiro. 
Lei art. 10 Regul. art. 140). 

_Prazo - Para a apresonta<gão ·. das recla­
mações á Junta de Parochia é de vinte dias, a 
contar da affixaçiio na porta matriz ua copia 
do alistamento (Regul. art. 20). _ 

- As actas da Junta de Paro chia d~vem 
ser remettidas ao Juiz de Direito no mesmo 
prazo, que o correio despende de um a ou­
tro ponto, não devendo exceder de trinta 
dias (Regul. art. 2~). 

- Nunca menos de trinta dias, a contar 
de 10 de Novembro, duraráõ os trabalhos ela. 
Junta Revisora (Regul. art. 27). 

- De 20 dias é marcado peJa Junta Revi­
~ora para dentro clelles apresenta.r-so á ins­
pecção mediea o alistado, sobre quem ba. du­
vida se tem incapacidade physica ou moral. 
(Regul. art. 38). _ 

- Para reclamar depois do sorteio é o 
de 48 horas ele sua publicação (R.egul. art. 85. ) 

- O Governo marcará os prazos e lugares, 
em que os designados deveráõ apresentar-se, 
sob pena de serem capturados, de modo que, 
dezoito mezes depois do alistamento annual, 



44 

os designados se achem nos deposites ou cor· 
pos. (Lei art. a §"9) . 

. Prazo-Para apresentação nos quarteis, 
depo~itos ou corpos, ou onde o governo de­
signar, niio excederá do mez de Dezembro de 
cada ann0. (Regul. m.·t. 92, Lei art. 3.• § 9). 

Prazo para Razões de Recurso­
Vide Beou1·so. 

Presidente de Provineia - Deve 
responuclr no prazo de dez dias ao recurso, 
interposto pelas partes, quando no recurso fôr 
elle o recorrido. tRegul. art. 50). 

Presidente de Provineia - Com­
pete-lhe distrj buir por parochias o contingen­
te da província, na proporção do numero dos 
a}>nrn.dos. (Lei art. 3.0 Regul. art. 57) Vide 
IJist1·ibui..;ão dos Contingentes. 

President.e de Provincia- Deve 
ordenar que sejão aliviadas as duas paro­
chias ou mais, que em uma comarca e por 
terem uma fracção maior do que a metade 
da unidade, (comparado o contingente com 
o numero de alistados) ti,rerem dado no sor­
teio ultimo mais um recruta (Regul. art. 59 
~ Unico). 

Presidente de Provincia- Na dis­
tribuição dos contingentes deve ter em vis­
ta que dos districtos marítimos e fluviaes será 
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de preferencia tirado o peRsoal, que pelo Mi­
nisterio da Guerra tem de ser fornecido ao ·da 
Marinha parlOI. preencher· as forças de mar. 
(Regul. art. 97) Vide .IJistribuição dos Contin­
gentes Parockiaes. 

- Vide Contribuição Pecuniaria, Substitui­
ção Pessoal, Isempções, RecuTsos . 
. President.e da Camara Municipal 
- E' membro effectivo da Junta H.evisora 
(Lei art. 2. o § 6,0 Regul. art. 26). 

President.e da Junta de Parochla 
-Compete-lhe a convocação dos interessados 
para o alistamento (Rêgul. art. 13) Vide Alis­
tamento. 

- Deve, ·emquanto se não reune a Junta, 
exigir das autoridades locaes, e de pessoas 
que lhe possão ministrar, as informacõE's, que 
precisar para o alistameuto. (Regul. ârt. 14). 

- E' o competente para, no impedimento 
do Parocho, chamar para substituil-o outro 
sacerdote, residente na parochia, preferindo, 
se nã.o houver inconveniente, o de mais an­
tiga residencia (Regul. art. 11 S 1, 2.a parte), 

- Póde prorogar por tres dias, além do 
dia 8 de Junho, se houver necessidade, os tra­
balhos preliminares para o sorteio. (Regul. 
art, 75 ~ Unico) . . 

-Extrahe da urna a cedula pelo ausente 
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sem. procurador, ou com procurador sem po­
deres especiaes. (Regul art. 82 § Unico). j 

Presidente da Junta Revisora­
E' o competente pa.ra responder, e dentro de 
10 dias, ao recurso interposto das decisões da 
Junta. para o Presidente da Provinda. (Regul. 
art. 50). -
- Processo da Revisão - (Art. 32 até 
44 do R ~gu l.) Vide Revisão, Secretario da Junta 
Revisora, Secretario, Promotor Publico, Incapa~ 
cidade Physica ou Moral. 

Procurador - Para o sórteio deve ter 
poderes especiaes, e exhibir no acto a procu­
ração. se· esta não tiver poderes especiaes 
considera-se o constituinte como ausente, e o 
presidente fará por elle a extracção .da cedula. 
(R·gul. art. 82 § U nico). 

Proxnotor Publico - Assistirá ás ope­
rações das Juntas Revisoras. 

Compete-lhe: 
1. 0 Reclamar contra as omissões havidas 

no alistamento. 
2. o Interpôr os recursos competentes con-

tra as inclusões e exclusões illegaes. . 
3. o Promover todos os termos do processo 

_da apuração. (Lei art. 2. o ~ 6, Regul. urt, 30) •. 

- Procederá, sobre os papeis e reclamações 
que receber, á minucioso exame sobre todos 
elles; promoverá com a maior diligencia todos 
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os esclarecimentos e provas, que habilitem a 
Junta Revisora á resolver; requererá ao Juiz 
de Direito tudo que julgar conveniente, ser· 
vindo e para os actos requeridos, qualquer- es­
crivão, segundo distribuição do Juiz de Direi· 
reito (Rf"gul. art. 34). 

Promot.or :eublico - No dia da ins­
tallação Ja. Junta Revisora o Promotor Pu­
blico apresentará um relatorio circumstancia­
.do sobre o merecimento do aiJ.istamento. 

Nesse relatorio formulará parecer: 1. o so­
bre os alistados, que nenhuma duvida o:ffere­
·ção para a apuração i 2. o sobre os que julgar 
isemptos do serviço em tempo de paz sÓ· 
mente-e em tempo ele paz e de guerra. 

No relato rio in<licará o que se deve fazer 
p~Lra decidir as reclamações, a que faltarem 
provas • 

. , Denunciará, apresentando denuncia docu­
mentada, contra os que tiverem sido excluídos 
illegalmente. (Regul, art. 35). 

Razões de Recurso- Vide Recurso. · 

Reclamações - Serão autoadas com os 
documentos as que tiverem sido apresentadas, 
e em tantas partes quantas forem precisas para 
a commodiclade da leitura, porém na ordem 
do nurr..ero do alistamenk. (Regul. art. 22 S 
_Unico). 

- Devem ser apresentadas á .Junta Re-
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visora dentro de 15 dias de sua installação 
{10 de Novembro). E as que assim forem 
apresentadas o Juiz de Direito as irá entre­
gando ao secretario para terem o processo 
determinado. (Reg ui. .art. 32 e 40). 

Reclamações- O seu julgamento é 
feito - lavrando o secretario nos respectivos 
autos as deliberHçÕes, assignadas pelos mem­
bros da Junta Revisora, sendo licita a assig~ 
natura -vencido-, dando-se n'este caso as 
razões do voto. (Regul. art.41). 

- As decisões, que as julgão, serão co­
piadas na acta do dia, em que forem lavra­
das, e intimadas ao promotor, interessado&, 
ou seús procuradores ; e quando ausentes, 
por editaes, afixados na parochia., em que · 
residirem e publicados na imprensa. 

O secretario lavrará certidão das ' intima· 
ções, que fizer, e juntará á elos escrivães da 
parochia, a quem compete certificar, bem como 
copia dos editaes expedidos. (Regul. art. 42). 

- Apresentadas sobre isempções á Jup.ta 
de Parochia, reunida para o sorteio, sendo 
deferidas ou rejeitadas, são remettidas ao 
Presidente da província, a quem compete 
decidir a final, com recurso para o Ministro 
da Guerra. (Na Côrte, são remettidas ao Mi­
nistro d-'1- Guerra). (Regul. art. 73 § 4. o, ~ei 
art. _4.0 § 8.0

). 
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Reclamações - Sendo attendid'as em 
grá~ de reeurso, os reclamantes~ aliás sor· 
'teados, serão substitLlidos pelos immedíatos 
-em votos no sorteio, quf:1 então serão chama­
dos. ( Regul. art. 7 3 § 6, 0 ) · 

- - Apresentad-as nas 48 horas da publi­
cação do sorteio, · são remetti das, autoadas-, 
-ao Ministro d~\ Guerra, na Corte, e aos Pre• 
~identes nas provincias, (Regul. art. 87). 

- Contra a inclusão ou exclrrsão do alis· 
tamento . . Vide Alistamento. 

- Vide Sor:teados. 

Recrutamento - Para o exercito e 
.armada será feitu por engajamento e reenga­
jamen:t'o de voluntarios, 
· ·Na defieiencia de voluntarios, se fará pelo 
sorteio dos cidadãos alistados• annualmente 
:na c<mformidacle da lei. (Lei art. L o ns. 1 e 2.,· 
Regul. art. l. 0 § 1. e 2. 0 ) • • . 

. Recrut,aroent.o Forçado . - Fic_ará 
ãbuiidu de.~)Ois que f:le fizer effectivo o primei· 
1'9 contingente, resulta-nte do primeiro sor ... 
-feio, feito em execução da lei. (Lei art. 9.0 §- 3, 
R'~gul. art. 138 § 1.0

). . - . · .--

. Recrut,as da Armada __:_ Por occasi-ão I 

da Jis~ribLLição dos contigentes se eleve. atteri~ 
der a que pelo Ministerio da Guerra são for.; 
necillos ao da Marinha os l'ecrut.as idorieos 
para esta, tiradvs com preferencia dos distd~tos 
maritimos e fluviaes, e to1?~Íldo-se por .ba~e ,~ 

:J: ... - . 
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J;IIatricula do art~ 64 d0 Regul. mandado exe- · 
cutar pelo Decreto 449 de 19 de Maio de 1846. 
Regul. das Capitanias dos Portos. (Regul. ar­
tigo 97, Lei art. 3. 11 S 2. 0 ), 

Recrutas da~ ArDlada - Serão leva--· 
dos em conta da ,quota, que os districtos ma,ri­
timos e fluviaes ti verm de fornecet•, os volún'! 
·tarios que nelles se apresentarem para servir 
na armada, ~R<~gul. art. 97). 

- O seu numero é fixado pelo Ministro da 
Marinha no mez de Fevereiro, e Q comunica­
rá ao da Guerra. (ReguJ. art. 97 §· U nic0). 

- O Contingente pedido pelo Ministro da 
Marinha será forma o, de·proferencia: 

1.0 Pelos sorteados, que desejarem ~ervir 
na armada. 

2.0 Pelos indivíduos -dados á vida do mar. 
3. o Pelos sorteados remissos, que forem 

c~pturados. . · 
4. o Em igualdade de circu:mstancias e- apti­

dões pelo mais moço. (Regul. art. 98). 

Recurso - (Lei art. 2. o § 8 Regul. art. 45 
8 Õ4) • 

. ..:... Dá-se : 1. o das d.eli:berações das Juntas 
R~visoras nos casos ele illegal inclusão, exclu­
são ou omissão no alistamento, na Côrte para 
Q Ministro da Guerra, e nas províncias para 
QS re~pectivos Presidentes,· 2. o das decisões 
dos . Presidentes pa.ra o Ministrô da Guerra. 
(Lei art. 2_§ 8 R.egul. art. 45 § 1. o e 2 .. ~) · · 
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Recur!!lo - Tem effeito suspensivo e devo­
lutivo quando interposto das decisões da 
Junta Revisora, isto é, não produz os e:ffeitos 
de direito a decisão das Juntas Revisoras, de 
que ·se interpoz recurso, emquanto este se­
gue parà o Presidente, ou Ministro, e sómente 
quando por esteE? é a der;isão confirmada. 

Tem porém sómente e:ffeito devolutivo o re­
curso quandô interposto da decisão do Presi­
dente, iste é, execut~·se es_ta decisão, não obs• 
tante o recurso, {Lei art. 2, o § 8 Reg. art. 46). 

- Tem direito de recorrer das deliberações 
da Junta Rt?visora: 

1. õ O Promotor Publico, 
2. o Os interessados . 

. 3.-0 Qualquer éidadão. 
(Lei art. 2 § 8 Regul. art. 47). 
-- Interpõe-se dentro d~ 1,0 dias da intima­

ção das decisões da Junta, e dentro de 20 
dias da puqlicação, na folha official, das deci­
sões dos Presidentes, (Lei art. 3. o§ 8, Regul. · 
art. 48). 

- Interpõe-se por termo no pr0cess(j) de · 
reclamação, assignado pela _parte ou seu bas- · 
tante procurador. ' 

Este termo é lavrado nas Juntas Revis(')ras 
pelo resllecti v o secretario, e na presidencia 
pelo secretario da Província. . · 
. Na falta do escrivão ,. que ~serviu de Secreta­

riO, póde a parte apresentár o recurso a qual-
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quer outro escrivão. (Lei artigo 2." § 8~ Re~ 
gul. art. 49) . 

. Recurso- Podem as p?>rtes arrazoai-o 
dentro de dez dias do termo respectivo, e 
juntar os do_cumentos, que quizerem. 
· Findos os clcz dias, instruido ou não ore­
cursô com documentos e razões, responderáõ 
tambem em dez dias o president•) da Junta ou 
o da Provincia, qual fôr o recorrido. 
-. Ass1m processado, dentro J.e cinco düs se:rá 
o recurso remetticlo a quem corr..petir j1.ügal-o, 
sendo remetticlos ex-officio, se o não fizerem as 
parte~. (Lei art. 2." § 8, Regul. arts. 50 e 51). 
·- Admittem as .decisões dos Presidentes 

para o Ministro da Guerra-. 
- Admittem as decisões elo Ministro da 

Guerra (já por si na Côrte, já resolvendo os 
recursos da Provincia ), para o Conselho ele 
Estado, segundo as instrucções, que forem ex­
pedidas. ( Regul. art. 130). 

- Dá-se á parte, que por forçà maior não 
compareceu á · inspecção medica no prazo 
marcado, contra n inclnsão ou exclusãO'. resol­
vida pelo Presidente da provincia. 
· O recurso é para o Ministro da Guerra• 

(Regul. art. 39). . -
.- Recurso- Vide Decisão. Final elos Recu1·­

sos. ·- , ben:,pçôes. 

Re~ursos de JHultas - Tem effeito­
, suspensivo, _ouvid~s os interess~clos, e proces-_ 

sados em trmta dias. Se exceder-se' este prazo, 
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sem ser por culpa dos interessados, o seu 
direito não fica perempto. (Regul. art. 126 § 
2:o) Vide- Multas. 

Recurso Necessario - Dá-se da de­
cis"'io dosPre.üdentes ele Província sobre isém­
pções dos designados licenciados par~ o Mi­
_nistro dei Guerra, com effeito clevol utivo. (Re­
gul. art. 113 ). 

Recusar - Qualquer pessoa dar ás au- , 
thoridades do seu districto ou ás Juntas de 
Parochia e de Revisão o alistamento das pes­
soas, que vivão debaixo do tecto, de que fôr 
chefe ou responsavel; ou quando. o dér, não 
exprimir elle a verdade, multa de 50$000. 
(Lei art. 6 § 1. o, Regul. art. 122 § 1. o). 

Ref'ract,arios- Os deaignados refracta­
rios -serviráõ oito annos. (Lei art. 4 § 2. o, Re­
gul. art. 101 § U nico ). 

Relações- Fará tres a Junta Revisora, 
por parochias, contendo os nomes dos apura­
dos, dos isemptos e dos excluídos. (Reg. al't. 43). 

Tres copias se tiraráõ para serem remetti­
das: ao Presiclen te da Provincia (na Côrte ao 
Ministro da Guetra) e affixadas na porta da 
Camara Municipal e na porta da igreja ma­
triz da parochia, devendo ser impressa, se 
houver imprensa ahi. (Regul. art. 44). 

R.ela'torio -Sobre o merecimento do 
alistamento. Vide P1·omoto1· Publico . 

• 
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R.equisit.os- Para ser voluntario. Vide 
Volunta·rio. Estrangei1·o. 

Residencia - Dos Designados Licen­
ciados: Vide .Designados. - Licençiados. 

R.esidene.ia..- dos Alistados - Vide . 
Alistamento. 

Reuniões da Junta de Parochia­
Regula.rmente a primeira é no dial.o de Agos­
to de cada anno (Regul. art. 8. 0 ) ; e a segun­
da dez dias depois de public'lda a. copia au­
thentica do alistamento. (Regul. art. 21). 

A primeira. tem por fim o alistamento, que 
deve ser concluído dentro de dez dias (art. 18); 
a segunda· tomar conhecimento das informa­
ções e reclama~ões contra o mesmo alistamen­
to, e fa~er n'elle as devida.s notas e addita­
mentos (Regul. art. 21); dura quinze dias. 

- Vi.le Oonvovação. 
Revisão- O Juiz de Direito, á propor­

ção que fôr recebendo o alistamento e mais 
papeis das parochias, ou dos interessados, os 
irá entregandn ao secretario ; e este com ur­
gencia, fazendo de tudo relação clara e cir­
cunstanciada, entregará, debaixo de ca1·ga, 
taes papeis ao Promotor. (Regul. art. 33.) 

Secretarios das Juntas - · Aos que 
sem causa justa. faltarem ás sessões, ou não 
cumprirem devidamente as disposições da lei 
e regulamento-multa ele 50$000 a 100$000 
(Lei art. 6.0 gl. 0

, Regul. art.122 § 4.0
) 

• 
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SecretarioJ!§ da Junta de Parochia 
..::.. ·compete-lhes fazer a êb.amad~t para o sor· 
'teio. ( ReguL art. 81). · 

-Vide Escrivão de Paz. ·· 
Secretario da Junta.. ~Revisora -

E' um dos escrivães designado r)elo Juiz de 
Direito. (Lei art. 2. 0 ~ 6.", Regul. art. 26) 
Compete-lhe lavrar as ·actas e termos d0s 
processos e fazér todo o expediente da Junta. 
(Regul. a1•t. 31). · 

- Recebendo do Juiz de Direito os alista­
mentos, e ma.is papeis _da parochia, e as recla­
mações, os entregará, debaixo de carga, ao · 
Promotor, fa.zendo de tudo relação clara e 
circumstanciada. (Regul. art. 33). 

- Lavrará certidão das intimações, que 
:fizer do julgamento das reclamações. {Regul. 
art~ 42). Vide Bec-larnações. 

SeU o -::-São delle i sem ptos, e bem assim de 
emolumentos d porte do correio, todos os pa­
peis e documentos relativo·s ao alistamento, 
revisão, sorteio e recursos, que os interessa­
dos apresentem em defesa ele seus direitos . . 
(ReguJ. fl.rt. 139, Lei art 2. o ~ 8. o) 
Servi~o particular- N'elle impedi­

da llàote1;ão os officiaes praça alguma sob qual­
quer preteüo. (Lei art. 11, Regul. art. 137). 

SessÕes - Daa Juntas serão publicas, e 
as suas deliberações tomadas por pluralidade 
~e votos. (Regul. art. 54). 
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r Sessões das Juntas -de Parochi~:_ 
Vide Junta de Patochia. · 

Solt.eiros- Vide Forças Extrao1'dinarias . 
. Sor-teados - A cada um a Junta., antes 

de dis:sulver-se, dará documento authentico 
do numero! que lhe houver cabido em sorte. 
(Lei art. 3.o ã 6.0

) . 

--- Findo o sorteio, far-se-ha o encerramen­
to, declara,ndo o secreta.ria, por ordem nume­
rica de ruenor para. maior, quaes os sorteados 
no triplo do contingente. (Regul. art. 85). 

- Podem reclamar dentro de 4~ horas, a 
_contar da affixa.ção da copict do sorteio, ou de 
su~ public~.ção pela imprensa. (Reg. art. 8·5).-

- Que compõem o contingente ele parochia 
para o -serviço militar serão convidados a com­
parecerem no dia, lugar e hora, que lhes for de­
signado, sob pena ele serem capturados. (R"t:-g. · 
art. 90). Vide Ttiplo do ConUngente de ParocJ~ia. 

Sorteio - Seu processo. (llegul. arts. 73 
~100) . . 

- E' o meio pelo qual se designão, d'.entre . 
os alistados nas parochias, os que devem an­
n~almente compôr os continge.ntes parochiaes. 
· .E' feito perante as Juntas de Parochia, com 

precedente convocação dos i~lteressados por 
editaes_ e T'ela i:r;,nprensa. (Lei art. 3. 0 z 3.0,!_le-
gul. art. 61). _ · 

- São á elle .suj_eitos, entrando para a urna 
os nomes, os que~ Junta de Parochia, · reu-
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nida pa1·a o sorteio, reclamarem para serem 
ex.cluidos, por terem isempções de tempo _ de 
paz ou isempções condicionaes. 

O chamamento a serviço, -porém, depende 
da decis::io superior. (Regul. art. 73 § 5. 0

) , 

Sorteio- Concluídos os trabalhos preli~ 
minares, a Junta formará duas relnções por 
ord~rn alphabetica, uma de todos os alistados 
que nenhuma isempção tiverem para o tempo 
de paz e ele guerra, e outra dos que só tiverem 
algull!a das isempções condicionnes. (Regul. 
art. 77). . · 

Se a relação elos que nenhuma isempção tem 
para o tempo de paz e ele guerra, não dér o 
triplo do contingente pedido, far-se-ha o sor­
teio sobre ella, de forma que· fique esgotad3 a 
urna, sendo classifieados os designados por 
ordem da numeração, que lhes couber em 
sorteio. . 

Para JYl'P.enchimento do resto ou .elo triplo 
do contingente da parochia, entraràõ no sor­
teio os nomes dos que tiverem isempçõt>s con­
dicionaes, procedendo-se á novo sorteio para 
esse fim. (Regul. art. 78, Lei art. 3-.o e 4. 0

). 

- Para completar o ' triplo do coJ:!tingente, 
se faz d'entre os apurados, que :.ó tem isemp­
ções condicionaes e pelo modo seguinte: 

N umerar-se-ha tantos papeis elo mesmo 
tamanho e côr, quant.os o triplo do contingen­
te, com os numeros correspondentes, e far-sc­
ha outros tantos papeis em branco, em tudo 
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iguaes, quantos faltarem para o numero total 
.dos alistados. apurados, e serão todos os pa­
peis ·enr.errados em uma urna. 

No dia seguinte (15 de Junho) reunida a 
Junta, examinada a urna, e verificado que 
.o numero de papeis postos na urna repre- · 
.sentão os numerados o triplo do contin­
gente, e os brancos o numerC>, que falta 
para completar o total dos 11-listados apura­
dos, se procederá á chamada de cadn um por 
.ordem alphabetica, nos precisos termos dos 
·arts. 82, 83. (Regul. arts. 79 a 81). 

Sort.eio -E' ft.?itô á proporção que o no­
me do alistado apurado é lido, e extrahida da 
.urna ~t cedula pela propria pessoa, ou por 

. seu procurador bastante. (I-tegul. art. 82, Lei 
al·t. 3,0 ~ 5. 0 ). -

, - · Concluído, se a:ffixará copia d'elle na 
porta da matriz, e se publicará pela imprensa, 
convidando-sé os interessados á reclamarem 
dentro ele 48 ~horas. ( Regul. art. 85). 

--- Findo o processo do sorteio, serão remet-
. tidos, na Côrte, ao Ministro da Guerra, e nas 

províncias aos Presidentes - o livro do sor­
teio, a copia das actas, o livro dos volunta­
rios, e a~ reclamações contra o sorteio - de­
vidamente aut0adas. (Regul. artigo 87, Lei 
art. 3. 0 ~ 6.0

). . • - . 

- O. primffiro que se fizer, em execução da 
nova lei, com prehenderá os cidadãos desde 
lQ annos até 30 incompletos. Os sorteios se-



59 

guintes só comprehenderáõ os que, não per­
tencendo no exercito e armada, tiverem 19 
a 25 annos, os omittidos . nos annos 3,nte­
riores, que não tiverem 25 annos, ou tiverem 
perdido as isempções da tempo de paz e guer­
ra. (Lei art. 3.0 ~ 7.0

, Regul. art. 99). 
- Exame d'elle por Commissão Militar. 

Vide Commissão Milita·r. · · 
- Vide Proc11Jrarior. A u.sente. 
Subdelegado -E' membro da Junta de 

Parochia. (Le1 art. 2. 0 § 1.0
, Reg. art. 10 ~ 2, 0

) 

Substituição- Dos membros e:ffectivos 
da Junta Revisora, é.pêlos seus legítimos sub­
stitutos, no impedimento cl'aquelles. (.Regul. 
art. 28 ~ 2, o) _ _ · 

Substituição dos Membros da Jun• 
ta Parochial- Vide Junta de Parochia. 

Substituição Pessoal - E' isempto 
do serviço em tempo de paz e de guerra, o 
que apresentar substituto i<loneo no prazo de 
um anno da praça, ou logo dépois do sor-tei?, 
responsabil-isando-se pela deserção do substl­
tuto no · primeiro anno de praça. (Lei art. 1. o 

§ 1. 0 n. 8, Regul. art: 71, e art. 3 § 10). 
- O que apresentar substituto, e este fôr 

aceito, assignará terrn~ de responsabilidade 
pela deserção no primeiro anuo de praça. (Re· 
gul. art.~72). . 

- Pertence admittil-n, na Côrte, ao Minis­
tro da Guerra, e nas províncias aos Presi· 
dentes. (Regul. art. 130). 

. . 
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Subs-tituto - Qne requisitos deve reu­
nir ? : 1. o robustez physica e necessaria para 

·o serviço militar j 2. o 17 s.nnos completos, e 
nunca mais de 30, salvo se tiver servido no 
exel~'Jito ou armada, cu.so em que poderá ser 
admittido até 35 annos; 3. o autorisnção do 
pai ou tuto1·, se for menor de 21 annosj 4. o fo­
lha corrida; 5. o precisa moralidade. (Regul. 
art. 71 ns. 1 a 5)., 

- Não póde ser o estrangeiro, excepto se 
já tiver- completado, co::n regul'ar procedi­
mento, o seu tempo de se1·viço, como praça 
voluntm·]a. (Regul. alt. 71 § U nico ). Vide 
T~<mpo de Sen·iço. 

§upplen"tes dos Designados - São 
'OS irrtllleuiatos aos designados dentro do tri­
plo sorteado, na ordem da numerai:ão. 

Serviráõ em lugar elos cleflignados, que fal­
tarem por qualquer motivo durante o anuo 
:financeiro, para completarem o contingente, 
. - Os quA como taes tiverem servido no 
exercito ou armada m~nos ele dons annos, são 
obrigados ao serviço militar em. tempo de 
guena (Lei art. 3. o § 5.?, Regu1. art. l14 § 1. o, 

Lei art. 5. •) para preencher as forças extra­
ordinarias. (Regtd. art. 116). 

Supplen"tes - Serão chamados na or­
dem do ~orteio para substituir aquelles dos 
alistados sortea ·~.o , cujas reclamações forem 
deferidas em gráo ele recurso. (Regul.' arti­
go 73 §6. 0

) 
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Telegrapho-Vicle-Emp1·egados dos Te­
legraphus Electr·icos. 
- Tem.po de Serviço l\lilUar -E' ele 6 · 
annos para os voluptarws, substitutos, e des­
ignados, que se não evadirem ao comprimento 
do dever. (Lei art.4.• § 2.0 ü3.•, Reg. art. 101). 

- Não se conta nelle o~ tempos de licença 
regü;tradá, de deserÇão, d,e cumprimento 
de sentença por crime civél ou militar, e de 
estudo nas escolas milit.ares. (Lei art . .4.• 
§ 3,0 n .08 1 a 4, ·Regnl. art. 102 n. os 1 a 4) . 
. ·- Vide JJe;;ignados Licenciados. _ 

- ôs voluntafios, findo o -tempo de serviço 
militar, terão sua baix" , salvo se quizerem 
coutin,uar por mais tempo como contractados 
e por prazo nunca menor de dous annos. (Lei 
art. 4.0 ã 3.•, Regul. a.rt. 103). 
· Este prazo de engajamento não se refere ao 

engajamento para o serviço da armada por. 
menor.tempo. (Lei art.4,g 3.0

, Regul..art.1Q3). 
Tempo de Serv iço - Não se conta 

por tempo de serviço militar, o prestado ante!!! 
ela idade de 19 anncs completos, salvo em cam .. 
panha. Exceptuão-se os voluntarios. (Lei árt. 
7'.0

,_ :ij.egul. art. 131). Vide Aposentadoria. 
Tem.po de Serviço - Os chamados 

- para preencher Forças E.rtmo1·clinarias, servi-
ráõ dous annos. (Lei art. 5.0

, Regul. art. 120). ... 
.·Termo de Recurso - Vide RP.curso. 
Triplo" do Contingente da Paro• 

chia- E' de,finitivamente . íi.xl!do por uma 

• I 
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comm1ssao militar (Vid~ ComisfãiJ Militar) e 
approvada, com ou sem alteração esta fixação, 
o Ministro da Guerra, na Côrte, e os Presi­
dentes nalil provincias, mandaráõ publicai-o 
em ordem elo dia, e bem assim qual o terço, 
que é chamado para o serviço militar, como 
contingente, os quaes serão convidados nessa 
occasiào, bem como os voluntarios,paraseapre­
sentárem no dia, luga1· e hora, que lhes fôr df;l­
signaclo sob pena de serem capturados. (Regul. 
art. 90) Os Presidentes remetteráõ copia destas 
deliberações ao Ministro da Guerra. (Art. 91). 

Vant.agens ás Praças-Praças de Pret 
-Serviço Pa1·ticular. • 

Vaqueiro- Vide Fazenda de Gado. 
Viuvo- Que tiver filho legitimo ou le­

gitima-do, que alimente ou eduque, é isempto 
do serviço em tempo de paz e de guerra. (Lei 
art. 1. 0 § 1. • n. 6; Regul. art. 3 ~ 8.0

) 

Viuvos - Vide Fo·rças Extram·dinarias. 
Volunt.ario•- Qualquer cidadão, ainda 

() alistado, póde apresentar-se para o serviço 
militar, e em tal caso o numero de volunta.­
rios será deduzido do contingente da parochia, 
em que estiverem alistados. (Lei art. 4.0 2.a 
parte, Regul. art. 64). 

-Para ser admittido como voluntario é pre-
ciso: _ 

1.0 Robustez physictt necessaria para o ser­
viço militar. 

2.0 Desessete annos de idade. 
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· 3. o Se fôr menor de 21 annos autorisaÇão 
do pai ou tutor. 

4. o Não ter menos de _30 annos de idade, 
salvo se servio no exercito ou armada, , caso 
em que póde ser admittido até .- 35 annos. 

5. o Folha corrida. 
( Regul. art. 65). 

Volunt,arios- Póde ser o e~trangeiro~ 
tendo robustez phy:sica, 17 a.nnos, autorü~ação 
do pai ou tutor sendo menor, certidão do con­
sulado <leque não tem culpa ou obrig~ção de· 
serviço em seu paiz, e apresentando folha cor~ 
rida. (Lei art. 4.0 ã 1.0

, Regul. art. 66 4 § Un.) · 
-Convidados serão na primeira q11inzena 

de Abril de cada anno, por ordem dos presi­
dentes, pelas autoridades militares e policiaes 
dos districtos, por meio de e<litaes e pela im­
prensa, os que quizerem sentar praça, especi­
ficando-se nos· eclitaes as vantagens que se 
lhes concede. (Regul.. art. 67 Lei art. 4.0

) • 

-Se a Junta de Parochia tiver deferido 
o pedidt> de voluntarios, conviclal-os-ha por 
editaes e pela imprensa a comparecerem dahi 
em dianta até o dia 14 de Junho, a fim de 
assignarem em livro proprio o termo pelo 
qual se engajão para o s~rviço milita!, eonfor-· · 
me o art. 4.0 § 3,0 da Le1. (Regul. art. 76). . 

Este termo é lavrado pelo secretario, assig-· 
na-do por toda, a Junta, interessado e duas te_~~ 
temunhas qualificadas e reconhecidas. (Regril. -
art. 7 6 §, U n. art. 95}. 
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Voluntarios -·Sendo o seu numero em 
uma parochia ~uperior ao contingente, deve 
ser levado em conta da quota dos districtosme­
nos populosos ou cuja industria. seja digna de 
attenção. (Reg. art. 89). Viu e Oommi.;:;são Milita?'. 

-Em qualquer tempo do annopódem apre­
sentar-se para assentar praça, e set· recebidos. 

Na Côrte, se n presentaráõ ao Ajudante Ge­
'neral, nas Províncias aos Presidentes. 

Terão de provar:-que não forão sorteados 
e os requisitos do art. 65. (Regul. art. 93 e 98). 

- Seráõ convidados para se apresentarem 
no dia, hora e lugar, que lhes fôr designado 
pena de ser capturado. (Regul. art. 90). 

- Sendo admittidos, assignu.ráõ termo no 
Íivro respectivo d!t parochia, onde estiverem 
;;tlistados; sendo estrangeiros, no da paro(;hia 
~mde residirem; não tendo residerrcia, no livro, 
que o MinistroouPresiJentemandar. (art. 95.) 

- Por occasião da distt·ibuição dos contin­
gentes terão, o Ministro da Guerra e os Presi­
dentes, em attenção o numero de voluntarios 
gue se apres~ntarem ao Ajudante General e 
aos Presidentes para as parochias a que per­
tencerem, salvo se durante G anno haja falta­
çlo algum supplente obrigado a seT\iço, que 
não tenha compaTecido, porque diminuirá o 
favor na·razão de cada falta (Regul. art. 96). 

- Vide Tempo de Serviço Militar, Etapa, 
Baixa, Recn,_tas da Armada. 



LEI N. 0 2556 
DE 26 DE SETEMBRO DE 187 4 

Estabelece ? modo e as condiçtJes do recrutamento 
para o Exercito e Armada, 

D. Pedro Segundo, por Graça. de Deos e U nanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional e De­
fensor Purpet110 do Brasil: Fazt:mos saber a todos os 
Nossos Sobditos, que a Assembiéa Geral Decretou, e 
Nós Queremo:; a Lei seguinte: 

A rt . 1 • o O recrutamento para o exercito e armada 
será feito: (t) 

(~)O §nr. Paranagoá pretendeo que o recrutamen­
to para a <~nn"d" russ~ rep;u!)do em lei espemal por ser mataria da 
exclusiv~ culllpeteueia do Ministcrio da Marinha, e dever este, em vez 
de all(lndonar ao da Guerva, dQ:senvolver o recurso tia ln•cripção ma­
riti•D~, u alistamento dos nomena do mar à carg9 das capitanias dos 
portos 

PreValeceu porem a disposição do texto,_ que o Snr . Junqueira, !11i· 
nistru rl ~ Guerra baseou: 1.• em ser liHmnuto o contmgeme annual 
da m.•rmha . ;l " 'no evitar se cooructos <Je juriscticçi• O •eom o iodis­
pens• vel ~ sÍob e \ eCilllento dils circurnscripções, rteut~o das 9uae~ se 
fana o recrutameuto para armada) 3 .• na narmonra da dtspostção 
com o syst.,ma da lei. 

"No SJõ lernu actual, clisse S. Ex., comprehende ·Ptl que o Ministro 
da Guerra "ão dev ta rozer o recrútumento da armad ~, e vice-versa, 
mus v systema da lei é dtverao. E' u lei, que determina o alistamen­
to e o sOrtt.io, por conseguinte niio é<> t.!mtstro da Gut,-ra que fu isso, 
é o systema; e aisim uso ha inconveniente algum em que o Individuo, 
est:Olll!do pela lei e p~\a sorte, vá servir no exercttu ou armada, con­
form., A sua apttetào. 

• A un<ea ouj.,cção ~ essa disposição, que é a i<loneid~de do recruta, 
é attendida, eolab~h!cendo-se ns pn.Cerenclas \los dtstrictos, de ond~ 
deve ~~~n.trado o contiugunte da maciuba . • 

Ac.,ro-ce u razão lla·1~ pelo Snr R1bciro ela Luz: " Ha muito que 
se esforça o Minlsterlo da Marinlta para que " ~ praças do corpo de lm­
penaes m.riuhelro~ provenhão exr.lusivamente das companhlss ~e 
aprendtztJg, e é de Psperar que, dentro em poucos &nnos, não prect· 
~emo, r!Jcrutnr um sõ homem. Ba~tu paru isso que os Presidentes de-

l
rovtncta, se desvelem em ter as companhi:.s em seu estado com:­

p et?·" 
5 
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L 0 l'or <'ngajamento e reengajamento de volunta-
rios. (2J 

2. o Na deficieocia de 
cidadãos bra;,ileiros (3} 

voluntarios, por sorteio dos 
alistados annualmente na 

O Snr. Nunes Gonçalveü- Apoiado . 

O Snr. Ribeiro da Luz: E' por este motivo que o 
l-1~~:_c;,to tratou como que acctdeutalmente dos re~rutus para ma-

(~) Prefere a lei o engajamento e reenglljamento de voluntarios ao 
meto do ehH1lmento e S·•rteio, ao qual su se recorre oa falta aquelles· 
olferectl lhes prt~mlos e iuctontivo~. Esta dtsposiçiio porém, como Ó 
dem~>nstra o n 2 do art . e toda a lei, assenta na cr .. nca da impos­
sibilidade de formar-•e o exercite> e armada com vuluotarios, não 
obstante respeituv~is opiuiõe~ em contraroo. . 

• Devo dizer <·um franqueza, disse o Snr . Parm1ayuà, que não acre­
dito que em pnrte al_gum~ ~e possa formar, •eno gr~udes sncriOoios. 
exerctto de V<.~tuntaitos. ll.' JUsto1 é conveniente que a commi~•ão dê 
prererencia a esltl mt~lo . . . e o priucipto, mas não acreditemos 
(a h i está a experlencia) que se pos;;a 01 ganisar o exerctto só com 
voluntarlos. » 

O Sr, Saraiva.-Pensa que 6e nfio p6de dizer impralicavel 
o systema de alist~mttnto votuuturio entre nós, quándo"ainda o não en­
sniumos. 

u Um projecto, que quei ra fundar tal systema, deve desenvolver e 
espedficar tod"~ os e~timulos neces~arios para induzir a prererenci"' 
pela profi~•ãu d..- d, feusur do pai:. O projecto tratou disso ? Desen­
volveu o recrutamento voluntarlo ? 

• Não, e pelo contrario o nobr~ senador (Snr. _ Muritiba) d~clarou 
com franquezu que escrPveu aqutllo, co texto) nao porque c.:~uOasse 
na medidu, on•s p111:o RRLi-ruzer urn pouco nos quo creem em o alista­
mento de voluntano~-" 

{3) O Snr. ~fendes de Almeida: Outra injustiça, 
que appar<cerá O filho d" estraugciro, na~cido no paiz, que quizer 
adopl.ar a nossH nocumul d;,d~>, não serà chamado ao serviço das 
armas senAo d pois de 2t unno~. quan1o tiver allingldo a maiorida­
de· antes m'io1 ao p•s•o que o filho do brasileiro ha d" ser chaooado 
às 'ar!Rns aos 111 uunn• (ni•··ntia-se o projecto em segunda di~cussão.)• 

O Sni"• Huritlba: E' uma excepção á regra que não 
sei que multlS P·>•su produzir. A quesi.ão é multo difficil •. 

Observarei p<>rém que o governo no regulamento providenclarã 
sobre o que convém rdzer . 

O Snr. Junqueira: Não podemos hesitar diante de 
uma rernrru~ Lão uCCt>Siarta porque o filho do e.straogeiro venha ~ 
optar pela naclonulltlade paterna para livrar-se do recrutamento, E 
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conformidade da 'presente Lei. (4) 
§ t.o São isentos do serviço do exercito e arma­

da no tempo de paz e de guerra: (5/ 
Lo Os que tiverem defeito pbyt'ico ou enfermidade, 

que os iuhabilite para aquelle serviço; (6) 

um mal, m9s um mal que já está em nossa legislação -gne o possa fa­
zer o fi lho do estrangeiro; e lle o fa r á como jà hoje o faz para se ver 
livre do recrutamento; e niio ha n•eio dt! evitar .• 

(4) O projP.cto da Cam ara, era assim concebido : 
• O< cid adãos bras•leiros maiores deiS ao nos, e menores de so são 

obrigados • o serviço militar·" ' 

o texto do ar L i. • n. t e 2 é emenda do Senado, com a qual se teve 
em visto fazer ~alieule a preferencia da~ s ao meio de engajamento de 
voluntarws pala ~reencher a fL>rça publ ica, e evitar que da~ palavras 
do pruj•·ct.o da G• rnara, se pod~sse eutendor qull todos os alislados 
erâo obrigados necessariamente. 

(5) A cl-•ssifi c"Çà." das isam!'çôes em • i'empçáes em tempo de ;:az e 
gtterl'a , isempçoes em tempo de paz, e dispensas condic,onaes, u que sere­
feremos SS L•2.0 · 3 .0 00art.1 •,é f"lta PtllO ::ienado. O projectoda 
Camura não a continha. , 

0 Sr. Paranaguá. . «A justa applicaçlio ds igualdade no 
serviço mllitar ~ incompa Liv~l curn o systema das 1!!_6tnpcões ern vigor 
pelas Ins tr ucçolls do 10 de Jutho de iH~2- que sau do r e11- imen de 
previlegio, cumpriudo <;> mai s po~sive l restrin:>•l a s, sem prt>juizo da 
agricultura, do commercio, das inoustri, s e artes, embora de longa 
data estejãu tues isernpçôe~ em pratica. n 

As isenopçiiies de 1822- observou o Sr. Yisconde de Jlf1t1'lti ba, rorão 
em grande parte sanccionad as pela lei, e a\ ~urnas ampliadas coru mais 
crlttlrio do que pelas lusLrucções -; outras são incompatíveis com o 
systema dll lei, e pols abolidas. 

O §nr. Visconde do Rio Branco:" os deten. 
sares do projocto- tem diante de si os que prefer em as li•strncções de 
'1822; outros que "s quer em r .. stringir. Creio qutl o project" seguia 
o meio termo; adaptou muitas das is<•mpçOes de 1822, e esta~eleceu 
outras que ali nãu tinhão sldo previ;; tws, e que são muito attend1veis . » 

• Não podia se~uir o syslemn dus lnstrucções, porque trtla-ae de 
um projtlt:lo s .. bre bases din:ereutesl de um systema de recrutbmento 
regular e p~is as dJspen8HS uão pod am ser tão amplas. " 

(6) t\ão se considera defeito pbysico a falta de altura pelo esta­
Uo 

A Commlssão do Senado con~iderou isempçao a falta de altura, 
~as pr.,valeceu na discussão e votação o contrario, Cllhindo a respec­
llVd emenda, 
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2. 0 Os graduados, (7) e os estudantes dCis faculdades 
estal:felecidas no Imperio, dos cursos theologicos, e 
seminarios; (8) ' · 

3.0 Os ecclesiasticos de ordens sacras; !9} 
4.. 0 O que· servir de amparo e alimentar a irmã ho­

nesta, solteira ou viuva, que viver em sua companhia 
e o que~ alimentar· ·e educar orphãos seus· irmãos 
menores de 19 annos. 1( to) 

5. o O filllo unico qutJ viver em com panhia de sua 
mãi viuva ou solteira, decrepita ou valetudinar:ia, ou 
de pai decrepito ou valetudinario. (11) 
_ Havendo mais de um, será exceptuado- o mais velho, 

ou outro · ã escolha do pai ou mãi; 

. (7J A isempção quanto aos-graduados é emenda do Senado porque 
'pod1a parecer que não llcavão livres ao serviço os doutores e b'achareis, 
que no tempo do nlist?meuto não tiverem completado 21 aunos. 

(8) Supprimiu-se do projecto da G~mara a isempção em (avor doses· 
tudantes dos estal_>elecimentos pubhcos de instrucçõo stlcnndari&, sus­
tentados pelo Estado e pelas provincias, aindd quo provassem Jssidui­
dade e aproveltumento. 

, O Snr. Paranaguá - • Entendo que aos· iS annos 
os estudos prepnratorios devem esl>or concluidi)S; uue, em geral, o in· 
dividuo que alá essa idade uão se mosLra Mb•lllado1 para soguir . lgum 

. dos cursos superivres, ou não tem aplidão, esta contrariando sua vo­
cação, e conseguinteru,.n te n:lo se acba no caso tle merecer o la vGr da 
lei, ou procura u~ (JI'etexto ~~ru isemp tH-se do recrntnrn ~:n to " . 

São portanto ~u)e1to~ ao alistamento quaef quer outros estudantes 
desde que tenhão t9 aunos CQmpletos . 

(11) E~ ta isempção não era prévista pelas Iastrucções de tO de Julho 
. de •s22. 

(lO) Esta isempcão, observa o Sm·. Yisconde de Muritiba, é das lns­
trúcções de ~2, porem a lei é mais generosn, dã iseuopção m11i~ larg_!l, 
JlOi~ compreheuüe o Irmão, que aUmenta, e serve de amparo á irmaa 
honesta e sol.teJra .. 

(11) Esta lsPmpção é das Instrucções de 2~, porem mais ampliada peJa 
lei, porque tambe•n exceptlllt o filho unico de solteira, contunto que a-
iimente sua miii velha, decrepta ou valentudlnaria. · 

•E !lSSim é preciso, porque, na verdade na<la mais duro do que privar 
uma pobre mulner, no firo de sua vida ou v a letuduõinana, o.! o unico 
filho, que a trata e alimenta, só porque uão foi casada ; deixai -a ao de­
~amparo e obriga tia a recolher-se a um asylo ou a pedir esmolas pelnS 
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Na falta de filho ou genro, um dos netos tambem á 
sua escolha ; ( 1 ~) 

- 6.0 O viuvo que tiver filho legitimo ou legitimado, 
que alimente ou eduque; (43) 

7.0 O que p2gar a contribuição pecuniaria que fôr 
marcada em lei . 

Esta contribuição só é permiltiJa antes de d:Jr·se o 
caso dP. guerra, contanto que o alistado qne assim 
pretender isentar-se não tenha sido capturado por­
falta de comparecimento a que fosse obrigado em virtude 
do sorteio, e mostre achar-se em algum dos seguintes 
casos: que est:i servindo corno caixeiro ou empregado 
em alguma casa ou estabelecimento cornmercia1, banca­
rio, indu:>trial ou agricola ; que applica· se com vroveito 
ou exerce effectivamente alguma indnstria ou occupa­
ção ulil ou que estuda alguma sciencia ou arte liberal, 

ruas. A lei é mais humana do que aslnstrucções de 182:2.• (Yisconde de 
ill11ritiba). 

(12) •O genro, que niio excede á idade, em qne está sujeito ao recru 
lamento, só goza rla isempção, se o pai ou n:5i beneficiados n&o tem fi­
lho; e o nutto, filho do genro ou do fiibo, no coso, em que não ex1sta ne­
nhum d aquelles.• 

. (13) • A lei não isempta do serviço os casados (vide no la? AS) para as-
51 DI evit<~rem fr8u•le da lei; o5 cusarnenlos p1 ematnros, porfm em ntlen· 
Ç~o à protecção devida à educaçiio r1••s menorPS 01 phiios de mãe, pr<>Ve­
Dtentes _!lesses mesm.lS casamentos, lsempla os pats, que os educão e 
a.llmenlao.• 

-;- fillw Legitimo ou legilmUldo Notou O S11r. Paranaguà que a palavra 
leg1lmoado pod1u tr:12er duvld"~• tanto n•ais qu:mto no art • S 2 • e an. 5·" n . i, 2, e 3. não se uga d~sse termo, no entretanto que o projecto 
lí
quer St>mpre expyimir a meRma ide a, e que atsim era necessorio r os ta· 

etecer a barmoma entre aquelies artigos. 

Não o fez 11 comissão e os,, .. Jaguaribe. m~mbro dl?lls, dica: 
"Desd" que a Pxpres~li·· legitimo 011 leyttimado é mais an:pla. do que as 

outras empregadas no C• rrer do pwj~ctu, deve ser a reguladora, até por­
que està em primeiro legar ·n 

filDbeve·~~ pois nos demais artigos entender que a lei refe ·se sempre a 
os le!Jttmws ou /efjilimados, 
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endo já sido approvado em alguma dessas mate-
rias; (14) , 

8. o O que apreseQt~r substituto idoneo, no prazo 
marcado no regulamento, e responsabilisar-se pela 
deserção do mesmo substituto no i . o anno da pra­
ca; (tõ) 

9. o O que ti ver completado a idade de 30 annos, 
salvo se fôrem frefractario, caso em que só mente será 
escuso quando houver finali;:;ado o sen tempo de serviço 
ou ficar invalidado, · ou tiver sitio indevidamente omit­
tido nos alistamentos anteriores. ( Hi) 

~ 2.0 São iseotus do referido serviço em tempo 
de paz: 

1.0 O que já tiver irmão em !)ffectivo serviço do 
exercito ou armada, o o aquelle cnjo _irmão haja falle­
cido em combate ou ei;IJ consequenda de lesão ou de-

(H) Esta isetnp\:ão f(li n:nüto combatida, ainda mesmo em tempo de 
paz, (uão é perwettida em tempo de guHra) e não fui admiltirta se não 
como uma conct>ssiio "m "lsta dos nus~os hHbi•os, no~ quaes •e raclicuu 
e da tradição; e porqn ~o~ em uma lei de transição, como esta, disse o 
Sr 17-isconde de M'witiba, uuão podião deixar de acceltar á opinião que se 
~em pronunciado por uiUito tempo tim favor deota· isempção; quizerão 
1r devagar e com cautella .. 

• • . Em tempo opportuno poder à ser modiflcnd 1 ou mesmo retirada. 
O projecto vludo oa ·~amnra não cercuv• a con~riboição de condiçüo 

11lguma, excepto a rte não ter ella lngar em tempo de guerra. 
As .demsis condiçõe;> pn.' a que po~"o ter lo(:ar a contribuição são e­

mendas do Snr. Paraíwgua, approvadas pelo Senado. 

(15) Gomo a cóntribuição pecuniaria, H snbstituiç"o é odmlltida -~tteo­
deudo ás circumstancias do pa:z, !lOS preconceiLos e às d tfficnldades, 
quH en•Juntr" o rc•crutame>nto mlin11r 

O §r: Visconde do Riie Branco • Eu nüo dis­
imnJe, ~ei qutl o gen<~ral •+nillen,ant, nu Cum~ra Franceza, cnmbateo a 
co·,itri_l,niçiio penuninri a, e a substiluto.:~o. com <'Stlls pnlavras: o serviço 
miNtu1· é um deve7, e o dev111· nao se aliena, nao se delega, nem se vende; 
não ollstant .. E.ISSe~ mei. " foriJ:.o adru•Ltitlo em Fra"ç"· e •L omr••s tempos, 
estão a~•uiLlidns entre nó•, e s:o ainda neceosar!os como um r~cUJso, 
que suavlsu o rigor do pr.-•·eito gt~ral, mormente tratando-se de um sys · 
tema novo, que pode parecer. de outro modo, mais exigente dv que o 
anlerior.• 

(16) Esta disposição e emenda do Senado, embora comprehendidr 
quanto á idcJde de ao unnos no art. i . • do projecto da Camara •. 
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sastre proven'ente do serviço, ou se t.enha inutilisado 
nas mesmas conclições. Esta iseoção aproveita um em 
cada dous irmãos : · 

2. 0 As praças dos corpos policiaes da Côrte e Pro­
víncias, engajadas por seiti annos polo menos, ou que 
tiverem ~erv,do nesses corpos por ignal tempo, com 
a obrigação de que trata o§ :!.0 do art. ~.o; (i7) 

3. o O que fizer parte da tripolaç.ão de navio 
nacional, emyuanto nelle se cons"rvar. Neste caso a 
isenção aproveita em tempo de guerra, a respeite do 
ser v iço do exerci to. ( 18) 

S 3. o Serão dispt:!nsados do serviço em tempo de 
paz, se a dispensa não prejudicar o contingente que 
a parocbia t1ver de dar no respectivo armo: i • 9 J 

1.0 O pesc;~dor . de profissão do alto mar, costas 
ou rios navegaveis; 

2 o O proprietario. administrador QU feitor de cada 
fabrica oa fazenda rural, que tiver dez ou mais traba•. 
lhadores; 

3. o O filho unico do lavrador ou um :í sua escolha; 

(17) O projacto da Camara nem comprehedia as praças lJC>Ilciaes da 
CQrte. nem os seis anno~ de engajamento pelo menos, ou de se viço por 
esse tempo n'aquelles corpos, uelll impunba às pr~ças n obr•gaçáo de 
serviço. em cll'cnmstãncias de guerra. ' 

E•ta isempçào Lflm a sua razao em racilltar-se a compnsi~ào dos cor­
pos pulici~es da; pro' incias, onde pHra t•nto falta o pessoal ><tNnto mais 
<!)l~nto a tsempçào só approveita em tempo de paz , n (Visconde de ltfu­
rtt<ba). 

(18) O projecto da Camnra não tinha esta lsempção . O te:otto é emenda 
do Senado . 

(I9J Cada urna destas isempções de ns. 1 as doS 3, 0 são emendas do 
Seuado. O projecto da Carnara não as continha. 

• Para ai é certo ponto sua visar o recretamento nos cli•sses og{-icola, 
commercial e rabnl. não obstante a deslguahlade reMullalJte, teve ·se 
por conveniente nenniltir dispensas do Stlrvlço em teu·pu de paz 8· 
a\gun~ lnctlvuluos dessas classes, conhnto que não fiquem prejuJlca­
dos os t.:ontingeules annuaes.• 
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4. o· . O macbinista ao serviço dás estradas de ferre, 
das embarcações a vap0r ou de fabricas importantes, . 
e os empregados dos telegrap'hos electricos e d0s 
correios; . 

v. 0 l)m vaqueiro, capataz ou feitor de fazenda de 
gado, que produzir 50 ou mais crias annuaiml:'nte; 
. fi. 0 Um caixeiro de cada casa de cornme~r.io, que 
tiver ou se presumir que tem de capital ·J O:U00$000 
ou mais. 

S 4.. o Não pódem servir no exer·cito ou armada 
QS expulsos, e os que tiverem sofir·ido a p~:na de 
galés.(20) 

Art. ~. 0 Touos os annos, na época que o regula­
mento determinar proceder se-ha ao ali~tamento dos 
cidadãos que não pertencendo ao exercito ou armada 
tiverem a ida <;te de 19 annos completos, e dos omitti'dos 
DQS alistameutos antl'riores, que não fprem maiores de 
2ã a.nnos ou tiverem perdido as isençõP.s do§ 1. o art. 

·1. 0 antes de completarem 2i 3nnus. ('iH} 
No primeiro .anoo da execução desta Lei o referido 

alistamento com prebenderá todos os cidadãos iduneos 

Q pescador, o pr.oprwt:Jrio, •dministrador ou'f~ilor de r~zeoda, o filho 
uni co de lavrador, o cHixeiro, que silo absolulsme• te isemptos pei?S' 
Ins tFncções de ltl~2, pela lt>i só o eãe>, q.uando tal isempção não preju­
dique o COI'.Itingente da paro<:hia. 

(20} O projecr.o da Camara os obrigava comtndo h contribuiçilo pe­
cuniaria, se ttves&eut meios de rend~ para satisfazel-a 

O Senado snppt·lmiu eesa obrlgaçilo baseado • nu prCIIJabilldade de 
que e~iles ex1 lu idos não tenhão meio• de pagHr u cont.ribuiç~o. e para 
os que os teuhiio, St' bnr-lheo a nota de sua ~eprovação por indignos 
da servirem nobremente ao seu paiz.• · 

(~t) Na diecusPiío v arisrão as opiniões acerca da idade do alista-
mellto. _ 

A de 19 annos complet.os roi por fim votada, por emendQ do Snr. 
Jnnqueira, fllinistro da tiuerra: 

.Assim dtsse ti . EJL: • de facto o moço n§o é chamado se não aos 
20 annos, porque h9 um lapso de temco, dentre do qual tem·se de­
fazer o Jtrocesso do alidtamento, sorteio, e ch3mamento -• 
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desde a idade de i 9 annos até a de 30 annos incomple­
tos, que pela legi lacão actualmente em vigor estão 
sujeitos ao recrutamento (22) 

§ Lo O alistamento será feito em cada parochia por 
uma Junta cómposta: 

Do Juiz de Paz do. primeiro ano o como presidente. 
da autoridade policial mais graduada, e do Parocho. (:!3) 

O escrivão de paz servirá de secretario. 
Se a par11 chia tiver mais de um districto; o Juiz de 

Paz, e a autoridade policial serão os do distr·icto, em 
que a Matriz fõr situada. 

§ 2. 0 A Junta não poderá funccionar sem a presen· 
ça de todos os seus membt·os. 

Na falta ou impedimento de qualquer delles, ser· 

(22) O Sr .. Vi11conde do Rio Branco : A 
desta disposição, tran~llor1u, é obvta. 

« E' prec1su prepau r a populaç!io para umu lmportant<> mudança 
de reghnen, o que se cou~egue incluindo no prlme.ro Rorteio todos os 
que aclii&lmente estão ~ujeilos ao serviço milit.r Compreendeudo o 
primeiro sorteio as classes de 18 6 SO anuos, compreende as nHmero­
sas éXCPpçOes da lei actual; de maneira aue pode-se dizer que no 
primeiro 6nno da "xecução da lei nllo ha outro IDudança mais do que 
o prnco.s~o rPe:nlar do uli~tamentn e sorteio • 

O Sr. '-Tisconde de :m-turitiba. disse aindl\ : 
· • Não se pótle no priu.eiro anun ter certezu de quo o ~li~tamento 

das classes •E>ia feito curo perte1ção; núo ae sabe qual é o numero de 
indivíduos, que ell~s pódern presto r para a dedução do conlln!Zenle­
é preciso pois alargar o altsLamenlo o mais possivel para que não 
fo.lhe o prlmdro contingente,• 

(23} O projeclo da Cnmara, em vez do parecbo, d<!signavn um orficia; 
da guarda nacional, nomeado pelo góTerno, 

A substituição que o Senado fez pelo par.ocho funda-se em dever ter 
este conhecimento dos indivlrtuos nascidos, ou residentes na psrochla. 

c O parocho que conhece desde o berço, desd• a pia o indiVIduo 
que deve ser a'll>\ado é o mais proprio pora fornecer tuda~ as infor­
mações, e coutribuir para um alistameuto sincero, mPS!DO porque o 
sacerdote erdinanameute não se envolve na a lulas polit1cas; ao me­
nos é o que mala ~e conforma com o seu mlnisterio sane to (Snr. Para­
naguà). 
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virá o i •0 dos seas substitutos, que estiver desem­
pedido. (24) 

§ 3. 0 As sessões da Junta serão publicas, e .os seqs. 
trabalhos se concluiráõ dPntro do prazo estabelecido 
n0 ~egolamento, destinando-se quinze dias pelo menos 
para as reclamações, que os interessados ou qualquer 
cidadão poderão apresentar. · 

§ 4. o Concloidos os trabalhos do alistamento, ~erão 
com as reclamações, que apparecerem, registrados em 
acta assignada péla Junta, extrahindo-se duas cópias, 
uma para ser publicada na varnchia por e€litaes, e nas 
gazetas, onde as houver, e outra para ser remettida 
ao Juiz de Direito da comarca; onde houver mais de 

· · uma ao da 1 . a vara . 
§ 5. o Os ali,.tamentos, feitos pP.Ias Juntas paro­

cbiaP.S, serão apm a(] os nas cabeças de comarca por 
uma Ju11ta de Revisilo, que t .mbem decidirá as respecti­
vas reclamações. (25) 

§ 6. o A Junla Revisora será composta do Juiz de 
Direito como pre~idente, do · De!egado de Policia, e do• 
Presidente da Camara Municipal. 

O Promotor Puhlico assistirá ás operações da revi­
são, reclamando contra as omissões havidas nos alista­
mentos, interpondo os recursos compelentes contra as 
inclusões e exclusões illegaes, e rromovendo todos os 
termos do pmcesso. 

(24) O projecto du Camara di>puuha que-quando não houvesse. 
llUbstituto de•impedido. a subsllt uiçào •eriH pela pessoa que o governo 
designasse, o que foi supprimido pelo Senado. 

(2')A apuro,cão nas cabeca$ de comm·ca é emenda do Senado ao ptnjecto 
da C"m11rn, o qnBI dis. ui• lu•- que fóssefeito nu& capilaes das provinclas 
e pela commisaao, de q11e tlrata a nota seguinte. 

Julgou a Comnlissão do Senado preferlvel a revi•ão'por eomaréas. 
pela difliculdade do comparecim ~nto dos interessados nus cvpiLaes 
para a li qui dução de seus direitos . 
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Servirá de secretari.o da Janta um dos escrivães, que 
o Jniz de Direito designar. (26 J 

São applicaveis á Junta Revisora as disposições dos 
§§ 2. o e 3° deste artigo. 

§ 7 ° A Junta de revisão reunir-se-ha no dia mar­
cado no regulamento, e funccionará pelo modo, que 
neste fôr estabelecido. 

~ 8. 0 Das deliberações da Jouta RPvisora haverá 
recurso, nas Provmc1as, do prumot.or publico, dos in· 
teressados ou de qualquer cidadão para os re.spr ctivos 
Presiden~es, e destes para o l\iinisterio da Guerra com 
effeito devolutivo. -

Na Côrte o recnrso será para o Ministro da Gnerra. 
Para decisão destes recursos set·á consullada a sec­

ção competente do Conselho de Estado, e qualquer ou­
tra que se julgar conveniente. 127) 

(2G) Segunrlo o projcclo da Camara, a Junta Tll)visora comjlU­
nha-se do Com mandante das Arma8, on•le o houves;;e, ou 1o Com­
mandante Superior d;l capital, como presirlento, do Juiz Muuici­
pal do Terruo, e lle um official do esercilo ou da Guarda Nacional, 
nomeaclo pPio Prfsiclente. 

E na Côrte- de um official general, nomeado pelo governo de 
um dos Juizes Municipaes designado pelo governo, e do Com­
mamlantle Superior da Guarda 1\arional. 

O texto é emenda da com missão do Senado, ' 
Pretendeu o Snr. Parrmoguá, em ordem a não haver a menor 

inlervenç~o do 1 oder administrativo na Junta Hevisora substituir 
o delegado de policia pelo eleitor mais votado, 

" Entretanto, disse o Sor. f/i,conde de bfuritiba este poder 
é responsavel pelo rPCÍ'utam<'nfo ; não deve sPr posto de lado, 
uma vez que a maioria da Junta não tem a menor oependencia 
do governo. Se o delegado pódn desviar-se srrá obstado pelo 
magislr,tdo e pelo p1 esidente ria Camara Muniripal, revr .. s~ntan­
tes um do munictpto, outro do poder jnd1Cihrio.• 

-O Promotor intervem como garan!e da ob.ervancia da~ leis.• 
(27) Esta disposicão sobre a audieucia do CLnstlho de E.tado 

é emenda do Senado Tem por fim conseguir mais acerto nas 
decisões dos recurso&. 
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Os prazos e formalidades, com que taes recursos 
devem ser interpostos- e apresentados, serão fixados 
no regolall!ento, sendo isentos de sello, bem como as 
reclamações feitas perante a Junta Parochial. 

Os recursos serão remettldos ex oillcio; se as partes 
os não apresentarem. 

A lista dos qoe forem apurados será publicada pela 
imprensa, e por edítaes nas respectivas parochias. 

§ 9. o A Junta Revisora, reconhecendo que qual 
quer cidadão <~lista.do tem provado alguma da\l isen­
ções do§ t.o do art. ·1°, o eliminara do alistamento, sal­
vo o~ recursos legaes, e o disposto na 2. a parte do 
primeiro periodo do art. 2. o 

As i~ençõe s e dispensas do tempo de paz não excluem 
os alistado!> da classe . do anno dn alistamento. (28) 

Art . 3. • Os Contmgentes, qne annnalmente deve­
rão fornecl·r o município da C'ôrte e as Províncias para 
preéacher a força decretada pelo Polifer Legislativo, se-

A audieneia do Conselho de Estario não ó somente no ca­
so de recnr··o interposto no Municipio ria Corte, mas tólmbem 
do interposto daR decisões rios Pre~identes pªra o Mmistro da 
Guerra (Visconrte de Murltiba e Jnguoriõe). 

(28) E' P.OJenria do SP.narior. , 
O @r. Paranaguá. Desejaria qae o nobre relator das 

commi~>Ões me informas o e >C por ventura as Juntas Parochiaes 
de albtnmento tem a faculdade de aprec·iar e re~olver sobre as 
numerosari excepções, que votamos no artigo t.• seus§§ (isemp-
cões).• , 
· O Sr. Visconde de MurHiba. - • Não [em 
esta altribuic;io. 

O Sr. Paranaguá.-Fica pois enlt>ndido que a Jun­
ta Revl>ora é a quec.tJ compete exclusivamenté a faculdade de 
aprecidr a,. oircum~lancias dos ·inrlividuos. comprebr.didos, em 
razão da ida.de, nas diver~11s classes do olislamenlo." 

• •••• As Juntas tle Parochia alislão os individuos, em razão da 
idaáe, e ac.:eitando e ml'n<'ionando nas 8Cias as reclamações des­
tes, compete somente ás Juntas Revisoras conhecer das isempções,. 
qualificar ou desqualificar os sujeitos ao sorteio•. · 
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rão fixados na proporção do numero dos individuos 
que forem apurados. 

A distribuição dos ditos contigentes pelas parocbias 
será feita sob a mesma base. (2U) 

§ i . o ·se o numero de recrutas fôr menor que o das 
parochias, o Governo, na Côrte, e os presidente, nas 
Províncias, designaràõ as que deverão ser quc1tisadas, 
segundo a dita base, att!::ndendo-se nas distribuições 
futuras a IJUe sejão alliviadas aquellus que já tiverem 
sido quotisadas. 

§ 2. o o l\Iinisterio da Guerra fornecerá ao da Ma­
rinha os recrutas hloneos para o serviço desta, tirados 
com preferencia dos districtos marítimos e fluviaes 
que forem designados no regulamento. (30) 

§ 3. o A designação dos alistatlos para os contingen­
tes annuaes será feita por sorteio publico pelas Juntas 
de Parocbia, no tempo e prazo marcado no regulamen­
to, com precedencia tle convocação dos interessados, 

{~9) Sôbrese a base dos contingentes devia ser o numero dos 
apurados ou o da população livre- variãrão as opiniões, sendo 
vencedora a constante do lextu: . 

Sor. Visconde do Rio Branco.- A base 
ra.CIODal p.tra ã !lblribUIÇâO do SerViÇO militar UCVC Sei" O alista· 
m_en to_. "porque ba populações muito numerosas, e que nã~ tem, 
nao podem dar o me. mo numero de homens para o serviÇO das 
armas pelas sua!! Clrcumstancias e::pPCiões. 

Snr. Nunes Gonçalves.- Acho mais ra:r.oavel 
a b_aoe do alistam~ntó do que a da populaç~o, porque a experi­
encla por toda a parte tem provado que nem sempre o nu1•ero 
de ciuadâos aptos e na idilde exigida cuJresponde no numero da 
população, aio!la quantlo a estatislica é uma raalidde, quanto 
~ais entre nós, oude ella está dando os primeiros passos, e 
amda não s;iliemos o que será. Quando ella fôr uma verdade ha 
de mostrar que nem sempre o numero dos validos e aptos para 
o serviço está na razão de numero total da população. 

(30) Vide Nota 1-
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que se fará por editaes, e pela imprensa, onde abouver. 
§ 4-. o No dia aprazado, e á hora que fôr designada, 

presentes todos os membros da Junta, e com a maior 
publicidade, proceder-se-ha ao sorteamento do triplo 
dos apurados neccssarios para com pôr o conlingente.(31) 

(31) O projceto da Camara assim era concebido: •O numero, 
que cada alislatl() ou quem o represPntar, e na falta deste o pre­
side o te dn Ju11ta etc. ntarrará a ordem, em qo1e serao collorados 
para comporPm o enntingrnle annual da parochia. Os immeoiatos 
á e. tes pooleraõ ser chamados por sua ordem de numc•o durante 
o anno fiuanc~iro, a que corrm·ponder o ct•ntingente, na falta dos 
primeiros, elos voluntarios ou quando tenba de ser elevado a 
forca tlerretada ( Al't. 3.•§ s.·;. 

~uscil u este anig;o, e§, durante a primeira e segunda discussão 
forte impugnflr·tlO. 

A respt'Jtn delle a sim se exprimia 
o §nr. N abuco " O que caracterisa o syatema do pro­

jacto são o arl. 3 .• § 5. 0 e art . 5. • Prncerle se ao sorteamento e 
depois, como j á ditise, ficão os immediatos com coutingencia de 
serem cn~mados. ~ 
~Assim o rec:rutamenlo Pstá sempre aberto e o cidadão na con­

tingencia de ser chamado para supprir os que fallào. E tá nestes 
artigos envoldda a cousc:ri pçllo, a odiosa conscripcão da Franca, 
esse terror das famílias e lias Ílhtustrws, porque !odos os alistados 
estão suj •t to!õ á conliugencia do serviço.~ 

• Eu vos digo- qu11 não pos;o prestar meu voto a e~te projecto, 
iUbsi~findo a dtsposiçiío do art. 3.0 § 5.0

, segundo o quai o 11orteio 
só serve para collo•·ar os alistados, marcando lhes a prooridade 
do serviço, prio~id~cle que ha de ~er illudida. pel.a negligencia, 
p~tronato, o parCLahdade •. ~at·a mn~ o e?se~octal e que o sorteio 
seJa como o da França a1e 18G~, Isto e: que o alistado, não 
sendo sorteado, não lenba mai~ coutingencia tle servir senão na 
gu.trda namonal. • 

No semnlo de sua id eas propoz que Q sorteio fosse do duplo 
do contingente para rlelles tirar-~e o~ que Pl'imeiro dev•ão servir, 
sendo os immecliatus seus supplentes e ficando os demais exone­
Iados. 

"Pelo syst~>ma do nobre Senador, disse o Snr. Viieonde do 
.Rio Branco, se houver necesshlade de com11letar a força annual, 
excetlen tlo o duplo, sena neccssario procurar voluntarios, se os 
houvesse.• 
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§ õ. o O numero, que o alistado, ou quem o repre­
sentar, e na falta àelle o presidente da hmta extrabir 
da urna, em que existir:iõ tantas cednlas de nnrneração 
seguida quantos forem os alistados (o que será previa­
mente verilieado) marcará a ordem, em que.serão cal­
locados para comporem o contingente annual da paro­
chia. 

Os immediatos a estes, dentro, do triplo sorteado, 
serão considerados suj)plentes dos designados que fal­
tarem por qualquer motivo durante o anno financeiro, 
para completar o contigente~3~ . Os demais alistado-< não 
-sorteados ficaráõ isentos do serviço do exercito e arma-
da em circum~tancias ordinarias ~art. 5. o) ( ~3) 

O §r-. l'Wabueo.- E' ~ma hypoth.,se gratuita. 
O 8nr. Visconde do Rio Br-anco. -Hy­

pothese gratuita! Ora, Snr. Pre~1t.lente, e h\ putbe&e gratuita di­
zer que pôde dar-se mcessidade de chamAr se maior numero de 
alistados do que o duplo do. contingente annual 1 

O §nr-. ~abuco.-V. E~:. qu~r o triplo como o Snr. 
Jeruroymo Francisco ,Coelho ? 

Marque o tnplo, mas não a lista toda, é um grande arbilrio . 
• • . • A França não tinha numero duplo, que é uma concessão, 

que faço e o Sor. Jeronymo Franci~co Coelho fazia do . riplo.~ 
Por lirn a comissão, reconileceudo que o duplo não offerecia 

margem necess:•ria para todas as eventualidades, acc:eitou o tri­
plo lembrado, ficando assim liberados todos os que dellc exce-
duem. _ 

(32) Esta disposição é consequeocia da anterior quanto áo 
sortt>io do triplo do conliogentc. 

«Eslabelt>cido o sorlPio, limitado ao triplo, os primeiros sorte· 
ados complelão o conlittgPnl!.', a os immediato• a csl•1s (mus ~em­
pre dentro do triplo) são considerados supplentes par.1 supprir 
a falta d 'oquelles sorteados, qut> po1· qualquer moti'o d(•ixarem 
de contparecPr durante o anoe financeiro.• (Sr. Psranaguáj. 

(33) No ca>o de guerra externa ou interna, eda·tds as con•lições 
do. ar L. 5, os sorteados alem do triplo du contingente da Paro­
chia ebt~o suj - i los no seniço, embora isemplos em tempo de paz, 
Gu em Clrcnu~tancias ordinarias •. 
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Os supplentes, que nesta qualidade entrarem no ser­
viço serão escusos, logo que se apresentarem os subs­
tituídos; mas ficar.tõ sujeitos ao seviço de guerra do 
art 5. o, se não tiverem servido na referida quali­
dade por· dous armos ou mais. (34) 

§ 6. õ Do resultado do sorteio com as actas respec­
tivas se remetterá copia authentica ao Presidente da 
Província e ao Mioisterio da Guerra; e a cada um dos 
sorteados a .Junta, antes da rlissolver-=-se dará dt·Cumento 
authentico do numero que lhe houver cabido em sorte. -

§ 7. 0 O primeiro ~orteio, que tiver lugar para execu­
ção da presente Lei, comprehender á os ali. lados a~u­
rados de que trata a segunda parte do art .2. 0 t35) 

Os sorteios seguintes só eornpre.henderáõ os alistados 
apurados, a que se refere o primeiro periodo do dito 
artigo. (36) 

A presente Lei não revoga as isrnções do serviço 
militar concedidas por leis anteriores DOs colonos e ou­
tros estrangeitos .na_turalisados. (371 

§ 8. o O ali3 : adiJ, que pretender isentar-se por con­
tribuição pecuniaria 1 art. i . o n. o 7 ) deverá fazer 

_ (3-f) A obrigação do serviço ce3S1 parn os snpplentPs logo que 
se apre!lenle u aquelles, a qu"m vieri.ll subaliluir, e fh :rio isem­
plos de server novamente, ainda mrsmu em c·aso doJ guerra 
interna ou externa, 5<' tiv&em aervido pelo menos t.lous nunus na 
subslituiçiio de outros. 

(3S} A ruão llessa dispn>ição é a meama que consta da nota ~ 9. 
(36) l!lto é-o~ apurados no a uno, que são: 
~ • o Os que li verem ~!) annnR 
2. 0 Os omill.hlos nos anuus anteriores, que não forem maiores 

de 25 onno11. 
5.o ÜJ que li verem pertiitlo as isem ;>ÇÕ>'S do tempo de paa e 

de guerra antes de complP-laren.l 21 aunus. 
(371 Vide Regul art. 7. o 
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esta declaraç.ão. perante a Junta de Parochia, que a 
averbará assignando-a com o interessado, ou quem a 
apresentar, e com duas testemunhas ai.Jonadas. 

Os apurados que pretenderem ser dispensados de 
fazer parte dos contingentes por e acharem compre­
bendi dos em algun dos casos do § 3. o do art. 1 . 0 

devem requrel-o á Junta da parochia exhibindo a com~ 
peteote prova na occasLão do sorteamento. 

A Junta, deferindo .ou rejeitando a pretenção, a leva4 

rá ao conhecimt}nto do Presiden e da Província e na 
Cõrte ao do Ministro da Guerra para decidir afinal. 

Os que tiverem adquirido algumas das isensões do 
S t. o do art. 1. o poderãõ tambem nessa occasião 
offerecet· a respectiva prova. 

Da ·decisão do Presidente poderã o interessado re­
correr para o Ministro da Guerra, sem suspensão dos 
effeitos da mesma decisão. 

O conhecimento das isenções do § 2. o do art. 1. o 

perL~nce ~ Junta HeYisora, seguindo-se proces-o igual ao 
das 1sençoes tlo § 1 o do citado artigo, menos quanto 
á eliminação do alistamento t§ 9. o art. 2. o ) • (38) 

§ 9. o O Governo marcará os prazos e lugares, em 
que os designados deveri.õ, sob pena de set capturados, 
a~resentar-se de modo, que dezoito mezes depois do 
alistamento anouat. os dito3 dejgnados se acbem nos 
dep?sítos de recrutas, ou nos corpos, a que forem 
destmados. 

Os designados têm direito aos soccorros necessarios 
P?ra o seu transporte desde os lugares, em que resi· 
direm. (39) . 

(381 A.' exeepc?o da primeira parte, todo o tl.'xto do ~ 8 6 
?mentia do Seo"do, indispemaveJ em vhla. da classificaçao da a 
tsempções. 

(~9) Todo o texto do ~ 9. 0 é do projeclo da Camara. 
6 
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Art.. 4.. o Tres mezes pelo menos antes de se fazer 
o sorteamento annual, serão convidados os voluntarios 
para asse11tar praç.a no exercito ou armada, especifi­
carrdo-se nos editues, que os chamarem, as vantagens 
a que elles tem \lireito. (4.0) 

Todos os cidadãos, ainda que estPjão comprehendi­
dos nos alistamentos. pódem aprest:ntar-se voluntaria­
mente para o ~erviço militar, e em tal caso o numero 
desses voluntarios srrá deduzido do contingente da 
parochia, em que estiverem alistados. 

Se acontecer que o numero dos voluntarios exceda 
á quota annual da distribuição do contingente, o exce­
dente será Icwado em conta na quota dos di:>trictos 
menos populosos, ou cuja industria fôr digna de ,maior 
protecção. · 

§ t . o Adrnittir-se-ha como volunlario o estrangeiro 
que estiver nas condições marcadas no regulamento, 
sem que todavia P"Ssa o seu nu_mero exceder á quinta 
parte das praças de pret do corpo ou companhia, 
em quo fôr servir. (41) 

, ·· (40) Esta disposição é emenda do S<>nado. Observarão as comis 
sões que, comqunnto pareça algum Lanlo regulamentGr, e a idé8 

ande impli~ ila em algumas oulras disposições, é utJI que se faç8 

mais explícita. 

(41) O Snr. Paranaguá pretendeo aupprimir esta 
disposiçàu• Enlt>ndo, disse S. Ex., que não é decoroso, nem Con­
venientl' a admisoão de ehtragPiros no ex~rcito., como voluntarios, 
não acho que esta di~posiç~o dPvn fi gurar em uma lei qne esla-

. belece as bnses d1• nossas instituições mililnres.u 
11 Se nos aeharmos alaom dia em circumtaneias tão preoarias 

que, p&ra dPfender a patrin, ten hames de lançar mão de um 
elemento estranho, então fãç3mol-o por uma lei especial., 

S. Ex. 3 apoia-se eru factos hislnricos, e eu, que 11 moderna­
mente us nacl:íes preparão os seus cid ~dàos, não confiiio a de· 
feza de seus direi los a tropas merceuarias de estrangeiros, tanto 
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O estrangeiro, que servir por um anno co~ bom pro­
cedimento, poàer:í ser naturalisado, d1spensados os mais 
requesitos da legislação vigente, e sem dt>~pt'za alguma. 

§ 2.0 Os designados, qne se nã•, invad irem ao cum­
primento deste devPr, servirão por sei~ annos, (4'1!) findos 

mais que entre nós, invocando o le:>lem~nto do Snr. Duque de 
Caxias, affi, ma S. Bx. • que o e! em unto r>trangeiro. na guerra 
do Par~guay e s~rup re, tem dado mao~ rc6ul lw dos ••· 

O Snr. Junquira não ,.ê inconveniente na admissão 
de esl•·angei•·o-, hrnitdda a qu1ola parte das fr,rças tio exercito. 

Nuuca oflrerào irnpugnaçi10 rio aorpo ll'(lil>lalivo regulamentos 
Tig€llle<, que forão ad milldus á sua approvação, P que permiltem 
estrangeiros, co1no >ubslitu los, com n uuica coudiçilo de saberem 
a I in&ua naciona l. 

Em muitas leis óe fi xa ção de forças de Lena se dispão sohae a 
admissão de l'slra•l&eiros e a nossu hi-turia tlá lt><l;,m~nto de 
termos li<los DO f'X:Prcito e~lrangeiros, tPm n'os os E~-t1do. nidos, 
no tempo de paz e BUPrra, tem n"os os nussos vibiDhos do Prata. 

"o~pnis, observa S. E:t.•, ha ntslo Ullla CODSLdPr~ção "ecu­
liar ~o Brazil. 'omos um pa1z nuvo e prncuraii!OS allrab1 r ern i­
s raotes . Sr r lles vir rem é mislCI' q ue se tl ed iq urm ás iu du, Lrias 
e occupaçõPs bune>tas. Porque feichar-l h· s a• llletras do exercito? 

n Na ~uropa ê o uegnci•• cliff,•reule. A Frauç.a tem luda a ra­
zão em não admillir no exercito ecoao fraucezes; fõra perigoso 
admillir u•n e~et•crlo de estr•aog .. iru~o. 

« Entre Dós porem que ~ó temos um exercito pFqueoo, pode· 
ruos admi: lir e.; lra ugt'irws ; são emi(p·ant~s , qu e vem procurnF o 
paiz COIII.anirno de ru· lle pel"Ulanet:Pfll . . 

Accresce que" ~earlmillirmos um qui:..to de cslran(ll'tros, na 
mesma proporção diminuiremos o •·oolÍDgt!nle anl!oal da popu· 
lação nacional, e i> til é um grande ai h iu ás iDdustrias. » 

(42) O projl'cto da Cama rn marca v~ cwco uoDus de serviço e a 
obri&açao de se apresentarem dentro dob quat1·o annos subsequen­
tes ao licencea menlo. 

O Senr.do e.tendeo a sers annos a duração do serviço activo, re­
du.'Liudo 3 tres o ten>po da reserva. • Prioclpalm~ote em corpos 
de ~ngeuharie e cavallari3 e na arrnada, este augmeote aprovei: 
tara para melhot• CQmp.,siçllo e pfllcrencia do exere1to1 e do serv1 
ço miltt,r n observarãõ as Comt,;sões . 
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.os quaes serão licenciados (43) com a obrigação de se 
apresentarem para o serviço em circnnstancias de 
guerra interna ou externa dentro dos tres annos sub­
sequentes. 

Ficaráõ, porém, livres desta obrigação os licenciados, 
que adqqirirem alguma das isenções do § 1 . o do art. 
t. o e os que, antes de dar-se o caso de guerra, 
pagarem a contribuição pecuniaria, que fõr marcada em 

O Snr. Paranaguã pretendeo reduzir a quatro 
annos o serviço activo, e elevar o da resf' rva a seis. 

6 Os paizes europeos, que descanção principalmente no exer­
cito, observou o Snr . Jwtqueira, tem razão em dimiuuir o t empo 
de serviço activo, e augmeotar o da reserva, porque taes paizes o 
que procuão c qne cada cirladão adquira dotes militarPs para as 
emllrgencias. Como porem não se pode ler em armas tãll grande 
numE>ro de iudividuos,não só porque traria desfalque demasiado 
nu iuduslrias,como por impossibilidade das finançns,oquelles pai­
zes procurão ter no serviGo activo o numero uecessar.io apenas para 
a guarnição, e para repPllir a primeira aggressão, habihlando en­
tre~aoto os soldaos nos quarteis em (>Xercicios . Desde que estão 
dexlros, são mandades para suas casas, e chamão-s novas turmas. 

<< La só se trah de fazer soldados, mas entre nós o caso é diffe­
r ente. Nós não ln t.mos,por as8im dizer de preparar .armas e guar· 
dalsas; o que queremos e ap.,nas o exercito necessario para o serviço 
do anno, para manter a ordem ; um pequeno exercito modesto, 
que pese o menos possível sobre a população, e que seja mais 
economico, que onE"re o menos pessivel as industrias, a agricola 
principalmente. Com o prazo de quatro annos não se obtem ne­
nhum destes rer- ultarlos. , 

Observou o S11r . Duque de:cuizias que em menos de seis annos 
não se formão soldados nas armas especiaes. 

(-15) O Sr. Junquira u Por este artigo do projeclo os 
indivíduos, que completarem o tempo de serviço effeclivo no 
exercito ou m. t~rmada , nao ji.cao incorporados, nem suj eitos á authori­
dades e disciplina militar ; não pa1•a suas casas tratar de suas 
occupações ord inarias, mas nos tres anuos seguintes ao do licoen­
ci'lmento, no caso de guerra, pod_erãõ ser chamados. << 
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lei, bem como os viuvos e os ca-sados, que tiverem 
filhos legi ti mos a seu cargo. (44.) 

Na execução destas disposições ter-se ha em vista 
o que determina o art. õ. • quanto aos ornittidos. 

Os designados refractarios serviráõ oito annos, sendo 
depois licenciados com a mesma obrigação. 

§ 3. o Os volootarios ·seniráõ tambem por se.is 
annos, ~ por mais tempo, se quizerem continuar no 
serviço como contractados, não sendo por prazo me 
nor de . dous annos. (M>J 

( 44) Esta disposição é emenüa do Senado, proposta pela respe­
ctiva ccmmissào. 

« Eotendeo·se que o• cidadãos que servirao por s<>is anuas no 
exercito e armada merecem ser aliviad os da obrigação de perlcn· 
cerem á reserva, logo que adquirirem alguma das isempções do 
~ ~ • do art. 2 o e que se lhes oão devP negar,, tã~ pouco, a ~­
xoneração quando leuhão meios de pagar a contrlbuJçao pecum-
aria ·'' 

" Se aquellas isempçoes apraveilão aos que nunra servirão, não 
permilte a <'quidndc que aos que Ozáão já um grande e nobre 
saCJ·ificio por seis annos, se negue igunl favor. " 

u Tamtiem entendeo-se que n~o prejudicará muito a institui· 
ç~o da reserva o beneficio da dispensa ao5 viuvos e casados com 
filhos. " 

(45) O projP.cto da"C:amara marcva cinco cin~o annoF.-
Snr. Junqueira,- •Se reduzirmos o numero de ao­

nos, em que o voluntario serve no exercito a menos de seis annos 
a qu~ ficará ? Exactamente quando o soldado está em circums­
tanmas de pre-tar os melhores serviços é quando vém a baixa, 
Jl~rque no systema elo projec o a baixa é invariavel e obrigato­
r~a; então diz-H•: Vós ( ompldastes vosso tempo de seryiço, pas­
sa e para a r eserva; isto justamente quando o soJdad_o, depois de 
quatro ou cinco annos de servi co, está mais apto para Pile . 

. A raz?io pela qual o' projectó e as emendas não estabel€cem 
~dl"erença entre os nnnos de serviço dos dFsignndos e volunlarios .• 
e P?rque os soldados nos primeiros tempos não pr<'slà~ bons. 
servu:os, é mister que 1enhão longa pratica. Se depois de selã an. 
nos podermos dar baixa inevitavel e obrigatoria a todos, teremos. 
conseguido um grande fim.. . . 
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Esta disposição não prejudica ao engajamento, por 
m'knor tempo, de marinhagem, e de qnaesqner indiví­
duos oP.cessarios ao serviço da marioba militar. 

Nos prazos acima ·determinados não será levado .em 
conta·: 

1 . o O tempo ele licença registrada : 
2. o O ele deserção ; 
3. o O de cumprimento de sentença por crime 

civil ru militar; 
4. o O de R~tnrlos nas escolas militares. 
§ ~.o 03 voluntarios, e os designados não refl'ac­

tarios, receberáõ o premio e vantagens, que estive­
rem marcados P.m lei 

§ 0, 0 0,; herdeiros nec,essarios das praças de pret 
voluntarias, que fallPce rem depois de completar seu 
tempo de serviço, terão direito de receber o pre­

. mio, que ás mesmas praças se abonaria, se fôssem 
escusas. 
· Art. 5. o 03 a·listados, que não fôrem· designados 

pelo sorteio para o c0otiogente anoual, e · os seus 
supplentes, que não tiverem servido por dous annos ou 
mais (art. 3. o ~ p 0

): bem como os isentos em 
tempo de paz por virLudr. dos ns. 1, 2 e 3 .do ~ 2° do 

Os volunlarios tem baixa lo~o que lindar o lempo do engaja­
. mento • . 

Os deoignados, refractarios ou n:io, em vez de baixa são licen­
ciados corn a obrigação do serviço, nos tres annos subse<Iuentes, 

. no c:~so de guerra. 
A ba1xa ou licenciamen\o é incontinenti á te.-minação do tempo 

de sP.rvico: 

.. 

Snr · Jun<JUeira.- • Entendo que pelo systema do 
projeeto nãv é liCJ to conser·var nas fileiras durànte um só dia o 
individuo qne tiver completado seu tempo de serviço; que não 
hn necess1dade de se fazer semelbante violoncia, por quanto· os 
~onti~gentes offerecer~õ ~o dos os aueos o numero suflicienle de 
Indinduos pata subb~ltutr aquelles que. completão o tempo ., 
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art. i . o, e os dispensados em conformidade do § 3. 0 

do mesmo artigo, ficão sujeitos a ser chamados 
por lei para se incorporarem oo exercito ou armada, 
afim de preencher as forças extraordinarias decretadas, 
se nessa occasião não tiverem alguma das isençõEs do 
§ L 0 do art. i. o. 

Aos alistados no primeiro anno da execução desta 
Lei aproveitaráõ as isenções actuaes, conforme o dis­
posto na segunda parte do art. 2. o 

No caso de guerra interna ou externa, não se 
achando reuoid~s as camaras legislativas e não con­
correndo voluntarios ou niio sendo sufficientes as re­
servas do~ 2. 0 do art. 4 ° para completar as forças 
extraordinarias decretadas nas respectivas leis , ou 
se nestas não estiver especificarlo o modo de preen:... 
cher as ditas forças, o goveroo chamará para esse fim 
os alistados nas condições da primeira parte deste artigo, 
preferindo quanto fôr possível os das classes tMi) mais 
modernas até as mais antigas pela seguinte or· 
dem: (11,7) 

(~6) O Snr. Junqueira.-
" Estas clol>Ses ficao por a~s1m dizer no p~ pel, como sim. 

pies regra. E' uma organisação fSCripla, na~a maill. Apenas as­
Sim lemos a grandl! vantagem de que, rm ClrcumstancJas FX:tra­
ordinarias, ba um meio pratico de chamar ás arma~ esses indivi­
duas; não estaremos ás cégas. . 

........... ................................. ························ 
• O projeclo contém uma organisação util, porque é applicado 

aos casos de guerra " 
«Em occa8iào de paz ninguem locará senão na classe dos t9 

annosn. 

(4'1) O texto é disposíç§o snbstiluliva do art 5.• do projecto 
da ~'amara. ~e!!nncto o qual " Os alistadns, que uão fossem designados 
pelo .~orleiofariüo parte du gunrda nacúmol, podendo 3L'T organ;,~dus em 
corpos, batulhães ele ; e em caso de guerra inlerJla ou exter_na ser1ão ufoa­
mudos po1·lcl, Olt pOl' decretu do governo se-/wuvesse urgcmna, a Se lU-
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1 . o Os solteiros e viu vos sem filhos. 
2. 0 Os casados. (4~) que viverem separados das mu­

lheres e não tiverem lllbos a seu cargo; 
3. o Finalmente os casados sem filhos, depois d 

esgotadas as categorias de ns. i. 0 e 2 . o 
Os alistados, que se subt.rabirem ao serviço de 

guerra, serão coagidos a assentar praça no exercito 
ou armada por eis annos. 

corporarem 110 rxcrcilo e armada, para completar as forças ex• 
traordinHias, ou :ormar corpos destacados.» 

Ttve-se em vj~ta na disposição do lexlo as circum~tancias ex-
1raordinarias do tPmpo de guerra e determinar-se o modo, pelo 
qual se complctaTJiio as forças extraordinarias, • e. tabelrcen do-se 
conc!içõt!s que exclulio o arbítrio e abuso da áeEiguação do 
pessoal, ind•cnnoo-~·· a ordem, em que isto deve ser leito. 

O Regulamento no.~ ar ts. 1 14 e segu intes. em desenvolvimento 
do a'rt. 5 .", est.1belece com a maior rlareza qudes Ori cidadãos 
obrigados ao SPtviço de guerra, as condições lecaes em que, só 
dadas ellas. pocleráõ ser chamados ao serv•ço, a ordem em que 
as diversas clnssPs elevem roncorrer etc. 

O Snr. Paranaguá.-
" O projecto , ~]ou\ " pnsi.ou em s~gunda discussiío, não atten-

- àe á sorte da população em geral, dice S. Ex.; ('.()ID as 
emendas, quP. fi'er•cc ultimamente, e as subemendas do honrado 
JTisconde de Muntiba eetou persuadido de que, havendo lealdade 
na exe<:u~o. a sorte (la população melhora. • 

u Com a mmba entenda os termos da questão são outros tEr· 
mos já um so rt eio Jin11f.ado .•. » 

•Ó Snr. Nabuco- Apoiado. • 
«Os iudcVIdnos, lJUP. ... se aparem ao sorteio fi cão livres, embora 

sfja o sort~;io do triplo. 
" Offereci ao art. 5 o uma ereenda, que pareece ter merecido 

o favor do D•Jbre SPuador, porque apreeentvu á ella uma parte 
supp lementar. listou de accordo porque é a co?sagraçao do 
parlamento para o chomamento das clas~es antenores em cir­
cumstancias e1 traorclio ül"ias . , 

(48) Casados - • Não é i~empcão pela lei, como o era peJas 
Instrucções de lo de Julho ele t8ii. ' 

A omissão da lei tem por fim procurar evitar os casamentos 
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03 que se apresentarem no deyido tempo. ser­
viráõ por dous annos) se antes não fôr concluida a 
guerra, e receberãõ em dobro o premio e vantagens 
marcados na lei para os voluntarios. 

Os que forem alistados depois de completarem 
2i annos serão chamados, achando- se nas condições 
acima estabelecidas, em qoanto não pas~arem tO annos 
contados daquelle em que entrarem no alistamento1 
salvo se forem maiores de 3õ annos. (49) 

Art. 6. o Ficão estabelecidas as mult2s seguintes : 
§ 1. o De cincoenta mil réis a cem mil réis : 
A qualquer pessoa, que se negar a dar ao Juiz de 

Paz, e ãs autoridades policiaes dos districtos a lista dos 
individuo~ sujeitos ao alistamento, e que habitarem 
com a mesma pessoa ; 

A qualquer dos membros da Junta -de Parocbia, 
ou Revisora, que faltar ás sessões sem motivo jus-
tificado; . 

Ao secretario que faltar á sessão sem caus<~ justa, 
ou não cumprir devidamente as disposições des~a Lei, 
ou do seu regulamento. 

:prematuros, e em regra infelizes e immoraes dos que, antes da 
Idade em que são alistaveis, isto é aos 19 annos, po lerião celebrai­
os para illudir a obrir,ação legal do serviço militar. 

Entretanlo a isempção e>..'iste, oos termos deste art. , quando 
não esgotadas as catbegorias anteríore&. • 

(491 Esta ultima disposicão é emenda do Sanado. •Encaminha­
se a repa!1ir pelos alistadÕs nella mencionados o serviço de guer· 
ra; . e as~•m rt>parar a desigualdade em que de outro modo~ na 

d
satisfaçao deste imposto, ficarião para com elles os de outras 1da· 
es menores.» 
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~ 2.0 De trezenlos mil réis a seiscentos mil -réis: 
A todo aquelle. que occultat· em sua casa algum 

.designado para o contingente ou impedir que se apre~ 
sente no tempo marcado ; . 

Repartiflalll,ente aos membros da Junta que no ahs-
·tamPnto iosr.rever qualquer individuo, recusando rece­
ber prova legal de ·isempção, subtrahindo do~umen­
tos ou denegando os recursos legaes, além de ficar ca­
da um dos ditos membros-solidariamente obrigado a in­
demoisar os cofres publicos das despezas, que por 
tal motivo se houverem feito : ou que scientemente 
deixar de alistar qualquer individuo, que o deva ser. (50) 

Estas multas não _prejudicão o procedimento cri­
mnal ou civil, que no caso. couber, e serão impostas 
adiq~inistrativameote pelo Ministro · da Guerra na 
Côrte, e pelos Presidentes, D'lS Províncias, com re­
curso suspensivo para o• mesmo ministro, ouvidos previa-

-mente. os interessados. 
A cobrança se fará executiv.amente em virtude de 

_ ordem superior. 
As multas serão convertidas em prisão, que não 

exceda a sessenta dias, pelo jt)iZ da execução, quando 
os condemnados não tiverem meios de pagai-as, se­
gundo o disposto no art. 32 do CodigoCriminal. 

~ 3. o O prodncto das multas~e contribuições pe­
cuniarias será applicado exclusivamente ao premio de 
melhoramento das praças de pret, e á educação de 
seus filhos. • 

Art. 7. ~ Nãu será contado como tempo de serviço 

. (50) As palav.ras sublinhadas-são emenda do Senat.lo tendente 
a !ornar mais explicita a disposição. ' 
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militar, o que fôr prestado antes d::~ idade de dezenove 
annos completos, ~ alvo em campanha. 

Fica, todavia, o governo auttlrisado para promo­
ver a cr·eação de companhias de aprendizes ou de 
operarias militares, dando-lbes a conveniente organisa­
ção em todas as Províncias, admittindo de preferencia 
orphãos desvalidos, menores abandonados de seus 
pais, e aquelle3 de que trata a Lei de ~8 de Se­
tembro de 187<1, art. L 0 ~ L 0 (Õil 

Art. 8. o Fi cão aboliJos Do exercito os castigos 
corporaes, sendo substituídos pelas outras pFnas dis~ 
ciplinares, com minadas nas leis e regulamentos. , 52) 

Art. 9. 0 Depois de seis annos de execução desta 
Lei, ninguem será admittído até a iàade de trinta 
annos a emprego publico de ordem civil ou miltar, 
sem que mostre ter satisfeito as obrigações impostas 
pela mesma Lei. 

§ 1. o O cidadão brasileiro, que houver servido no 

i!' (51 Esta segunda parte do art •. é devidll á ioicia!iva dos Snrs. 
Parunaguü e Saraiva . Demonstrando e..te a ronveniencia de me­
lhorar o systerna de engajaroealo de voluntar10s dice: 

O Snr. Saraiva.-
~A~ companhi•rs de menores marinheiros dão á marinha metade 

de seus recrutas. Porque o Ministerio da Guerra uão faz o 
mesmo? 

Snr. Junqueira.- Já lembrei-me que póde dar 
muita gente• 

Então o ::inr.'Parnagu' appresentou, como emenda o texto. 

(52) As commissõPs reunirias do Senarlo enlenderáõ cooveniente 
restringir a bempção dos castigos corporaes aos que entras~em 
para o exercito em virtude da nova lei · e ju&lolicaráõ a restric• 
ção • pela neceastdade, sem que possa prevalecer a d1fferença de 
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exercito ou armada, com bom procedimento, o 
tempo a que por lei era obrigado, ou obtiver escusa 
do serviço militar por se haver nelle invalidado, terá 
:preferencia na admissão a qualquer emprego, para 
gue tenha a neéessaria idoneidade. 

penalid·ade, aliás provjsorja, visto como essa differcnça já existe 
em relação âs praças de pret; e, nos bem organis;~d~s exercitas 
da Pr11a. ia e da lnglate.na niio ser ella desconhecida., 

Estn opimãn sus tentada -e ·d»aenvolvida na discussão pelo Snr. 
JTi.scoride de Mwritiba •niío foi aóoplada, sendo combatirla pelos Srs. 
Nabuco, Figueira de Mello, por que a diversidade dos castii!:OS 
influe 11a 1• isriplma do exercito, e repu l!:na aos princípios do di­
reito penal, segundo o qual. desde que a pena imposta pela 
nova lt·i é mais benigna que a que é imposta pela lei ãntiga, appli­
ca-se a nova lei aos fácto anteriores.~ 

O Snr. Junqueira.-Em terceira discusRão dice: 
" Em oulra occasião eu j á dtce ,que não perecia muito conve­

nien •e e, la dualidade de pena. Não sou muito syropathico á 
esta disposição e me parece que o exercito ganhará ma1s em ter 
uma legislação uniforme " 

Os cn !; tiffoS co1peraes ?11 armada nãn fôrãa abolidos, porque, 
como obsf·ri'Oil o Sor. Y•sconde de llfuritiba as circumstancias do 
exerci lo t' d l armada são differmtes, e diversos os respectivos 
co~igos 

O §nr. Muritiba.-
u Estij mos fazPndo _uma , le_i pratica, disse S. Ex. srgundo as 

circumsl~oc.las do patz. A VIsta t.lellas, e da opinião (pos~o di1er) 
de todos os officiaes da nossa armada, não se pôde dispensar o 
castigo corporal a bot·do dos nados.» 

A.poiou S. EK. esta ass~rção em uma consulta do Conselho 
Naval, qne assi~Jt se manifeijlou, apoiando se por seu turno na 
exposlçao de motivos do actual Co digo Milita r da Armada Fran­
ceza. r no exPmplo dos Esta tlos Unitlos, que depois da extincção 
dos cast,gos corporaes, sem ousartm restabelecel-os1 procurão-lhe 
um meio, que o subslilua : 

" Entre as nações marítimas só duas tem abolido o castigo 
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O tempo de serviço militar será contado para a apo• 
sentadorla no emprego civil até dez annos, e pelo 
dobro se fôr de campanha. 

§ 2. o As praças de pret, voluntarias, substitutas 
e designadas não refractarias, que obtiverem baixa, 
serão Pmpregartas com preferencia a outros indiviJuos 
nas obras e offi0inas publicas e nas estradas de ferro. 

Ne13se intu to o Governo estabelecerá as necessarias 
clausulas nos futuros contractos, ou novação do3 ac• 
tuaes. 

§ 3. o De pois que se fizer effectivo o primeiro 
contingente, de que trata o § 7 do art. 3° da 
presente Lei, fica abolido o sy::.tema actual de recru• 
tamento forçado, e desde então não se admittirá 
individuo algum no exercito com praça de cadete.(53) 

Art. 10. 03 cidadãos que independentemente de 
sorteio, se offerecerem para o serviço do exercito, 
b,em como os designados que comparecerem em o 
devido tempo, tem •iireitu, no fim de vinte annos 

co rpnral, rer.onhecendo bem depressa a ioconveniencia, e os de· 
plorave1s effritos de semeluante medida. a 

q _Ora, como e que nós, exclama S. Ex:. legisladores, havemos 
de Ir c~>nlr<l a prattca e neCCl!siJade demonstrada? o, homens 
q!_le hão de ir para o exercito pela obrigação do projecto nflo se­
rao melhores rfo qne os dest,nados para a arma~a; nt.~s o exercito 
nao se aclta na posiçao do 11uvio ;solado no mar, onde c prc~1so guc o com­
marv.tantc te11/ta a mll$ima Jurça, e a'aq•'í nasce a necessutad~ de haver. 
esse c:asl'!go». 

O Sur. Junqueira.-
.(53) •Se queremos estabelecer um systema mais e)evado de 

ahstanfento e sorteio, que abranj~ todas as classes soc1~es, e se 
acabamos com o castigo eorpora1, não ha razão plaustvel para 
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de praça, a uma remuneração de f :000~000 e á re• 
forma com o respectivo soldo por inteiro. 

Art . 11 . Os officiaes não terã@ sob pretexto · 
algum, qualquer praça impedida em serviço particu· 
lar. 

Art. t2. São revogadas as disposições em con· 
trario. 

Mandamos, portanto, a toclas as autoridades, a 
quem o wnhecimento e execução da referida Lei per-. 
tencer, qne a ét.lmprão e fação cornprir e guardar 
tão inteiramente como nella se contém. 

O ,secretario de Estado rlos Negocias da Guerra a 
fáça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palacio do Hio de Janeiro, aos vinte e 
seis dias do mez de Setembro de mil oitocentos 
setenta e quatro, quinqaagesimo terceiro da Inde­
pendencia e do Imperio . 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 
João José ele Oliveira Junqueim. 

. Carta ele Lei pela qual Vossa M agestade I mpe-
1"ial Manda ex ecutar o Decreto ela Assembléa 
Geral, que H ouve por bem Sanccionar, estabe­
lecendo o modo e as condições elo 1·ecrutamento 
pam o Exm·cito e A1·mada, 

\ 

Para Vossa .Magestade Imperial Ver •. 

Custodio Joaquim Moreira a fez. 

) 

que continue a exiotir uma classe previlegiada entre seus com-
panheiros. " " , . 

/ 
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Cb:mcellaria-mór do Imperio. -Manoel Antonio 
IJua'Y'te de Azeveáo, 

Transitou em 26 d-' Fevereiro de i87õ. -José 
Bento da Cunha Figuei'Y'edo Junior', 

Publicada nesta Secretaria de Estado dos Negocias 
da Guerra, em 26 Fevereiro de t8i5.-0 Director, 
J)r. José Maria Lopes da Costa. 





DECRETO N. 0 5881 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1875 

Approva o Regulamento que estabelece o modo 
e as condições do recru tamento pa1·a o 

Exercito e A1·mada. 

Hei por bem, para execução da Lei n. 25õ6 de 26 
de Setembro de I ~7 4., que estabelece o modo e as 
condições do recrut'lmento p1ra o Exer_Cito e Armada. 
Approvar o Regulamento, que com este baixa, as­
signado por João Jusé de Oliveira Jnnqueira, do Meu 
Conselho, Senador do Imperio, ~1iuistro e Secretario 
de Estado dos Negocias da Guerra, que assim o tenha 
entendido e faça executar. Palacio do l\io de Janei­
neiro, tm vinte e seis de Fevereiro de mil oitocentos 
setenta e cinco, quinquagesimo quartQ da Independen­
cia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestacle o Imperador. 
João José ele Oliveira Junq~teira. 

Re~ula.meot.o para execução da lei,que 
e@t.a.beiece o n•odo e ::.s condições do 
Recrutamento para -~~ Exercit.o e A.r• 
Dlada, e a que se ref'ere o Decrect:.o 
n. 8881. dest.a dat.~. 

CAPITULO I. 

DO RECRUTAMENTO. 

Art. i. 0 O recrutamento para o exercito e armada 
será feito : • 

§ 1. o Por engajamento e reengajamento de vo­
luntarios. 

7 
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§ 2. o Na deficiencia de voluntariosf por sorteio dos 
cidadãos brnsileu·os alistados annualmente na confor­
midade da Lei n. 2õõ6 de 26 de Setembro ele ·187~. 

CAPITULO II. 

DAS ISENÇÕES. 

Art. 2. c s isrmções do serviço do exercito e ar­
mada distinguem-se em :-isenções em tempo de paz 
e de guerra 1 e isenções .em tempo de paz. 

,.., 
SECÇA.O I. 

Isenções em tempo de paz g de guerm. 

Art. 3.0 São isentos do serviço do exercito e ar­
mada: 

§ 1. o Os que tiverem defeito physico ou enfermi­
dade que os inbabilite para aquelle serviço. 

§ 2. o Os graduados e os estudantes das fuculdades 
-estabelecidas no Irnperio, da Escola Polytechnica, 'dos 
cursos theologicos e seminarios. 

§ ~.v Os ecclesia_stjcos .de ordens sacras. 
§ 4-.o O que servtr de amparo e alimentar á irmã 

honesta, solteira ou viova, que viver em sua companhia. 
§ 5. o O que alímentar, e educar orphãos seus ir­

mãos, menores de 19 annos . 
§ 6.0 O filho unico, que viyer em companhia de sua 

mãi, viuva ou ~solteira, decrepita ou valetudinaria, ou 
de pai dEcrepito ou valetudlnario. 

- ~ 7. o O tilbo .mais velho, ou aquelle que seu pai ou 
mãi escolher, que viver em companhia de sua mãi viuva 



99 

ou solteira, decrepita ou valetudinaria, ou de seu pai 
decrepito ou valetudinario. 

Esta isen~ão e a faculdade de escolha cessarãõ quan­
do o filho m:\is velho já fór isento por qualquer dos 
motivos enumerados na Lei e no presente Regulamen­
to, com excepção do proveniente de defeito physico ou 
enfermidade que inhabilite para o serviço .. 

Não havendo filhos, será isento o genro que estiver 
nas condi~,:ões acima referidas . Na falta de filho ou gen­
ro, será isento o neto . dadas as mesmas circunstancias 
e pelo modo acima prescripto quanto aos filhos·. 

§ 8. 0 O viu v o, que tiver til h o legitimo ou lPgitima­
do, ao qual alimente ou eduque. 

~ 9. 0 O que pagar a contribuição pecuniaria, que 
fôr marcada em lei, nos termos do art. 69. 

§ 10. O que· apresentar substituto idoneo no prazo 
marcado no art. 7 ·1, :e responsabili:>ar-se pela deser­
ção do mesmo substituto no primeiro anno de praça. 

§ i 1. O que tiver completado a idade de 30 annos. 
Ces~ a. poróm, esta isenção ; 
i . o Se for refractario, caso em que só será escuso 

do serviço quando tinalisar o seu tempo, na fórma do 
art. iül § uni co, ou ficar invalidado. . 

2. e Se tivet· sido indevidamente omittido nos alista­
mentos anteriores sem reclamação do proprio individuo. 

§ i2. O que fizer effectivamente parte da tripola­
ção de navio nacional. 

Esta ísenção é só para o serviço do ex~rcito .-

SECÇÃO II. 
Isenções em tempo de paz. 

Art. 4. o São isentos do serviço do exercito e ar­
mada em iemop de paz : 
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§ 1.o O que já tiver irmão em effectivo serviço do 
exercito ou armada . 

§ 2. o Aquelle, cujo irmão haja fallecido em com­
bate, ou em consequencia de lesão ou desastr~ pro­
veniente do serviço, ou se tenha inutilisado nas mes­
,mas condições. 

O favor ~estes dous paragraphos aproveita a um ~ em 
cada doils irmãos. 

A preferencia para isenção, quando for caso disso, 
deve ser concedida ao mais velho de dous irmãos, sal­
vo renuncia deste em favor do mais moço. 

§ 3. o As praças dos corpos policiaes da 'C ôrte e 
previncias, engajadas por sei~ annos pelo menos, ou 
que tiverem servido nestes corpos por igual i tempo, 
com a obrigação, de que trata o art. 4-. 0 § 2.0 da Lei 
n . 25õ6 de 26 ; de Setembro de 187q.. 

§ -4 . o O que fizer effectivamente parte da tripo­
lação de navio nacional, · emquanto nelle se conservar 
(art. 3.0 § 12). 

§ 5. o O facto de já ter um irmão completado os seis 
annos de praça, e estar no periodo de tres annos de 
que trata o art. f 08, não dá direito' de isentar a outro 
irmão. 

SECÇÃO Ill, 

Isenções condicionaes em tempo de paz , 

Art. õ. 0 :-serão dispensados d? serviço em tempo 
de paz, se a dispensa não. pr-ejudicar o contingente que 
a par·ochia tiver de dar no respectivo anuo : 

§ t. o o pescador de profissão do alto mar, costas 
ou rios navega v eis. . 

§ ~.o O próprietario, admnistrador, ou feitor de cada 
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fabrica, cru fazenda rural, que tiver dez ou mais traba-
lhadores. . 

§ 3. 0 O filho unico do lavrador, ou, tendo mais fi· 
lhos, um à sua escriba. 

§ 4.0 Os machinistas a serviço das estradas de fer­
ro, das embarcações a vapor, ou de estabeleci­
mentos fabris ou ruraes, cujo valor não seja · inferior 
a 20:oooaooo: os empregados dos telegraphos elec­
trjcos e dos correios. 

§ 5. o Um vaqueiro, capataz ou feitor de fazenda de 
gado, que produzir 50 ou ma s crias annualinente. 

§ 6. o Um caixeiro de cada casa de commercio, que 
tiver, oti se presumir que tem de capital :1.0:000~000, 
ou mais . 

SECÇÃO IV. 

Disposições communs. 

Art. 6. o Não pódem servit· no exercito ou armada 
os expulsos, e os que tiverem soffrido a pena degalés. 

Art. 7.0 Permanecem em seu inteiro vigor as isen­
ções do serviço militar, concedidas aos colonos e a ou­
tros estrangeiros naluralisados pelo art. t 7 da Lei n. 
601 de h! de Setembro de 1850 e mais disposições 
legaes. 

CAPITULO I I I. 

DO ALISTAMENTO. 

Art. 8. o No dia l. o de Agosto de cada anno se 
procederá em todas as. parochias do Imperio ao alista­
mento dos cidadãos para o serviço do exercito e ar­
mada. 

Art. 9.0 Este alistamento compre.henderã: 
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~ 1. o Todos os cidadãos, que não pertencer_em ao 
exercito ou arma ja, e que reunirem as seguintes con-
ili0M: . 

1.0 Terem completado 19 annos de idade. 
2 o Terem . sido omitt1dos nos alistamentos, com tan­

to que não tenhão completado 25 armos. 
3. o Terem perdido os defeitos pbysicos, que os 

excluião do serviço, comtanto que não tenhão comple­
tado vinte e um annos. 

4. o Terem perdido as isenções dos arts. 3 o e 4. o 

§ 2:o No primeiro anno da execução deste Regula­
mento, o albtamento comprehenderá todos os cida­
dãos, que não pP.rtencerem ao exercito e armada, des­
de a idade de 1U annos até a de 30 incompletos, uma 
vez que pelas Instrucções de 10 de Julho de 1822, 
Lei de de Dezembro de 1870, e mais disposições an­
teriores á Lei n. '2556 de 26 de Setembro de f87'4 
não tenhão i~enções para o serviço militar. 

CAPITULO IV. 

DAS JUNT.b.S DE P AROCIIIAS. 

Art. tO. Haverá em cada parochia uma J nota para 
proceder ao alistamento de qne trata o art. 8. 0 , a qual 
se comporá dos seguintes membros : . 

i. 0 O Juiz de Paz do f.o anno, como presidente; 
2. o O Subdelegado ; 
3.0 O Parocho. 
O P.scrivão de paz servfrá de secretario. 
§ Unico. Se a parocbia tiver mais de um districto, 

o Juiz de Pa~, a autoridade policial e o escrivão serão 
os do distr icto em que estiver a Igreja Matriz. 
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Art. f ·J • A Junta não poderá funecionar sem a pre­
sença de todos os seus membros . 

§ 1. o Na falta ou impedimento de qualrruer delles, 
servirá o 1.0 subsLituto, que tiver desimpedido. 

No impedimentQ do parocho,· ou sendo este estran­
geiro, o Juiz de Paz presidente chamará um sacerdote 
residente na parochia, preferindo, selllpre que não hou­
ver inconveniente, aquelle que tiver mais aatiga resi-
dencia. . 

§_2° ·Na falta do Escrivão de paz. a Junta nomeará X 
cidadão idoneo para servir de secretario, prestando ju-
ramento nas mãos do presidente. . . 

Art. ·U. As sessões da Junta serão publicas e em 
dias successivos, salvo os domingos. 

CAPITULO V. 

DO PROCESSO DO ALISTAMENTO 

Art. i3. Trinta dias antes daquelle em que se 
tem ele reunir a Junta, o Juiz de Paz presid.ente, por 
editaes. que s~rão af:fixadoR na porta da Matriz e publi­
cad·os pela imprensa, se a houver no município,. convo- . 
carâ os interessados para o ali ~tamento. marcando lugar, 
dia e hora da reunião que será no consistorio ou no cor­
po da Igreja Matriz, quando no primeiro desses luga­
-res não seja possível faze l-a. 

Art . a. Emquanto não se . reunir a Junta, o seu 
presidente exigirá as inform:Jçõe.s, que pt'ecisãr para 
esse trabalho das antorídades locaes, e de pessoas que 
lh'as possão ministrar. . 

§ Unico . Os inspeetores de quarteirão remet~eráõ 
ao presidente da Junta a lista dos individuas restden-
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tes no seu quarteirão, comprebendidos os ausentes, 
que estiverem na~ condições de serem alistados. 

Art. i5. Reunida a Junta, com os esclarPcimf'ntos e 
informações que tiver obtido, e com as que exigir ain- . 
da, organisará o alist:Jmento dos cidadãos segundo 
o disposto no art. 9. 0 , por quarteirões e na ordem 
alpbabetica, mencionando o nome, sobrenome, filiação, 
lugar do nascimento, lugar da re:;idencia e idat.le. 

Art. i 6. Se a Junta conhecer por si mesma, ou 
por informações de terceiros, ou pela reclamação dos 
interessados- que o alistado tem em seu favor algu­
ma i:)enção, o fará constar com toda a clareza na casa 
das observações por uma exposição simples e cir­
cumstanciada dos factos. 

Art. t 7. O ali:;tamento deve fazer-se pela parochia 
da residencia dos mancebos alistandos, e nlio pela de 
seus pais 011 tutores quando residirem em outra. 

Art. i 8. Condu ido o alistamento no prazo de dez 
dias, será elle lançad0 em um livro, depois de lavrada 
a acta, na qnal se descreveráõ todos os incidentes que 
se teuhão dado, sem excepção de algum, por menor 
que seja. 

Art. i 9. E:;ses livros, bem como quaesquer outros 
que fõrem precisos. serão fornecidos pr.lo Governo, fi­
cando sómente á cargo das camar.as municipaes forne­
cer o papel e mais nccessorios para o expediente da 
Junta do alistamento, e e da Junta revisora . 

.Art. 20 Extrabida uma copia allthentic3,desse alis· 
tamento, será elle aillxado na porta da Matriz, e re­
produzido pela imprensa no município, onde a houver, 
convidando-se todos os interessados e quar,squer r.ida· 
dãos a apresentarem, durante o prazo de vinte dias as 
reclamações, que tiverem sobre o alistamento quer 
Beja por iiiegal exclusão, quer por injusta iDdusão. 
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Art. 2l. Dez dias depois. de publicado o alistamen­
to, se reunirá a Janta, que trabalhará durante qninze 
dias, dtsde as !J horas da manhã :is 3 da tarde, afim de 
tomar conhecimento .de toda~ as informações e reclama­
ções que se apresentarem e fazer no alistamento as 
devidas notas, c0mo praticâra antes, addicionando aquel­
las, que não tiverem si~o comprehendidas no primeiro. 

Art. ~2. Findos os J.5 dias, lavrará a Janta uma 
segunda acta, descrevend0 tudo circurnstanciadamente, 
e na qual, depois de ter feito o additamento, se este 
fôr preciso, dará opinião minuciosa f'obre o alistamento 
feito, declarando quaes desses alistados gozão de quaes­
quer das isenções legaes, e quaes os que nada tendo 
em seu favor, devem ser considerados como devida-
mente alistados. · · 

~ Unico. As reclamações, que tiverem sitio .apre­
sentadas com os documentos, serão aatoadas em tan­
tas partes quantas forem precisas para a comrnodidade 
da leitura, mas na ordem do numero do alistamento. 

Art. 23. Se a Junta nesta segunda reunião li ver 
feito additamento ao alistamento, fal-o-ha publico como 
o primeiro ; se não th er feito, assim -o annunciará, se· 
guindo os mesmos tramites ; accrescentando em um e 
outro caso- que tendo conclúido os seus trabalhos, 
tudo remette ao Juiz de direito da comarca, presidente 
da Junta revisora, onde os interessados devem com· 
parecer para allegat· seu direito, e usarem dos recur· 
sos qua a lei faculta. 

Art. 2". Extrahida cópia authentica das actas, será 
·rem~ttida com todas as reclamações autoadas ao Juiz 
de Dire,ito pre::.idente da Junta revisora, em um prazo 
ignal áquelle que o correio despender de um ponto 
a outro, comtanto que nãe exêeda de 30 dias. 
" Art. 25. Quando a Junta de parochi.:\ não se reu-
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nir no prazo marcado no art. i 3, deverá o Juiz de Paz 
fazer nova convocação para d'abi a 1~ dias, partici­
p2ndo tudo imml3diatameote ao presidenle da Provín­
cia para sua sciencia, e expedição de qualquer ordem 
conveniente, assim pomo para a imposição das multas 
na fórma do art. t22, segundo no caso couber. 

§ Unico. Se a falta de comparecimento fôr do Juiz 
de Paz ou seu substituto, o Subdelegado, ou seu sub­
stituto, procederáõ na fórma acima exposta quanto á 
nova convocação. 

CAPITULO VI. 

DA JUNTA. REVISORA 

Art. 26. Nas cabeças de comarca haverá uma Junta 
a revisora. que será composta : 

Do Jujz de direito da comarca como presidente. 
Do Delegad~ de Policia. 
Do Pres1dente da Camara Municipal. 
O Promotor Publico assistirá a reunião ou sessao da 

Junta. 
Servirá de secretario da Junta um dos escrivães de­

signado pelo Juiz de Direito. 
~ Unico. Quando a comarca tiver mais de um Juiz 

de Direito, servirá o da i. a v ara. Servirá o i. o Pro· 
motor quando hoaver mais de um. 

Art. 27. Estas Juntas começaráõ a funccionar no dia 
i O de Novembro, traballlaráõ em dias successivos, 
salvo o domingo, em uma das salas da Camara Munici­
pal, em sessões publicas, e por tempo nunca menor de 
30 dias.. · 

Art. 28. Não se reunindo a 'Junta revisora na época 
snpramencionada, o Juiz de Direilo fará nova convoca-
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ção para dia proximo, que não irã além de 20 de No­
vembro, e fará sem demora ao Presidente da Provín­
cia a communicar;ão precisa para o fim de serr.m mul­
tados os membros que faltarem, e para expedição de 
qualqner providencia util ao serviço. , 

~ i. o Se o Juiz de Direito não tiver comparecido, · 
procederá o Presidente da Camara Municipal ou, na 
falta deste, o· Delegadg de Policia, a mencionada con­
vocação. 

§· 2. o São membros effectivos da Junta revisora o 
. Juiz de Direito, b Deiegado de Policia e o Presidente 

da Camara Municipal; quando, porém estejão estes le­
g!llmente in; pedidos, serviráõ ~eus legitimas sub~titutos.· 

SECÇÃO. I. 

Das attribuições das Juntas revisoras. 

Art. 29. -Compete 'ás juntas revisoras: 
t. o Apurar os alistamentos feitos na parochia. 
2. 0 Resolver as reclamações a !li apresentadas, ou 

que lhe forem apresentadas até quinze dias depois de·· 
sua installação. 

Art. 3'0. Compete ao Promotor Publico. 
l . o Reclamar contra as omis!3ões havidas n0 alista· 

mento. 
2 o Interpôr os recursos competentes contra as in­

, clusões, e exclusões illegaes . 
3. o Promover todGs os termos do processo da a pu-

ração. ' 
Art. 3f.. Compete ao secretario lavrar todas as ac­

tas e termos dos processos, e fazer todo o expediente 
da Junta. 
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SECÇÃO li. 

JJo processo de revisão. 

Art. 32. No dia 10 de Outubro fará o Juiz de Di­
reito, presidente da Junta revisora. publicar por edi­
taes, que serão affixados na porta da Camara Munici­
pal, etranscriptos na imprensa, onde a buuverque a 
Junta revisora se tem de in tallar no dia i O de No­
vembro, para apurar o alistamento, e receber e decidir 
as reclamaçõl'ls dos interessados, que forem apresenta­
das dentro dos primeiros 15 dias depois da. installa­
ção. 

Art. 33. A' proporção que o juiz de Direito, presi­
dente da Junta revisora, for recebendo o alistamento 
e mais papeis das Parocbias, ou de interessados, os ir~ 
entregando ao escrivão designado para servir de secre­
tario, para que este, com urgencia, fazendo de tudo 
relação clara e circumstanciada, entregue, debaixo de 
carga,taes papeis ao Promotor Publico. 

Art. 34. O Promotor Publico, recebendo esses 
papeis, procederá a um exame rigoroso em todos elles, 
promoverJ. com a maior diligPncia todos os esclareci­
mentos e prova, que possão ba11ilit.ar a Junta revisora a 
resolver, e requer1 rCt tudo que julgar conveniente, ao 
Juiz de Di,reito,' servindo neste c~so para os actos qual­
qner escri\'ão, segundo a distribuição do ruiz do m~ 
reito. 

Art. 35. No dia da installação, reunidos os mem­
bros da Jonta, o Pron otor Publico apresentará um 
relatorio circumstanciado ácPrca do merecimento do 
alis tamento, e nelle formu lará seu parecer não só 
sobre os que nenbuma duvida offerec.ão para a apura­
ção, como a respeito dos que julgar isentos de serviço 
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em tempo de paz é de guerra, e bem assim sobre os 
·que estão isentos de serviço em tempo de paz ; indi~ 
cando por essa occasião o que se deve -íazer para 
deci~ir as reclamações que. se acharem com falta de 
prova, e finalmente, apresentando denunncia documen­
tada contra os que tiverem ido excltlidos illegalmente, 
o que tudo ficará constando da acta da installação, de 
modo a serem os factos todos descriminados por pa-
rochia . 1 •• _. 

Art. 36. Cumpre á Junta revisora, recebidos todos 
os papeis: 

i. o Providenciar de modo que sejão preenchidas 
as faltas indicadas pelo Promotor Publico, e as que 
encontrar, expedindo as communicações preci~as e edi­
taes, sempre com t:> prazo de H> dias . plilblicados na 
parochia, onde se fizer necessaria a communicacão. 

2. o Tomar conhecimento das denuncias dadas pelo 
Promotor Publico, quér contra a exclusão, quér cou~ 
tra a inclusi o ·illegal, fazendo-as pnblicas na parochia 
e pela imprensa onde a houver, chamando oa interessa. 
dos a responder no praz 6 de 15 dias, e ouvindo o 
presidente da Junta da parochia á que pertencer o, 
individuo denunciado. 
· Art. 37. Se .a questão versar sobre a incapacidade 

physica ou moral do albtado, ou flOrque os documen• 
tos d'os medicos locaes não convenção ou porque só ha· 
ja allegação e não prova, a Junta chamará dous me­
dicos, com preferenci;:t militares, se os houvtr no lugar, · 
para procederem a exame. Se os peritos não concor .. 
daremlf será chamado _um_ terceiro (quando miHtar, .o 
mais gradQ.ado)·; na Côrte será &emp!'e o Cirurgião 
M'ór do exercito, ou quem sua vezes fizer. 

§ Unico. Na falta absoluta de medicos na comarca, 
poderá a Junta c.onvidar cidadãos idoneos, aos quaes 
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deferirá juramento, para declararem em suas consci­
encias se julgão o alistando com incapacidade pbysica 
ou moral. -

Art. as. O cidadão a respeito de quem versar a 
duvida sobre a capacidade physica ou mor ai, se apre­
sentará dentro do prazo marcado de 20 dias para ser 
devidamente inspeccionado, e quando o não faça nesse 
prazo salvo caso d~ força maior, se"rá considerado bem 
alistado, senão ttver outra caos~ de isenção devida-
menfe provada. . 

Art. 39. No caso de não comparecimento, por causa 
de força maior, a Junta revisora remette;-á os papeis 
concernentes a esse individuo, na Córte, ao Ministro da 
Guerra, e nas províncias aos Presidentes, com as pre­
cisas informações, e estas autoridades o mandaráõ 
incluir ou excluirclo alistamento ; concedendo ·se recur­
so áparte interessada para o Ministerlo da Guerra, se 
a decisão fôr do Presidente. 

Art. 4.0. As reclamações} que se apresentarem den­
tro de 1 ti dias depois de installada a Junta, passão 
pelo processo já indicado. 

Art. 41. As Juntas julgarâõ das reclamações apre­
sentadas, fazendo lavrar nos respectivos autos, pelo 
secretario, as .competentes deliberações, que serão as­
signadas por tudos, stndo licito ao vencido assim o 
declarar depois de assigna1·, dando nesse caso as ra· 
zões qae te v e para isso . 

Art · 42. Essas resoluções ou deliberações serão 
copiadas na acta do dia, ~em que forem lavradas, inti­
mando-se o Promotor Publice, aos interessados ou seus 
procuradores ; e quando estes não estejão presentes, 
por editaes affix~dos na parochia onde residirem, e 
publicados pela Imprensa, se a houver. 

O secretario lavrará a certidão das intimações que 
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fizer, e · juntará. a dos escrivães das parocbias, a quem 
compete certificar, bem como copia dos editaes que 
forem expedidos. 

Art . 4.3. Concluídos todos os trabalhos da revisão 
e apuração, formarJ. a Junta tres relações para cada 
parocbia: a La conterá os nomes daquelles que julga 
obriga cios a todo serviço de pa·z e de guerra ; a. 2. a 
dos que são isentos em tempo de paz; a· a.a dos que 
forem excluídos de todo seviço pela apuração, com to­
das as declarações e obse .. vações, sendo tudo lançado no 
livro-das actas, em uma acta especial. 

Art. 44. Extranir-se-hão de cada uma -lista tres có­
pias, nma para ser remettida ao Presidente da Provín­
cia (na Côrte, ao Ministro da Guerra), outra para ser 
affixada na porta da Camara Municipal e publicada 
na imprensa da comarca, se a houver ; a terceira fi­
nalmente para ser affixada na porta da Matriz da pa­
rochia, devendo ser impressa, se ahi houver imprensa. 

SECÇÃO III. 

Dos recursos. 

Art. 4ã. Dar-se-ha recurso: 
§ 1. o Das deliberações das Juntas revisoras, nos 

casos de illegal inclusão, exclusão, ou omissão no alista· 
mento,na Côrte para o Ministro da Guerra .• e nas Pro-
vincias para os respectivos Presidentes. . · . 
· § 2. o Das decisões dos Presidentes para o Minis­

tro da Guerra. 
Art. 46. O recurso das Juntas revisoras tem effeito 

.devolutivo e suspensivo ; o dos Presidentes de Provin· 
cia sómente effeito devolutivo. 

Art. 47. Tem dirmto a recorrer das deliberações 
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das Juntas Revisoras, e das decisões dos Presidentes 
de Província : 

!.0 O Promotor Publico; 
2. f1' Os interessado-; ; 
3. o Qualquer cidadão. 
Art. 4.8. Estes recursos serão interpostos no prazo 

de dr.z dias, contados da intimação, para os despachos 
das Juntas Revisora~, e de vinte dias da publicação na 
folba Otficial da Província, dos despachos dos Presi­
dentes. 

Art. 49. Os recursos serão interpostos por termo on 
processo da reclamação. assignado pe~a parte ou seu 
bastante proeurador; sendo esse termo n3s Juntas la­
vrado pelo respectivo secretario, e nas Presidencias 
pelo secretario da Província. 

§ Unico. Na falta do escrivão que servio de secre­
tario, póde o interessado apresentar o seu recurso a 
qualquer outro scrivão. 

Art. 50. Os recorrentes, no prazo de to dias do 
termo, poderáõ juntar as razões ou documentos que 
quizerem ; findo esse prazo, :-;e,·ão os recursos. instrui­
dos ou não com documentos e razões, respondidos 
pelª Prsidenle da Junta, ou pelo PFesidente da Provín­
cia, quando este fOr o .recorrido, em igual prazo de iO 
dias. 

Art. 51. Assim processados, serão os recursos 
dentro de cinco dias remettidos a quem competir de­
finitivamente o julgamento. 

Se as partes os não r~metterem, sel-o-hão ex otficio. 
Art. 52. O Ministro da Guerra par3 decidir os re­

cursos, consultará ·a secção competnnte do Conselho 
de Estado, e a qual'}uer outra que julgar convf•niente, 

Art. 53. As drcisões fioaes dos recursos serãO 
publicadas pela imprensa official da Côrte, e da Pro-
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vmcta á que pertencer o recurso ; sendo remettjdás 
por cópia authent ca, na Corte, ao Presidente da Junta 
Revisora para as fazer averbar e cumprir pela Junta 
parocbial respectiva, depois de registradas ; nas Pro· 
vincias, por intermedio de seus Presidentes, ás Juntas 
Revisoras para G mesmo fim. 

Art. 54. As sessões das Junlas serão publicas, ~ 
as suas deliberações tomadas por pluralidades de v_otos • I 

Os recur·sos serão decididos em prazo nunca maior 
de 15 dias depois . da sua apresentação ás respectivas 
Juntas de revisão, ou nas secretarias das Presidencias 
de Província. 

CAPITULO VIL 

DOS CONTINGENTES. 

Art. 55. No MP.z de Março, o Ministro da .Guerra, 
tendo em vista o alistamento apurado, fixará os con· 
tingentes qrie o município da Côrte e as Províncias 
deverá õ fornecer para preenchimento da fúrça decre-
tada pr.lo Poder Legislativo. · 

S Unico. Esses contingentes serãõ fixados na pro~ 
~' porção do numero de indivíduos que forem apurudos.: 

Art , 56. Fixado o contingente, se dará conhecimen· 
to do seu numero ás'JunLas de parochia do município 
da Cõrte, / e aos Presidentes de Provincilis. 
. Art . 57. Os Presidentes, recebendo a fixação do 
contingente da Provincia, o distribuiráõ pelas paro­
chias, tendo em attenção o dispo~ to no ~rt. 55 § unico. 

Art. 58. Se o .numero de recrutas fôr menor que o 
das parochias, o Governo, na Corte, e os Presidentes~ 
~as Províncias, designaráõ quaes ~evão ser quotisada~ 
segundo a bass do art. 55. § unico, attendendo-se na . . 8 
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distribuições futuras a que sejão alliviadas aquell:~s qúe 
tiverem sido qnotisadas. 
· Art. 59. Comparado o numero de alistados com 

o numero do contingente marcado para cada parochia, 
se houver fracção, e esta exceder á metade de uma uni­
dade, a parochia dará mais um individuo naquelle anno. 
No caso de não exceder ficará livre dessa obrigação. 

§ Uni co. Esta circumslancia será levada em conta nos 
contingentes seguintes, quando em uma comarca hou­
ver duas ou mais parochias que apresentem essa frac­
ção de mais de metade, porque, nesse caso, o Pre­
sidente da Província ordenará que sejão alliviadas a pa­
rochia ou parochias que no sorteio ultimo tiverem dado 
mais um individuo para o serviço milttar. 

Art. 60. Todos estes actos de fixação e distribuição 
dos contingentes serão publicados pela imprensa, na 
Corte, e em todos os lugares da Província, onde a 
houver. 

CAPITULO VIII. 

DO SORTEIO. 

Art. 61. A dasignação dos alistados para os con­
tingf ntes annnaes será feita por sorteio publico pelas 
Jnntas de parochia, que se organisarãõ segundo o dis· 
posto no Capitulo 4,. o 

Art. 62 A Junta, no dia 15 de Maio, madará affixar 
editaes nos lugares publicas e pela imprensa, onde a hou­
ver, convocando os alistados a comparecer ao sorteio; 
que deverá ter lugar DO dia iõ de Junho, na parochia, ás 
dez horas da manhã. • 

Art. 63. Nesse edital se convidarãõ tambem os 
que quizerem assentar praça como voluntarios DO exer­
"lito ou armada~ declarando todas as vantagens a que tem 
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direito, especialmente qual o premio, tempo e modo de 
pagamento, e se especificar~õ todas as mais declara­
ções ou favores facultados per Lei, como abaixo se 
faz menção, e bem assim o premio a que têm direito os 
designados não refractarios. 

§ Unico. Todas as reclamações serão apresentadas 
á Junta até o dia 1.0 de Junho. 

SECÇÃO I. 

Dos voluntarios. 

Art. 64. Todo o cidadão, ainda que esteja compre· 
hendido nos alistamentos, póde apresentar-se para o 
serviço militar. 

Art. 65. Para ser voluntario é preciso: 
t. o Ter a robustez pbysica necessaria para o ser­

viço militar. 
2. • Ter a idade completa de f 7 annos; 
3.0 Se fôr menor de 2'1 annos, autorisação de seu 

pai ou tutor; 
i. o Não ter mais de 30 annos de idade, salvo se 

servio no exercito ou al'mada, caso em que póde ser 
admittido até os 35 annos. 

5. o Folha corrida. 
Art. 66. O estrangeiro póde ser voluntario, uma 

vez preenchidas as seguintes condições: 
1.a Ter a robustez pbysica necessaria para o serviço 

militar; 
2. a Ter a idade de t 7 annos completa; . 
3. a Se fôr menor de 2t annos, autorisação de seu 

pai, ou do seu respectivo Consul ; _ 
· 4. a Gertidão do Consulado respectivo, de que ~ao 
tem obrigaçtto alguma de serviço, ou culpa no. pa1z a 
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que pertence; 5. a Folha corrida do lugar de sua re· 
-sidencia. 

Art. 67. Os Presidentes de Província mandarãõ 
pelas autoridades militares e policiaes dos districtos 
affixar cditaes na primeira quinzena do mez de Abril 
de cada anno, o publicai-os pela imprensa onde a hou· 
ver, convidando vohmtar.ios, ·e especificando as vanta· 
gens concedidas como se preceitua no art. 63. 

Art. 68. A idade para admissão dos alumnos das 
escolas militares do exercjto e marinha serã a fixada 
nos respectivos Regulamentos. 

§ Unico. Esses alumnos, bem como os aprendizes 
artífices, aprendizes artilheiros, ou aprendizes mari· 
nheiros, não são contados para o contingente da pa­
rochia, em que erão resi'tlentes, senão quando. tendo 
completado seis annos de praça depois que começa­
rem a prestar serviço, se engagem novamente por igual 
tempo. 

SECÇÃO li. 

JJa contribuição pecuniar-ia 

Art. 69. E' permittido ao sorteado isentar-se por 
meio 'de contribuição pecuniaria marcada em lei, com· 
tanto que reuna e demonstre com documentos e pro .. 
vas jurídicas as seguintes condições: 

t.a Não ter sido ~pturado por .falta de compare­
cimento a que fôsse obrigado em virtude de sorteio ; 

2. a Estar· servindo como caixeiro ou empregado 
em alguma casa ou estabelecimento commercial ban-
cario, industrial ou agrícola; ' 

3. a Applicar-se com proveito, ou exeréer effectiva· 
mente alguma industria ou occupação util ; 
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4. a Estudar alguma sciencia, ou arte liberal, tendo 
jã sido approvado em alguma dessas materias. 

§ Unico. Depois de verificado o assentamento de 
praça, não se póde mais fazP,r a exoneração pecuniaria, 
salvo o -disposto no art. H O § 2 . o 

Art. 70. O alistado que pretender isentar-se por 
contribuição pecuniaria, deverá fazer esta declaração 
p.erante a Junta de parocbia, que a averbará, assig­
pando-a com o interessado, ou quem a apresentar ~u­
nido de procuração e com duas testemunhas a~onadas. 

SECÇÃO III. 

Da substihtição pessoal, 

Art. 7 L E' permittido ao sorteado fazer-se subs­
tituir-se por out~o individuo logo depois do sorteio, ou 
dentro de um anno do praça, comtanto que o substituto 
reuna os seguintes requisitos: 

io 0 Robustez pbysica e necessaria para o serviço mi-
litar; o 

2 o o Ter t 7 annos completos e nunca mais de 30, 
salvo se tivr.r servido no l' exercito ou armada, caso em 
que poderá ser admittido até os 35 annos ; 

3. o Se fôr menor de 21, autorisação de seu pai ou 
~~ . 

4. o Apresentar folha corrida; 
5 o Ter a precisa m'lralidade. 
§ Uriico . O estrangeiro não póde ser substituto; . 

excepto se jã tiver completado com regular procedi­
mento o seu tempo de serviço como praça voluntaria. 

Art. 72. O que apresentar substituto e este for act 
eeito, assignarã termo de responsabilidade pela deser­
ção do mesmo substituto no primeiro anno de praça. 
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SECÇÃO IV. 

Do processo do sorteio. 

Art. 73. Reunid'a a Junta parocl1ial em 1.0
. de 

:Junho, no lugar e hora designados no edital da convo­
cação, competelhe tomar conhecimento: 
· ~ 1. o Dos pedidos daquelles que quizerem ser vo­
untarios, verificando as condições exigidas, mandan­
do proceder a exames medicos, e de tudo lalílçando 
nos requerimentos despachos e decisões que serão 
transcriptos FJa acta. 

§ ;;.o Dos apurados que pretenderem ser dispensa­
dos , de fazerem parte dos çontit~gentes, por se acha­
rem comprehendidos em alguns dos cas.os do§ 3.0 d@ 
art. 1. o da Lei. · 

§ 3. o . Dos alistados que apresentarem provas de 
possuírem algumas das isenções do art. 1. o § i . o da 
Lt>i. 

§ 4. o A Junta; deferindo ou 11ejeitando a pretenção 
de que tratão os· doas ultimas paragraphos, levará tu­
do ao conhecimento do Presidente da Provn1cia (na Cor­
te ao Ministro da Guerra) para decidir a final. Da 
decisão do Presidente terá a parte recurso para (!) 

Ministro da Guerra com effeito devolutivo sómente. 
§ õ o Os nomes ·dos alistados, que requererem 

ser exclui dos, nos termos Ldos m~cionados §§ 2. o e 
3. 0 deverãõ, não obstante, entrar na urna e ficar su­
jeitos ao sorteio, que se tem de proceder; mas o cbame­
mento a serviço fica dependente da decisão da autori­
dade superior. 

§ 6. o No caso de serem alguns desses recla m.:mtes 
sorteados e o seu recur!1o tiver provimento, serãÓ cha-
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mados os immediatos na numeração, que a sorte hou 
ver designado 

Art. 14. -se a Junta não se reunir no dia marcado 
ou no immediato, procede1·-se-ha como ficou deter­
minado no art. 25 sobre os trabalbos do alistamento .. 

Art. 75. Concluídos estes trabalhos preliminares, 
,que deverão findar no dia 8, a Junta publicará por 
editaas e pela imprensa, se a houver no lugar, as suas 
decisões . · 

§ Unico. Se houver necessidade, poderá o Presidente 
• da Junta prorogar por tres dias os seus trabalhos. 

Art. 76. Se tiver resolvido pela affirmativa o caso 
do art. 7::' § f •0-convidará os interessados por editaes e 
pela imprensa, a comparecerem d'ahi. em diante até o 
dia 1 i, afim de assignarem em um livro proprio o ter­
mo pelo qual se engajão para o serviço militar de 
conformidade com o disposto no art. 4. o ~ 3. " da Lei. 

§ Unico. Este termo será lavrado pelo secreta­
rio, em livro especial, assigna:do por toda a Junta, in· 
teress:~dos, e duas testemunhas qualificadas e reconhe· 
cidas. 

Art. 77. Findo o processo, a Junta formará duas 
relações, sendo uma de todos os alistados por ordem 
?lphabelica. comprehendendo os que não tiverem 
Isenção alguma para o tempo de guerra e de paz, e 
outra dos que só tiverem isenção condicional nos 
termos do art . 5.0 deste Regulamento . 

Art. 78. Se a primeira relação assim organisada 
não der o triplo do contingente pedido, far-se-ha o 
sor!eio sobre ella, de fórma que fique esgotada a urna, 
e classificados os designados por ordem da numeração 
que lhes coube em sorte. Para preenchimento do resto 
ou do triplo, se farãõ entrar na ·urnaos nomes dos 
que tiverem a dispensa condicional (art. i. o § 3.0 da 
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Lei), e que constão da segunda relação, procedendo-se 
então a novo sorteio para tirar-se o que . faltar pará 
o completo do tripto do contigente. 
• Art. 79. Escrever-se-ba um numero de papeis, do 
mesmo tamanho e côr, e igual ao triplo do ce.mtiii· 
gente pedido com os numeros correspondentes, e se 
promptificaráõ tantos outros papeis em tudo . iguaes, 
e só não tendf3 numero algum escripto, e correspon­
dente ao qu~ faltar para c13mpletar o numero total dos 
alistados apurados, e todos esses papeis serão encer-

. rados em uma urna. 
Art. 80. No dia seguinte (1 5} á hora marcad~, 

reunir-se-ha a Jonta. O Presidente annunciarã em voz 
alta que se vai examinar a urna, e proceder ao sorteio. 
• Art. 81. Aberta a urna e verificado,que nella se 
achão papeis numerados, representando o triplo do 
·Contingente pedido, e outros t:mtos iguaes em branco 
·-a completar o numero de todos os alistados, o se­
·cretario começarâ a chamada dos mesmos por ordem 
· alpbabetka. . . 

Art ~ 82. A' proporção que cada nome for pronun­
ciado, o cidadão, se estiver J.!lresente, ou seu bastante 
procuradoJ- ou. na falta de um e üutro, o Presidente 
da Junta extrahirâ da urna um dos papeis. 

§ Unico . . Se o cidadão fôr representado por procu­
rador, este exhibirá no acto procuração com poderes 
especiaes ; se a não apresentar, considera-se o cida­
dão como ausente, e o Presidente tirarâ a sorte 

Art. 83. A' proporção que cada papel fôr extrahido, 
- nãó se passará a outro sem que se cumpra o seguinte: 

1. 0 Se o p:.tpel extrahido tiver lilm numero, o cida­
dão, ot~ seu procurador, as~ignará no livro respectivo 
por ba1Xó de seu nome- F... ou, por procuraçãoF .... 

- numez:o... · 
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· 2. 0 Se não soub~rem ler nem escrever, o secreta­
rio escreverá por baixo do nome - F:.. ou, por pi·o· 
curação F ... numero... não assignão por não saber 
ler nem escrever. 

3.0 No caso de ausencia ou de procurador sem po­
deres bastantes e especiaes -escreverá por baixo do 
nome-- F... ou por procuração F ..... sem poderes-­
numero ...... extrahido pelo Presidente. 

4. 0 Aquelles que por si, seus procuradores - on 
:por elles o Presidente, tirarem papel em branco, 
se escreverá como fica dito. 
. Art. 84 .. Para se praticar o que é determinado, ha­
verá. nm livro especial, denominado -Livro do Sor­
teio, onde setará lavrado o termo do sorteio, seguido 
de todos os nomes dos alistados p<..r ordem alphabeti­
ca., . que estiverem sujeitos ao sorteio, havendo um 
claro entra um e outro. · 

Art. 85 . .Findo o sorteio, se fará o encerramento; 
declarando o secretario por ordem numerica, de 
menor pl:l.ra maior, quaes os sorteados no triplo do 
contingente pedido; e extrahindo uma cópia, a affi.­
xará ua porta da Matriz, e a publicará pela imprensa, 
se a houver nolngar, convidando os interessados a 
apresentar, dentro de 48 horas·, quaesquer reclama­
ções que tenhão d.e fazer contra o sorteio. 

Os que tirarem as cedulas em branco não farão 
parte dos contingentes nem dos seus supplentes. 

Art. 86. Findas as 48 hora3, recebidf.ls ou não as 
reclamações, a Junta lavrará acta circumstanciada 
de todos os factos que se passárão antes, no acto e 
depois do sorteio, -declarando se deu ou não o nu­
·mero a cada um dos sorteados, e, n'esse ultimo caso, 
·a razão d'esse seu procedimento, fazendo :fiualmente 
.menção do menor incidente que possa esclarecer o 
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modo regular ou irregular com que se procedeu ao 
sorteio. 

Art. 87. Findo este proceso, as Juntas re· 
metteráõ, na Côrte, ao Ministro da Guerra, e nas 
províncias aos Presidentes, o Livro ào Sorteio, a 
cópia das actas, os livros dos voluntarios, e bem as· 
sim todas as reclamações que tiverem aparecido, 
devidamente autoadas. · 

Art. 88. O Ministro. da Guerra, na Côrte, e nas 
províncias os Presidentes, depois de ~erem recebido 
este processado, submetteráõ todos os papeis ao 
patrecer e consulta de uma commissão de tres offi.­
ciaes do exercito, presidida pelo Ajudante General 
do Exercito, na Côrte, e nas províncias pelo Comman­
dante das Armas, ou, onde o não houver, pelo offi.cial 
mais graduado. Esta commissão formulará o seu 
iuizo, declarando definitivamente qual é o triplG dq 
contingep.te de cada parochia·. 

Art. 89. Se, pelo .estudo feito, verificar que ha 
parochia em que o numero de voluntarios excede o 
ao contingente. o fará saber ao Ministro da Guerra1 

na Oôrte, e aos Presidentes nas províncias, para re­
solverem á qual aproveita este excesso, tendo em 
vista que deve ser levado em conta da quota dos dis· 
trictos menos populosos, ou cuja, industria fôr digna 
de àttenção. 

Art. 90. O Ministro da Guerra, na Côrte, e os 
Presidentes nas Províncias, approvando o acto cqm· 
ou sem aheraçã0, mandaráõ publica. r em ordem do 
dia qual o· triplo sorteado de cada. parochia, e qual 
o terço que é chamado como contingente para o ser­
viço militar, os qnaes serão .convidados n'essã. occa­
sião, bem como os voluntarios, a se apresentarem 

' ' 
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no dia, hora e lugar que lhes fôr designado, sob pena 
de serem capturados. 

Art. 91. D'essas deliberações remetterá5 os Pre~ 
sidentes immediata_mente cópia ao Ministro da. 
Guerra. 

Art .. 92. O prazo para apresentação nos quarteis. 
deposites, ou corpos, ou onde o Governo deaignar, 
não poderá exceder do mez de Dezembro de cada 
anuo. 

Art. 93. Em qualquer tempo do anuo podem-se 
apresentar e receber voluntarios. 

Art. 94. Na Côrte, se apreseutaráõ os volunta­
rios ao Ajudante General, nas proviucias aos Presi~ 
dentes, e provaráõ : 

1. 0 Que não forão sortea!los; 
2.0 Os outros requisitos exigidos noart. 65, 
§ Unico, Os estrangeiros poderáõ ser admittidos 

igualmente, como voluntarios, nas conàiç5es já esta~ 
belecidas. 

Art. 95. Os voluntarios, uma vez adrnittidos, as~ 
signaráõ o respectivo termo no livro corresponden­
te da parochia onde estivel'em alistados; no caso 
de ser e~ trangeiro o volun tario, no da parochia onde 
residir, e quando não tenha reddencia, no livro da 
parqchia. que o Ministro da Guerra ou o Presidente 
de provinda mandar, tendo em attenção o ser dis­
tricto menos populoso, 0u cuja industria fôr digna 
de maior attençã0. 

Art. 96. Por occasião da distribuição dos contin­
gentes, o Ministro da Guerra, n3. Côrte, e os Presi­
dentes nas Províncias, terão em attenção o numero 
d'esses voluntarios para as parochias a que pertence­
rem, salvo se du,rante o anno haja faltado algum 
supplente obrigado a serviço, que não tenha compa-
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recido, porque então dimi:n,uirá o favor em razão 
de cada falta que houver. 
· Art. 97. O Ministerio da Guerra fornecerá ao da 
Marinha recrutas idoneos, que serão tirados com 
preferencia dos districtos marítimos e fl.uviaes. Fa­
zendo-se a distribuição dos contingentes se attenderá. 
a essa circumstancia, tomando-se por base a matri­
cula de que trata o art. 64 do Hegulamento, manda­
do executar pelo Decreto n.0 449 de 19 de · Maio de 
1846. 

Tambem serão levados em conta da quota que 
esses districtos tiverem de fornecer, os voluntarios 
que nelles se apresentarem p;.tra o fim indicado. · 
, § Unico. O Ministro da Marinha no mez de Fe­

vereiro fixará quál o numero de praças que pr(;)cisa. 
para. a· armada, e o communicará ao Ministro da 
Guerra. _ 

Art. 98. Para a formação do referido contingente 
se observaráõ os seguintes preceitos: 

Serão preferidos : 
1. 0 Os sorteados que desejarem servir na armada; 
2. 0 Os in di vid uos dados á vida do mar; 
3.0 Os sorteados remissos que forem capturados; 
4. 0 Em igualdade de circumstancias e de aptidões, 

o mais moço. 
~ Art. 99. O primeiro sorteio que tiver lugar para 
execução do presente BAgulamento com~.Lehende os 
alistados apuràdos segundo o preceituado no artigo 
g,o § 2.o 

Os sorteios seguintes s6 comprehenderáõ os alis­
tados apurados no a.nno. 

Art. 100. Aos designados, quando teuhão de reu':" 
nir-se aos depositas ou corpos que lhes forem mar­
_cados, se abonará pelas Oollectcrias de Fazenda ou 
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quaesquer outros estabelecimentos fiscaes a etapa 
que estiver marcada; para as praças de pret na 
·Provinoia a que se destinarem, adiantando-se a som­
ma quefõr correspondente a -um certo numero de 
dias,calculando-se a viagem á razão de cinco luguas 
por dia, se fôr, por tena, e se fôr por agua. pelo prazo 
que se prest!mir que a via,gem póde durar. 

§ U nico. Aos voluntarios qne se apresentarem pe­
rante as Juntas parochiaes darão estas uma guia, 
com a qual receberáõ da Estação Fiscal a etapa de 
que se trata ácima, com a obrigação de comparecerem 
no deposito designado pelo Goveno no prazo calcu~ 
lado pela maneira que fica determin!:l da. O mesmG 
farão as autoridades militares ou policiaes com os vo­
luntarios que perante ellas se inscreverem. 

CAPITULO IX. 

DO TEMPO DE SERVIÇO E SUAS VANTAGENS. 

Art. 101. O tempo de serviço militar será de 6 
annos para: 

1. o Os voluntarios ; 
· 2.0 Os .8ubstitutos; . 
· 3.0 Os designados que se não evadirem ao cumpri-

mento do dever. · 
. § Unico. Os designados refractariosserviráõ" oito 
annos . 
. Art. 102. Nos prazos ácima. determinados não será 
levado em conta; · 
. l.o O tempo de lirença registrada; . . 

2.o O de deserção,· 
· 3·0 O de cumprimento de sentença por crime civil 
ou militar i · 
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4.o O de estudo nas escoln.s militares. 
Art. 103. Os voluntarios, findo o tempo de ser­

viço (art. 101) terão sua baixa, salvo se quizerem con­
tinuar por mais tempo como contractados e por prazo 
nunca menor de dous annos. 

As disposições relativas ao enganj:tmento e baixas 
de voluntarios não comprehendem a marinhagem e 
outros indivíduos necessarios ao serviço da marinha 
militar, que não constituírem corpos permanentes ou 
arregimentados, os quaes poderáõ ser enganjados por 
qualquer tempo, :fi.indo o qual terão suas baixas. 

Art. 104. Os designados não refractarios ou re­
fractarios, findo o seu tempo, serão licenciados, salvo 
a obrigação do art. 108. 

Art. 105. Os voluntarios e designados não refrac­
tarios receberáõ o premio e vantagens que estiverem 
marcados em lei. 

Art. 106. Os herdeiros necessarios das praças de 
pret voluntarias, que fallecerem depois de completo o 
tempo de serviço, terão direito a. receber o premio 
que ás mesmas praças se abonaria, se fossem vivas. 

Art. 107. Os voluntarios estrangeiros, alem das 
vantagens já enunciadA.s, quando sirvão por um anno 
com bom comportamento, poderáõ ser naturalizados, 
dispensados os mais requisitos dalegislação vigente, 
e sem mais despezas alguma. · 

Art. 108. Os designados licenciadosna forma do 
art. 104 ficão obrigados, dentro doo tres annos sub­
sequentes, ao serviço de guerra externa ou interna. 

Art. 109. Esses licenceados :fi.xarã.õ sua residen­
cia onde quizerem, com licença prévia do Ministerio da. 
Guerra, e d'ahi se não poderáõ mudar e em nova licença. 

Art. 110. Cessa, porém, essa obrigação de serviC]o 
por tres annos subsequentes: 

§ 1.0 Quando adquírão alguma. das isenções do 
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art. Lo §1.0 da Lei n. 0 :2556 de 26 de Setembro 
da 1874. 

§ 2. o Quando, antes de dado o caso de guerra, 
paguem a contribuição peauniaria que fôr marcada 
em lei. 

§ 3. o Quando viuvos ou casados, tiverem filhos le~ 
gitimos a seu cargo. 

§ 4. 0 Quando completem a idade de 35 annos. 
Art. 111. Os licenciados que se subtrahirem ao 

serviço extraordinario da guerra, · serão coagidos ao 
serviço do exercito ou armada por seis annos . 
. Art. 112. Os licenciados que se apresentarem vo~ 

luntariamente, servíráõ por dons ánnos, se antes não 
terminar a guerra, e receberáõ em dobro os premias 
e vantagens marcados para os voluntarios. 

Art. 113. As isenções de que trata o art. 110 sa· 
rão processadas, na Côrte, perante o Ministro da 
Guerra, e nas Províncias perante os .Presidentes, com 
recurso necessario e devolutivo 1)ara o Ministro da 
Guerra. 

CAPITULO X. 

DO SERVIÇO MILlT.A.R EM TEMPO DE GUERRA. 

Art. 114, São obrigados ao serviço militar no 
caso de guerra externa ou interna: 

§ 1. o Os supplentes do contingente annual q_ue 
tiverem' servid9 menos de dous annos ·no exerclto 
ou armada. 

~ 2. 0 Todos os alistados da parochia que não for· 
marem . o contingente, nem fôrem supplentes des~e. 

§ 3. 0 Os isentos no tempo de paz,segundo o d1s~ 
posto no art. 1 o§ 2. 0 da Lei de 26 de Setembro de 
1874, I 
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§ 4. 0 Os dispensados em tempo de paz, segundo 
o art. 1. 0 § 3. o da mesma Lei. 

· Art. 115. Ficão isentos dessa obrigação os ~ue na 
occasião tiverem alguma isenção do art. 1. 0 § ~-"' da 
Lei citada. • 

§ U nico. Para os alistaclos do primeiro anno da 
execução da Lei prevalecem as isempções anteriores 
á mesma Lei. 

Art. 116. Estes cidadãós não p6dem ser convoca­
dos senão em caso de gner.ra ex terna ou in terna, a· 
dadas · as segl.).intes condições: 
· 1. • Não se acharem reunidas as camaras legis­
lativas; 

2.• Não concorrendo voluntarios; 
3. a Não sendo sufficien te a reserva dos licep, .; 

éiados; · 
4.~ :Não haver na Lei modo especificado de preen­

cherem-se as forças. 
Art. 117. O Governo, quando chamar estes cida­

dãos, observará, quanto fôr possível, que sejão em 
primeiro ·lugar as. classes mais modernas com prefe­
rencia ás anti.gas, e na seguinte escala ou ordem: 

1. 0 Solteiros e viuv0s sem filhos; 
'2. ° Casados que viverem separados das mulheres, 

não ti verem filhos a seu cargo; 
3. ~ Oasad:os sem filhos. 

, § U nico. Não se passará · de uma para out:ra 
categoria da escala sem que a precedente fique esgo­
tada. 
. Art. 118. Os designados ou convocados, .que se 
s.nbtrahirem ao serviço ~e guerra, serão coagidos·, a. 
assentar praça no ex~rclto 0u arm':l.da por seis annos: 
. Art. 119. Os · des1~nados ou convocados qu~ ·se 
apresentarem .~m dev1do tempo, servirá'õ por dous 

- , 
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annos, se antes a guerra se não terminar, e receberáõ 
em dobro o premio e vantagens marcadas em Lei . 
para os voluntarios. 

Art. 120. Os cidadãos obrigados aoserviço mili­
tar na fórma do art. 114, sóporleráõ ser chamados 
emquanto não completarem 30 annos, e quando 
chamados, só serviráõ o tempo ma1·cado no artigo 
a:2tecedente. 

§ U nico. Se porém tiverem sido alistados com 
mais de 21, poderáõ ser chamados até dez annos da 
pois de alistados, salvo se antes completarem 35 
annos; e quando chamados, serviráõ só o tempo do 
art 119. 

Art. 121. As isenções do art. 115 serão conheci­
das, na Côrte, pelo Ministro da Guerra, e nas Pro­
víncias pelos Presidentes, com recurso necessario e 
devolutiv? para o Ministro da Guerra. 1 

CAPITULO XI. 

DAS PENA.S 

Art. 122. Será applicada a multa de 50$000 a 
100$000: 

§ 1.0 A' qualquer pessoa que recusar dar ás au­
toridades policiaes de seu districto, ou ás Juntas da 
parochia e de revisão o alistamento das pessoas, que 
viverem debaixo do tecto de que fôr chefe ou res­
ponsavel, ou quando, dando-o, n\i:o exprimir elle a 
Verdade. 

§ 2.0 Aos inspectores de quarteirão que não 
cumprirem a obrigação do § unico do art. 14:. ª 3.0

" A qualquer dos membros da Junta paro: 
9 
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chiai ou revisora, _que faltar ás sessões sem motivo 
justificado. . 

§ 4.0 Aos secretarias dessas Juntas que faltarem 
sem causa justa, ou não cumprirem exactamente 
com a& disposições da Lei e do presente Regula­
mento. 

Art. 123. Applicar-se-ha a multa de 300$000 a 
600$000: I 

§ 1.o A todo aquelle que occultar em sua casa 
algum designado para o contingente annual ou ex.­
traordinario, ou impedir que se apresente em tempo 
marcado. 

§ 2.0 Repartidamente, aos I!l.embros das Juntas 
paróchial e revisora, que, no alistamento ou apu­
ração: 

l. o, inscreverem a qualquer individuo, recusando 
receber prova legal de isenção, subtrahindo do.cu­
mentos e deneganao recursos legaes; 

2.0 deixarem. de alistar scientemente qualquer 
individuo que o deva ser. 

Art. 124:. Neste caso, Os membros das Juntas 
:ficão mais aelidariamente obrigados para com os 
cofres publicas pelas despezas, que se tenhão de 
fazer. 

Art. 125. As multas não prejudicão o proce­
dimento criminal ou civil que no caso couber. 

Art. 126. Estas multas serão impostas admi­
nistrativamente. 

1.0 Na Côrte, pelo Ministro da Guerra. com re­
curso para o Conselho de Estado. 

2. 0 Nas Províncias, pelos Presidentes com re­
curso para o Ministro da Guerra, e des.te para 0 
Con,selho de Estado. · 
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· Os recursos terão e:ffeitos · su~pensivo ouvidos os 
intliressados, e processados em trinta dias. Se ex­
ceder-se o prazo sem ser por culpa do interessado, 
o seu direito não fica perempto. 

Art. 127. A cobrança das multas se fará exe­
cutivamente em virtude de ordem superior. 

Art. 128· As multas serão convertida em pri­
são, que não excederá de 60 dias, pelo juiz da ex­
ecução, quando os condemnados não tiverem meios 
de as pagar, segundo o disposto no art. 32 do Codigo 
Criminal. 

Art· 129. O producto das multas e das contri­
buições pecuniarias será applicado exclusivamente 
como premio ed melhoramento das praças de pret, 
e á rducação dos seus filhos, segundo instrucções ou 
regulamento especial. 

CAPITULO XII. 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 130, Ao Ministro da Gue'l:'ra, na Côrte, e 
aos Presidentes, nas Provincias, compete adrr:ittir a 
contribuição pecuniaria (art. 69) e substituição pes­
soal (art. 71). 

As decisões dos Presidentes admittiráõ recurso 
para o :Ministro da Guerra;e da decisão deste, já por 
si na Côrte, já como resolvendo os recursos das Pro­
S'BVinci, poderãõ os interessados recorrer para o Con­
selho de Estado, segundo as iustrucções que fôrem 
expedidas. 

Art. 131. Não será contado como tempo de ser­
v~ço militar,o que fôr prestado antes da idade de 19 
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annos completos, salvo em campanha. Fxceptuão-se 
-·- OS voluntarios. 

Art. 132, O governo estabelecerá em todas aa"Pro­
vincias comp::mhias de aprendizes ou de operari0s 

~ militares, dando~lhes a conveniente organização, ad­
, mittindo de preferencia orphãos desvalidos, menores 

abandonados d.e seus pais, e aquelles de que trata a 
·Lei de 28 de Setembro de 1871, art. 1. 0 § 1.0 

.Art. 133. ·Depois de 6 annos da e:l(:ecução da. Lei 
de 26 de Setembro de 1874, ninguem será admittido 
até a idade detrinta ann.os a emprego pnbEco, de 

·• ordem civil ou militar, sem que mostre ter satisfeito 
as obrigações impostas pela mesma Lei. 

Art. 134. O cidadão brasileiro qub houver ser­
vido no exercito ou armada com bom procedimento, 
o tempo a qi1e por lei era obrigado, ou 'obtiver excusa 
do serviçG militar, por se haver n'elle ,invalidado, 
terá preferencia na admissão a qualquer emprego 
para que tenha a necess&ria idoneidade. . 

O terripo de serviço militar será contado para a 
aposentadoria no empregocivil até 10 annos, e ,pelo 
dobro se fórde campanha. · 

Art. 135. ~s praças de pret voluntarias, subs­
titutas e designadas, não refractarias, que obtiverem 
baixa, serão empregadas, . com preferencia a outros 
individq.os, nas obras e offi.cinaa publicas, e nas es­
tradas de ferro. Neste intuito 0 Governo estalDelece­
rá as neceasarias clausulas nos futuros contractoa ou 
novação· dos actuaes. 

· Art. 136. Ficão abolidos no exercito os castigos 
corporaes, sendo substituídos pelas outras penas disci­
plinares, comminadas nas Leis e Regulamentos. 

Art. 137. Os 0:fficiaes não terâio, sob pretexto al­
gum, qualquer praça impedida em serviço particular. 
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Art. 138. Depois que se fizer effectivo o primeiro 
contingente de que trata o § 7. 0 do art. 3. 0 da Lei; 

§ 1. ° Ficará abolido o systema ac tual do recru­
tamento forçado. 

§ 2. 0 Não será admittido individuo algum no 
exercito com praça de ca-dete. · . 

Art. 139. Todos os papeis e documentos relati­
vos ao alistamento, revisão, sorteio e recurso que os 
interessados apresentem na defeza de seus direitos, 

_são· isentos de sello, emolumentos, e portes do 
correio. 

Art. 140. Os cidadãos que, independentemente 
de sorteio, se offerecerem para o serviço do exerci 
to, bem como os designados que comparecerem 
em devido tempo, têm direito, no fim de vinte annos 
de praça a uma remuneração de 1:000$000 e a. 
refórma com o respectivo soldo por inteiro. 

Art. 141. Serão considerados partes integrantes 
do presente Regulamento: 

§ 1. 0 · Os formularias, que forem organisaàos para 
o serviço das Juntas de parocbia e de revisão. 

§ 2. 0 O regulamento especial, quedar organiza­
ção á classe dos licenciados depois do serviço obriga­
torio. 

Palacio do Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro de 
1875. 

João José de Oliveira Junqueira. 




